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RESUMO 

 

 

ELESBÃO, Juliane de Sousa. O ideário crítico de Macedo Soares. 2020. 188 f. Tese 
(Doutorado em Letras) – Institutos de Letras, Universidade do Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, 2020. 
 

A Tese aborda o ideário crítico de Antônio Joaquim de Macedo Soares (1838 
–1905), visto o rigor da sua atuação crítica, muito citada e pouco investigada, e que 
foi essencial para a reflexão sobre o caráter nacional de nossa literatura 
desenvolvida em meados do século XIX. Serão analisados a sua inclinação 
comparatista, as ideias que ordenaram seu pensamento crítico, como a 
representação do sentimento da natureza e a relação entre originalidade e 
nacionalidade, bem como alguns pontos comuns entre seu pensamento crítico e o 
de Machado de Assis (1839 – 1908), a saber: a concepção de arte como 
transfiguração da realidade, a recusa a uma literatura pitoresca, meramente 
descritiva, e a valorização do elemento histórico. Mesmo tendo elaborado ensaios de 
inegável valor, capazes de trazer uma compreensão mais clara do movimento crítico 
romântico, Macedo não foi contemplado ainda com um estudo mais acurado dos 
seus ensaios críticos, os quais, em boa parte, se encontram ainda dispersos por 
periódicos da época ou resgatados apenas parcialmente em umas poucas 
publicações mais recentes. Promovemos, portanto, o resgate deles para 
empreender nosso estudo, já cobrado por muitos estudiosos, como, por exemplo, 
José Aderaldo Castello (1963) e Luiz Roberto Cairo (2012). Ademais, procedemos à 
análise contrastiva dos ensaios críticos macedianos, precedendo-a de informações 
biobibliográficas sobre o autor e de dados elucidativos dos textos, a fim de situá-los 
em seu contexto histórico-literário.  
 
Palavras-chave: Crítica literária. Literatura brasileira. Macedo Soares. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

ELESBÃO, Juliane de Sousa. Macedo Soares’s ideas about literary criticism. 2020. 
188 f. Tese (Doutorado em Letras) – Institutos de Letras, Universidade do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 2020. 

 

This research deals with the ideas of the critic Antônio Joaquim de Macedo 
Soares (1838 - 1905). His critical work is known for its rigor and its importance in 
reflecting the national character of Brazilian literature of the mid-19th century. The 
object of analysis were the following: Macedo Soares' comparative inclination; his 
critical thinking about the feeling of nature and the relationship between originality 
and nationality; and similarities between his critical thinking and that of Machado de 
Assis (1839 - 1908). These similarities are related to: conception of art as a 
transfiguration of reality; refusal to make a picturesque literature that was merely 
descriptive, and his appreciation for the historical element. Macedo Soares produced 
essays capable of bringing a clearer understanding of the critical romantic 
movement. Although the author is widely quoted in academic papers, there has not 
been yet a more accurate study of his critical essays. These essays are still 
dispersed in periodicals of that time or were partially released in recent, and we 
rescued them, according to Castello’s (1963) and Cairo’s (2012) ideas. In addition, 
we conducted a bibliographic search on the author and his work to identify its 
historical-literary context, having also carried out a contrasting analysis of the 
author's essays.  

 

Keywords: Literary criticism. Brazilian criticism. Macedo Soares 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Sobre o século XIX, tanto para a literatura quanto para a crítica brasileiras, 

muito há ainda a ser explorado, especialmente no que diz respeito ao conceito de 

nacionalidade literária, da qual derivariam os traços formais caracterizadores da 

nossa literatura, e pelo conjunto de escritores bastante significativos para a época, 

sobretudo aqueles que ainda merecem uma leitura mais demorada de suas 

reflexões a respeito do potencial literário que então se revelava na América.  

Temos de reconhecer, porém, empecilhos para tal empreitada, entre os quais 

a dificuldade de acesso a textos que se tornaram raros, por permanecerem em geral 

dispersos em periódicos. Assim, uma busca exaustiva é exigida do pesquisador que 

se propõe rumar por essa vereda, a fim de contribuir para melhor conhecimento do 

nosso Oitocentos, período, como se sabe, decisivo para a formação da sociedade 

nacional brasileira. 

Dispusemo-nos a transpor esses obstáculos e, para a nossa pesquisa, 

tomamos como ponto de partida a produção intelectual oitocentista que nos leva às 

primeiras manifestações românticas, com as quais teve início a formação de nossa 

consciência crítico-literária e a intensificação da pesquisa histórico-cultural brasileira, 

que deveriam possibilitar a distinção da literatura pátria em relação às demais, sob 

uma base reflexiva que considerava tanto as cogitações de natureza estética 

(relacionadas, por exemplo, às alterações propostas para os gêneros tradicionais) 

quanto as de natureza temática (voltadas inevitavelmente à caracterização de uma 

literatura nacional).  

Os paradigmas críticos estabelecidos no Romantismo podem ser recuados à 

época da fundação da Faculdade de Direito de São Paulo, em 1827, que se instituiu 

como referência cultural. Muitos de seus membros figurariam com destaque na 

literatura romântica, cujos nomes e obras se divulgavam por revistas ligadas àquela. 

A principal delas – embora com fugazes seis números – foi a Revista da Sociedade 

Filomática, de 1833, publicada pela Sociedade Filomática da Faculdade de Direito, 

aliando o entusiasmo do nacionalismo literário com o desejo de promover o 

arcabouço cultural, científico e intelectual que se desenvolvia no país, até então. 
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Na década de 1820, porém, já se podiam ouvir as palavras então oraculares 

de Ferdinand Denis (1798 – 1890) e de Almeida Garrett (1799 – 1854), que 

ressoariam nas de Gonçalves de Magalhães (1811 – 1882) e rapazes da Nitheroy – 

Revista Brasiliense. Estava ali algo mais que a valorização da originalidade de um 

Basílio da Gama (1740 – 1795) ou de um Silva Alvarenga (1749 – 1814). Nossas 

possibilidades e nosso destino literários estavam orientados por sugestões diretas 

de Denis e Garrett, constituindo uma fase importante do processo de maturação de 

nosso pensamento crítico. Garrett vulgarizara a ideia de gênio do povo como grande 

força inspiradora, a partir da qual se daria uma diferenciação nacional, que 

inevitavelmente acarretaria diferenciação estética; de Denis vieram, sobretudo, as 

sugestões de os índios serem tomados como tema literário. Em 1836, com o 

lançamento da Nitheroy, em Paris, pode-se dizer que se forma a segunda onda da 

revolução instalada pelo Romantismo, em sua proposta de formação da consciência 

crítica brasileira. 

É a terceira onda, no entanto, que mais de perto nos interessa como objetivo 

do estudo. Dentre os debates acerca do ideário nacionalista romântico, situam-se 

aqueles sobre a relação entre independência literária e independência política, e 

sobre o que seria a expressão própria da literatura brasileira, nos quais se 

destacaram Santiago Nunes Ribeiro (? – 1847) e Joaquim Norberto de Sousa Silva 

(1820 – 1891). Ambos estiveram empenhados em discutir uma questão central da 

fundação de nossa literatura: sua submissão ou não à literatura portuguesa, 

alternativa expressa respectivamente nas correntes unionista e separatista, na 

terminologia de Roberto Acízelo de Souza (2007).  

Em 1842, Santiago Nunes Ribeiro refutaria com brilho a tese unionista de 

José da Gama e Castro (1795 – 1873), posicionamento posteriormente lembrado e 

aplaudido por Joaquim Norberto em seus Capítulos da História da Literatura 

Brasileira. Ambos se destacaram, igualmente, no tratamento de questões genéricas 

levantadas pela crítica romântica, as quais poderiam ser resumidas conforme segue: 

a imperiosa necessidade de a literatura brasileira provar-se autônoma; o influxo que 

a literatura recebe das forças inspiradoras da natureza, das raças e dos costumes; a 

capacidade poética dos índios e sua exaltação mítica; a religiosidade como fator 

incontornável para a constituição de uma literatura nova, como a brasileira; e a 

identificação, no passado, de autores e obras precursoras da estética romântica, 
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naturalmente conduzindo aos esboços da história e periodização da literatura 

produzida no Brasil. 

Em síntese, lado a lado com a produção literária romântica, a crítica buscou 

ardentemente definir o caráter que deveria assumir nossa literatura para tornar-se 

nacional. No âmago desse sentimento nacionalista, a busca de uma estética que 

representasse o pensamento artístico de uma nação recém-independente era 

reivindicada, e, por isso, a crítica trouxe às claras aspectos formais que 

privilegiassem o novo e o moderno. Apesar do tato de Santiago Nunes Ribeiro e do 

empenho de Joaquim Norberto de Sousa Silva, a crítica literária brasileira do 

Romantismo foi “quase toda muito medíocre”, segundo Antonio Candido (2000, V. 2, 

p. 293). Ensaios mais ambiciosos, que dessem início, podemos dizer, a uma crítica 

militante, surgiriam mais à frente, ao fim da década de 1850, com Antônio Joaquim 

de Macedo Soares (1838 – 1905). 

Já tendo sido superadas as divergências dos primeiros programas e 

manifestos nacionalizantes românticos, foi Macedo Soares que empreendeu a 

codificação e a sistematização dos princípios que constituíam a reforma de nossa 

literatura, e, sendo ele, como definiu Afrânio Coutinho, um “espírito crítico autêntico” 

(COUTINHO, 1980, p. 274), distinguiu-se dos demais críticos da época, que 

trabalhavam mais comumente com visões panorâmicas constituídas por bosquejos e 

biografias literárias. Com isso, os ensaios de Macedo Soares constituem, 

possivelmente, a nossa “primeira crítica de fatura”, conforme assinalou Luiz Roberto 

Cairo (2013, p. 264). 

Para desenvolver a pesquisa, confrontamos os paradigmas do período com o 

ideário crítico de Macedo Soares, cujos ensaios1 até o momento aguardam 

apreciação mais demorada. Cobraram esse esforço alguns críticos, como, por 

exemplo, Afrânio Coutinho, para quem os estudos de Macedo Soares são ainda 

injustamente desconhecidos, e Luiz Roberto Cairo, que lembrou da urgência de se 

publicar em livro os ensaios macedianos, cuja relevância recomendaria torná-los 

mais acessíveis. 

Inicialmente, constatamos que Macedo Soares elaborou um pensamento 

crítico de inegável valor, capaz de trazer-nos, inclusive, uma compreensão mais 

                                                             
1
 Os ensaios que neste trabalho serão analisados encontravam-se dispersos em jornais e revistas do 

século XIX – obtidos, principalmente, através da hemeroteca digital da Biblioteca Nacional –, bem 
como em antologias de textos críticos oitocentistas, como CASTELLO (1963), SOUZA (2014), 
ZILBERMAN; MOREIRA (1998), para citar alguns. 
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clara do movimento crítico romântico, mas seus textos encontravam-se dispersos 

por periódicos da época ou resgatados pontualmente em algumas obras, sendo, 

dessa forma, pouquíssimo conhecidos ou inteiramente desconhecidos. Mesmo com 

uma garimpagem árdua, não recuperamos todos os textos por ele produzidos; ainda 

assim, o que temos coligido é bastante significativo e tornou possível ingressar, de 

forma segura, no sistema crítico-literário do autor. 

 Das leituras iniciais dos seus escritos podemos apreender que ele não se 

mostrou menos empenhado do que os seus pares na busca de uma identidade 

nacional, através de uma crítica aguda e atenta. Nomeou “poesia nova” (SOARES, 

[1857]1862a, s.p.) à proposta romântica, para a qual a nacionalidade era uma 

imposição enérgica do novo espírito da sociedade. Sua atividade crítica inicia-se no 

fim dos anos 1850, quando, ainda muito jovem, já se pronunciava com 

discernimento e com argúcia ante os intensos debates orientados pelo patriotismo. 

Mas Macedo tratava de maneira singular aspectos que compunham a incipiente 

teoria da literatura brasileira. 

Seu modelo de crítica destoava das opiniões superficiais e ligeiras que ele via 

como respostas às demandas jornalísticas da época. Em seu ensaio “A crítica 

brasileira”, de 1860, ele discriminava quatro espécies de crítica, todas identificadas 

como “uma função do jornalismo”, em posição, portanto, oposta à sua, “estudiosa e 

imparcial”. Seriam as quatro: a contemplativa, a admirativa, a noticiosa e a satírica. A 

última é logo descartada para comentários, porque visava apenas a destratar e 

caluniar. A contemplativa não se interessaria em discutir ou pensar sobre uma obra 

literária para não perturbar a si própria – em outras palavras, ela iludiria a si mesma; 

a admirativa seria aquela que oferece “aplausos para acolher as bagatelas literárias 

dos afeiçoados” – dito de outra forma, ela iludiria o autor; por fim, a noticiosa, 

“igualmente desassisada e banal”, é a que se expressa em folhetins, impressões de 

leitura, bibliografias, e, mais que a anterior, iludiria não apenas os autores, mas 

também “o país e o estrangeiro” (SOARES, 1860e, p. 272-276).  

Macedo Soares também ordenou em sua obra teórica as ideias que a 

sustentavam: a do sentimento da natureza; a de nossa autonomia política e artística, 

sobretudo em relação a Portugal; a das ligações entre originalidade e nacionalidade; 

a da moral religiosa; e a do indianismo. Sua crítica apoia-se na equação burguesa 

“fé e trabalho” (SOARES, 1860a, s.p.), proposta por ele.  Em seu estudo acerca de 

Folhas Soltas, de Nuno Álvares (1836 – 1902), escrito em 1860, mas publicado em 
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1861 na Revista Popular, ele busca discutir como o verso deriva da ideia e como 

segue as evoluções de seu desenvolvimento lógico. Seria o verso a “figura exterior 

do pensamento”, seu “corpo mesmo” (SOARES, 1861a, p. 72), que contribuiria para 

conter a espontaneidade do sentimento e os devaneios da fantasia solta. 

Ademais, o binômio “fé e trabalho”, que Macedo adotara para si e propunha 

aos escritores, contrastava com “desordem e gênio”, princípio romântico que 

combateu na crítica e na criação predominante na época. Para ele, o trabalho, 

quando animado pela fé, fazia surgir a beleza, “segredo da grande poesia, da 

filosofia do sentimento”, que Macedo Soares encontrava em poetas e romancistas 

dos Estados Unidos, mas não ainda nos nossos. O byronismo, por exemplo, serviu-

lhe como modelo de má influência sobre a literatura, um exemplo de poesia 

insatisfatória, cujos traços característicos seriam “a precipitação e a desordem”. Para 

Macedo, o byronismo fora sobrepujado pelos “brilhantes resultados da escola 

nacional” (SOARES, 1860a, s.p.), chefiada por Gonçalves Dias (1823 – 1864). 

O poeta dos Primeiros Cantos (1846), aliás, foi merecedor das mais longas e 

originais apreciações de Macedo Soares, e poder-se-ia dizer que foi Macedo quem 

indicou os caminhos que hoje adotamos para a leitura do poeta maranhense. Desde 

a primeira hora, o crítico não hesitou em afirmar que os poemas de Dias haveriam 

de permanecer na memória coletiva do povo brasileiro, a despeito de a crítica haver 

recebido “com tibieza e negligência os trabalhos do poeta” (SOARES, [1857]1862a, 

s.p.). 

Nesses ensaios, pode-se acompanhar, não sem surpresa, a perspicácia de 

Macedo Soares ao conceber poesia como interpretação da natureza, não sua cópia, 

quando escrita sob o vigor do espírito de Dias, o que, afinal, contribuía para fazê-lo 

tocar “no coração do povo” (SOARES, [1857]1862a, s.p.). Para Macedo, estava 

claro que apenas o louvor ou a exaltação da natureza, como se havia generalizado 

desde as sugestões de Garrett e Denis até os pronunciamentos de Gonçalves de 

Magalhães, não conduziriam a uma consistente expressão literária brasileira.  

Para chegar à eleição de Gonçalves Dias como “chefe da escola nacional”, 

superando o reformador Gonçalves de Magalhães, Macedo não renunciava à 

análise técnica e estética dos poemas – o ritmo, o verso, o estilo, a sintaxe –, um 

olhar que o aproxima da postura crítica mais avançada, flutuante entre o símbolo e a 

estrutura. Gonçalves Dias era um poeta que não se deixava puramente arrastar pela 
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imaginação, sabendo articular sentimentos, ideias e imagens por força do trabalho. 

O empenho e a seriedade do ofício andavam tanto no poeta como no crítico.  

O rigor do gesto crítico de Macedo Soares pode, enfim, ser confirmado na 

censura que fez mesmo a Gonçalves Dias, um de seus ídolos literários. Em seu 

ensaio acerca de Sombras e Sonhos, de José Alexandre Teixeira de Melo (1833 – 

1907), escrito em 1859, Macedo dizia que nem Dias, em Os Timbiras (1857), teria 

escapado à superabundância de imagens e à “demasiada profusão de cores” 

(SOARES, 1860a, s.p.), reprovação que se explica porque esse descritivismo 

obscureceria o desenvolvimento lógico da ideia manifestada nos versos. 

E o argumento da lógica voltaria a ser lembrado quando o crítico retoma a 

poesia byrônica, que pregaria demagogicamente, segundo ele, a regeneração das 

sociedades. Para Macedo Soares, identificar poesia com política era um erro de 

lógica, haja vista que a política deveria estabelecer soluções práticas sobre bases 

discutidas pela ciência, pela religião e pela poesia, sendo que esta deveria manter-

se circunscrita aos limites prescritos por sua natureza. Era a poesia, portanto, um 

guia artístico legítimo, embora perfeitamente distinto da sátira política ou do panfleto 

incendiário. 

Em sua oposição ao cosmopolitismo romântico de Gonçalves de Magalhães, 

encontra-se um ponto fundamental de seu ideário crítico: a originalidade das formas 

nacionais, “questão de ser ou não ser da poesia brasileira” (SOARES, 1860b, s.p.). 

Contestando o então prestigioso Joaquim Norberto de Sousa Silva, Macedo não 

conseguia separar originalidade e nacionalidade, porque ser nacional corresponderia 

a ter uma fisionomia original.  

Soares, assim, concebia a crítica como um esforço lógico do espírito, e são 

inúmeros os aspectos que abordou, além dos citados. Insistiu na valorização de 

nosso passado histórico como assunto literário, acolhendo o “elemento indiano” 

quando trabalhado pela “luz do sentimento”, e não como mero “estudo etnográfico”; 

e louvou o fundo poético de moral religiosa, vislumbrado em Gonçalves Dias, que 

teria sabido elaborar a ideia, a essência abstrata, após desprender-se “do dogma, do 

símbolo e da fórmula” (SOARES, [1857]1862a, s.p.). 

Antonio Candido (2000) saudou Macedo Soares como um portador de uma 

vocação predominantemente crítica no ambiente romântico nacional, mas seu 

espírito analítico o fez aproximar-se do Realismo, como viu Wilson Martins (1983), 

pelo fato de algumas de suas ideias se mostrarem um tanto antirromânticas. O certo, 
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porém, definitivamente, é que a obra crítica de Macedo Soares, objeto de nossa 

pesquisa, aguardava justo exame e justa valorização. 

Duas linhas prospectivas inspiraram nosso estudo da crítica de Macedo 

Soares. Ambas propõem modos de investida comparatista e, embora sugiram 

balizamentos diferentes, farão decantar orientações de seu ideário crítico e 

elucidarão traços do sistema literário em que estava incluído. 

Iniciemos pela atitude comparatista interna ao texto de Macedo Soares – 

praticada, portanto, por ele –, identificada a partir de um insight de Luiz Roberto 

Cairo (2012), o qual percebeu um comparatismo espontâneo aliado a certo instinto 

de americanidade, que se construía à medida que se dava forma à nossa 

nacionalidade literária. Essa inclinação comparatista leva Macedo Soares a articular 

um paralelo entre a representação do sentimento da natureza e do sentido da poesia 

nas literaturas brasileira e norte-americana, o que o conduziu à identificação de 

peculiaridades em cada uma delas, sobretudo quanto ao caráter nacional e ao modo 

como os poetas de cada nação assimilavam e expressavam tal sentimento.  

A inclinação comparatista de Macedo Soares, que orienta seus juízos de valor 

a partir de contrastes e de confrontos, manifestava-se também em relação a outros 

escritores do mesmo país, como o cotejo que fez entre Gonçalves de Magalhães e 

Gonçalves Dias. Para Macedo, os Primeiros Cantos (1846) “completaram a obra de 

Gonçalves de Magalhães”. Nesses poemas, sob o que Macedo nomeou “inspiração 

americanista”, Dias haveria extraído os assuntos de sua “própria intimidade” 

(SOARES, [1857]1862a, s.p.), o que teria resultado na elogiável concentração 

eminentemente lírica neles encontrada; Magalhães, a seu ver, teria sido atraído por 

causas exteriores à sua intimidade.  

Passemos, agora, à segunda proposta comparatista deste trabalho, praticada 

por nós: a que ilumina o percurso crítico de Macedo Soares pelo cotejo com o de 

Machado de Assis. Apurando a ideia que nos move, ou seja, a de estabelecer com 

melhor nitidez o lugar de Macedo Soares na crítica de sua época, pareceu-nos que o 

nome mais recomendável para uma interface seria o de Machado de Assis, o que 

não impedirá o diálogo com outros críticos e escritores da época. 

Além de rigorosamente contemporâneos – Macedo (1838 – 1905), Machado 

(1839 – 1908) –, ambos se liam, se respeitavam, desenvolveram rica polêmica 

acerca da subvenção ao teatro e mantiveram sempre contato acerca de literatura, 

mesmo muito tempo depois de Macedo seguir o caminho do Direito, como se 
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comprova no “Prólogo” da terceira edição de Memórias póstumas de Brás Cubas, de 

1896, onde Machado lembraria, com desvelo, uma carta que Macedo lhe enviara 

logo após a primeira edição do romance, quando era juiz em Mar de Espanha, Minas 

Gerais2. A pertinência de nossa escolha dos dois críticos se fortalece pela opinião de 

Afrânio Coutinho (1980), para quem, em todo o cenário crítico oitocentista, Antônio 

Joaquim de Macedo Soares viria logo depois de Machado de Assis, no que 

concerne à feitura de uma crítica genuinamente militante. 

Inúmeros são os pontos de contato que entre si mantêm as posições críticas 

de Macedo Soares e Machado de Assis: compartilhavam a ideia de que a arte seria 

uma transfiguração da realidade, e não simples cópia; condenavam a literatura 

pitoresca, meramente descritiva e etnográfica; valorizavam o elemento histórico e 

reivindicavam o sentimento íntimo, nota diferenciadora de uma literatura; tinham 

opinião semelhante acerca do colonialismo cultural francês, ligado à fase do primeiro 

nacionalismo, que se caracterizava por ser mais enérgico e combativo; coincidiam 

no juízo acerca da genialidade de Gonçalves Dias; recusavam-se a aceitar suas 

Sextilhas de Frei Antão, as quais Macedo inscreve apenas “no terreno da filologia e 

história da língua” (SOARES, [1857]1862b, s.p.), e Machado entende como 

pertencentes “unicamente à literatura portuguesa” (ASSIS, v. 3, 1986, p. 803). 

Observamos como as ideias de Macedo Soares e de Machado de Assis 

mantêm afinidade sob muitos aspectos, e como, embora contemporâneos, as 

posições de Machado tendem a apresentar-se mais tardiamente; mas, se não 

estamos em erro, o que há nele é, a par do inegável valor intelectual, uma convicção 

que Machado só viria a apresentar mais tarde, o que expõe um traço fundamental do 

processo criativo deste: a capacidade de nutrir-se das leituras e de sintetizá-las, 

para o que o tempo lhe era indispensável. Quanto a Macedo, vale lembrar as 

palavras de Salvador de Mendonça, publicadas n’O Imparcial de 13 de abril de 1913, 

em que trata da influência que teve Macedo Soares sobre a mocidade de seu tempo: 

“espírito culto, lhano, crítico literário sempre acolhedor, Francisco Otaviano chamou-

o o nosso Sainte-Beuve”. 

A perspectiva comparatista afirma-se e justifica-se, em nosso trabalho, pela 

investigação de questões que possam ampliar a percepção da especificidade da 

obra crítica de Macedo Soares, não apenas pelos insights que ele lançou e que 

                                                             
2
 Apesar dos nossos esforços, ainda não localizamos essa carta. 
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foram aprofundados por Machado, mas também pelo que lhe era particular, pela 

lucidez e inteligência crítica que empreendeu em seus escritos. Para viabilizar nossa 

análise contrastiva, procuraremos nos socorrer tanto de críticos mais recuados, 

quanto de estudiosos atuais. Dentre os primeiros, ressaltaríamos José Aderaldo 

Castello, Afrânio Coutinho, Wilson Martins e Antonio Candido; dentre os mais 

recentes, com obra em andamento, Luiz Roberto Cairo, Roberto Acízelo de Souza, 

Regina Zilberman e Maria Eunice Moreira. Evidentemente, são esses os autores 

prioritariamente requisitados, conquanto outros nos sirvam, com igual valia, para a 

complementação do trabalho. 

A tese divide-se, então, da seguinte maneira: no primeiro capítulo, 

prosseguiremos no entendimento do que seria a crítica para Macedo Soares, com 

base nas suas diretrizes metacríticas. Para tanto, esboçamos um panorama da 

influência das associações literárias – Macedo foi membro de algumas delas – e do 

surgimento das revistas e dos jornais, ressaltando a contribuição da imprensa 

periódica para o desenvolvimento e a difusão da vida cultural e intelectual no país. 

Salientamos, ainda, a atuação significativa da Revista da Sociedade Filomática e da 

Nitheroy, bem como da conotação política que marcava as matérias publicadas, o 

que prova o alto grau de atenção ao seu contexto que caracteriza os letrados que 

colaboravam no jornalismo literário da época. 

No segundo capítulo, adentraremos na crítica macediana por meio de uma 

análise contrastiva, visando a promover uma improrrogável valorização da crítica de 

Antônio Joaquim de Macedo Soares, acolhendo exortação de José Aderaldo 

Castello: “Vale a pena relembrar textualmente este excelente crítico da época 

romântica, digno de ser revisto pelos estudiosos atuais” (CASTELLO, 1963, p. 10). 

Faremos, então, uma leitura acurada dos escritos do crítico oitocentista, para 

explorar os matizes identificáveis nas avaliações críticas que empreendeu, 

sobretudo, aquelas que atentavam para a nossa emancipação literária. 

No terceiro capítulo, traçaremos um paralelo entre Macedo e Machado, como 

já antecipamos, a fim de identificar os pontos em comum e as eventuais notas 

diferenciadoras de seus posicionamentos acerca das questões ligadas à produção 

crítica e literária do século XIX. Essa leitura comparativa contribuirá para a elevação 

merecida dos textos de Macedo, especialmente por conta das inúmeras 

aproximações entre ele e Machado de Assis. 
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1 A CRÍTICA SEGUNDO MACEDO SOARES 

 

 

Neste primeiro capítulo, situaremos Macedo Soares na consolidação da 

crítica literária brasileira do Oitocentos e refletiremos acerca de seu pensamento 

referente ao que seria o fazer crítico. Ao analisar alguns de seus ensaios, 

identificamos o que seria uma das primeiras manifestações de metacrítica no 

cenário intelectual brasileiro, aliada à ênfase dada ao caráter de tutor daqueles que 

se dispunham a julgar obras e poetas brasileiros. Dessa maneira, apresentaremos o 

panorama das nossas letras no século XIX, sobretudo a atuação e a importância das 

revistas literárias que circularam nesse período e que alimentaram a intelectualidade 

brasileira; discutiremos as reservas de Macedo Soares a respeito do modo como o 

trabalho judicativo estava sendo feito, especialmente no Rio de Janeiro, bem como 

sua concepção de crítica, que deveria ser inteligente, justa e fundamentada; e 

apontaremos, ainda, algumas diretrizes que ordenaram e sustentaram sua 

inclinação pedagógica e sua escrita judicativa, no intuito de colaborar para o 

estabelecimento da crítica, enquanto instância indispensável ao nosso processo 

civilizatório. 

 

 

1.1. A crítica literária brasileira pré-romântica e romântica 

 

 

O início do século XIX no Brasil, especificamente as três primeiras décadas, é 

marcado por certa efervescência histórico-social, política e cultural, decorrente da 

vinda da Corte Real portuguesa em 1808. A partir daí, dá-se a elevação do país à 

condição de Reino Unido e sede da monarquia lusitana, o que, consequentemente, 

desencadeou o crescimento da então ainda colônia portuguesa. Esta deixava o 

posto de apenas provedora de matéria-prima da metrópole, e, com isso, abria-se a 

possibilidade, não imediatamente visível, da edificação do seu estatuto como nação 

independente, o que aconteceria posteriormente.  

Nesse sentido, um dos primeiros atos praticados por Dom João ao aqui 

aportar e se estabelecer foi decretar a abertura dos portos brasileiros ao comércio 

internacional, especialmente com vistas a beneficiar os ingleses, preço a pagar pelo 
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apoio militar britânico que recebera, tanto por ocasião da reação contra a invasão 

francesa, ocorrida em fins de 1807, quanto durante a sua migração com os demais 

membros da Corte para as terras americanas. De todo modo, a abertura dos portos 

promoveu uma organização e instrumentalização administrativa e política do país 

com implicações mais imediatas nos planos econômico, monetário e financeiro. Não 

é à toa que, no mesmo ano, foi instituído o primeiro Banco do Brasil, que se 

constituiu como ponto de partida para o processo dinâmico de renovação 

institucional no país. 

Outras mudanças bastante significativas foram consumadas, desde 1808, 

mas sobretudo após a concessão ao Brasil do estatuto de reino, em 1815: liberação 

da atividade industrial (entre 1808 e 1830); instalação da Biblioteca Real (1810) e do 

Museu Nacional (1818); criação da Divisão Militar da Guarda Real da Polícia da 

Corte (1809) e da primeira Junta de Comércio (1808); fundação da Escola Real de 

Ciências, Artes e Ofícios (1816) e da Academia Imperial de Belas Artes (1822) – 

derivada da Missão Francesa que veio ao Brasil em 1816 –; estabelecimento da 

Imprensa Régia (1808) – pela qual seria editado um dos primeiros jornais da colônia 

portuguesa, a Gazeta do Rio de Janeiro – e das tipografias; instalação de 

instituições administrativas e jurídicas no Rio de Janeiro, bem como das primeiras 

escolas superiores. Várias outras mudanças foram provocadas pelo novo contexto 

brasileiro desse período, como a própria configuração da cidade do Rio de Janeiro, 

conforme descreve o viajante e comerciante britânico John Luccock, que passou dez 

anos no Brasil: 

 
No período que decorreu desde a chegada da Rainha notaram-se 
consideráveis progressos para a situação mais favorável da capital do Brasil 
[...]. Acrescentaram-se ruas novas à cidade e fundaram-se novos mercados, 
enquanto que os antigos melhoram muito em asseio. As casas fizeram-se 
mais generalizada e simetricamente caiadas e pintadas; aboliram-se as 
feias gelosias, e alguns dos balcões, que ficaram, viam-se ornamentados 
com plantas e flores. Inúmeras pequenas vivendas e jardins enfeitavam as 
cercanias, tratos de terras eram cuidadosamente cultivados com grama, 
verduras e flores. As estradas foram alargadas em várias direções ao 
mesmo tempo que limpadas de mato e outros quejandos estorvos 
(LUCCOCK, 1975, p. 162). 

 

Esses “consideráveis progressos” foram necessários, entre outros motivos 

conexos, por conta da intensificação da sociabilidade, do aumento do fluxo 

comercial no Rio de Janeiro e da expansão do espaço habitado, que já começava a 

ultrapassar os limites do centro da cidade, cujo ponto de referência era o Largo do 
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Paço. Tais acontecimentos marcam de forma mais efetiva o processo civilizatório, 

influenciando e transformando até mesmo as práticas sociais dos que já habitavam a 

capital e outros centros urbanos do país.  

Essa agitação foi profundamente sentida e acabou prenunciando o fim 

inevitável da união com Portugal, ao catalisar o processo de emancipação política, o 

que ocorreria, como se sabe, em 1822, quando se deu a proclamação da 

Independência do Brasil. 

Contudo, não apenas nos planos econômico, urbano e social, mas também 

nos planos cultural e intelectual, houve ressonâncias resultantes da ebulição 

institucional no Brasil de então. Observa-se um despertar do espírito associativo que 

fez surgir as primeiras agremiações3 de naturezas diversas, especialmente a partir 

da década de 1830, como verificou posteriormente Moreira de Azevedo: 

 
[...] em 1831 adquiriu o espírito público amplo desenvolvimento, e sirva de 
prova mais de cem sociedades científicas, políticas e industriais, que então 
se criaram no Império. Logo após a abdicação de Pedro I desenvolveu-se o 

espírito de sociabilidade, proclamando a união do povo (AZEVEDO, 
1885, p. 294). 

 

Nesse meio, as associações de caráter literário foram as que mais 

defenderam esse “espírito associativo”, constituindo contribuição expressiva para o 

desenvolvimento e a difusão da cultura e da literatura brasileiras. Tal propensão 

para agremiações é fruto também da influência europeia e tornou-se uma tradição 

academicista estimuladora da nossa vida literária, pois propiciava a produção, a 

promoção e a difusão da cultura escrita, bem como se interessava pelos caminhos 

que deveria tomar a nacionalidade brasileira. Ademais, às academias é atribuída 

uma importância significativa por conta da ação coletiva que exerceram, do espírito 

comunitário que assumiram.  É importante também destacar a atuação da Indústria 

gráfica ao lado dessas manifestações associativas no Oitocentos no Brasil, pois sua 

existência propiciou o considerável aumento na circulação de impressos, aí incluídos 

livros, jornais e revistas.  

                                                             
3
 Já no século XVIII se apresentou um pródigo movimento academicista, por meio do qual foram 

criadas a Academia Brasílica dos Esquecidos (1724), a Academia dos Felizes (1736), a Academia 
dos Seletos (1852), a Academia Brasílica dos Acadêmicos Renascidos (1759), a Academia Científica 
do Rio de Janeiro (1771) e a Sociedade Literária do Rio de Janeiro (1786-1790; 1794), entre as mais 
expressivas desse período. No início do século XIX, temos a Real Academia Militar do Rio de Janeiro 
(1810), Sociedade Filantrópica Suíça (1821), e a Academia Fluminense das Ciências e Artes (1821), 
a Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional (1827), a Sociedade Filopolitécnica (1828), a 
Sociedade Jovial e Instrutiva (1829), Academia Filosófica (1857), Academia Brasileira de Letras 
(1897).  
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Dentre os primeiros jornais4 e periódicos publicados no Brasil, destacamos a 

Gazeta do Rio de Janeiro, de 1808, cujo principal intento era veicular atos 

governamentais; a revista As Variedades ou Ensaios de Literatura, fundada na Bahia 

em 1812, que mesclava temas como política, artes, literatura e ciências, bem como 

divulgava “discursos, extratos de história antiga e moderna, viagens, trechos de 

autores clássicos, anedotas, etc.” (SODRÉ, 1999, p.30); a revista O Patriota, de 

1813, que publicava textos voltados para a ciência, a história e a literatura; o Jornal 

Científico, Econômico e Literário, de 1826, com matérias que versavam sobre 

economia, ou de divulgação científica e literária.  

Tais periódicos se constituíam mais como miscelâneas das inovações 

científicas, econômicas, políticas e literárias do que como veículos especializados 

nessas temáticas. Vemos neles a constante atenção dada às letras, e especialmente 

à literatura, difundidas como instrumento de formação intelectual e desencadeador 

do progresso, pois a maioria dos textos era de autoria dos letrados brasileiros, já 

imbuídos do sentimento patriótico. Ademais, é nesse cenário que verificamos a 

convivência entre os  

 
[...] remanescentes do Arcadismo e a presença pré-romântica ao lado das 
manifestações iniciais da narrativa ficcional, da oratória, do jornalismo 
voltado para a divulgação literária, a publicação de obras de ensaístas, 
finalmente, onde mais se destaca a grande sedução que passaremos a 
cultivar pela França (CASTELLO, 2004, p. 161). 

 

Em outras palavras, fazem-se resistentes os vínculos com os neoclássicos 

por conta, particularmente, da mentalidade europeia que se apresentava como 

nosso principal influxo externo, sobretudo por causa dos artistas da Missão 

Francesa, que trouxeram uma inspiração ainda derivada dos modelos e das 

reflexões clássicas. Por outro lado, manifestam-se timidamente algumas 

antecipações indicadoras da assimilação das orientações estrangeiras e 

portuguesas5, que servirão de mote para a reforma romântica que logo se 

                                                             
4
 O primeiro jornal brasileiro, de responsabilidade do jornalista e diplomata brasileiro Hipólito José da 

Costa, foi o Correio Brasiliense, cujo primeiro número data de 1º de junho de 1808. No entanto, até o 
ano de 1822, suas edições e impressões ocorriam na Grã-Bretanha e chegavam aqui por meio dos 
navios ingleses. 
5
 No início do século XIX, já tínhamos recebido a atenção de olhares estrangeiros acerca do futuro da 

ainda incipiente literatura, que se queria genuinamente brasileira. Por meio do interesse de Friedrich 
Bouterwek, Simonde de Sismondi, C. Schlichthorst, Ferdinand Denis, Almeida Garrett e Alexandre 
Herculano, para citar os mais notórios, nossa produção literária foi contemplada pelas primeiras 
orientações críticas e incentivada a buscar sua emancipação artística. Tais orientações, sobretudo as 
de Denis, fomentaram uma ebulição entre os letrados de meados do Oitocentos que abraçaram a 
ideia de se “abrasileirar”. 
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concretiza. Como resumiria Candido, “esse [foi] um momento de produção 

geralmente medíocre, caracterizado pela mistura de Arcadismo sobrevivente com 

traços que no futuro seriam considerados precursores”, sem inovações formais, mas 

certo apreço pela tradição nativista ligada “ao novo sentimento de orgulho nacional” 

(2002, p. 16-17). 

No entanto, a partir da década de 1830 começou a se consolidar a reforma 

romântica entre os brasileiros e, em São Paulo e no Rio de Janeiro – capital do país 

na época, como se sabe –, manifestaram-se com maior visibilidade a socialização 

entre os letrados e a subsequente concentração significativa de associações de 

cunho literário. Uma das mais importantes agremiações desse tipo foi a Sociedade 

Filomática de São Paulo, vinculada à Faculdade de Direito (fundada em 1827), com 

a publicação da Revista da Sociedade Filomática, em 1833, na qual se bradava: 

“Associação! Tal é o destino da Humanidade. Tal a convicção universal, espontânea, 

e instintiva do gênero humano” (CAMPOS; RIBEIRO; MOTA, 1977, p.3). Seus 

principais dirigentes foram Francisco Bernardino Ribeiro (1815 – 1837), Justiniano 

José da Rocha (1812 – 1862) e Antônio Augusto Queiroga (1811 – 1855), que 

tinham como objetivos a atualização e a propagação de todos os saberes 

considerados úteis para a formação intelectual e moral do indivíduo.  

A Sociedade Filomática também se configurou como um dos primeiros 

esforços para a valorização da literatura brasileira, enunciados pela fala de Couto de 

Magalhães, cuja declaração expunha que a Filomática procurava “desenvolver o 

entusiasmo pela glória literária, pôr em relevo alguns talentos verdadeiros, e 

preparar para a vida da imprensa essa primeira mocidade” (in CASTELLO, 1963, p. 

19). 

Apesar de alguns posicionamentos notadamente retrógrados ou 

conservadores, podemos identificar nas intenções da Revista da Sociedade 

Filomática propostas para correções de rumos na produção literária do país. Em 

textos nela publicados também são flagrantes os anseios patrióticos e a consciência 

de nossa pobreza intelectual, em consonância com um Brasil que se empenhava em 

autoafirmar-se: 

Nossa Literatura firma-se em esteios muito tênues; nossa história só 
acha penas cediças e bolorentas que a escrevam, nossa poesia nem 
tem ainda escola nacional; as ciências naturais não se conhecem 
senão em parte no ramo de Medicina; as exatas fazem curtos 
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progressos; e as sociais apenas acabam de aparecer (CAMPOS; RIBEIRO; 
MOTA, 1977, p.3). 

Tais palavras testemunhavam a referida carência intelectual que assolava o 

país e deixavam subentendida a necessidade de mudanças e inovações, tendo em 

vista o seu futuro amadurecimento; ainda assim, os membros da Filomática 

apreciaram e defenderam a imitação dos modelos clássicos e a obediência a regras 

estético-formais, segundo, especialmente, os autores franceses:  

 
Os Corneille, os Racine, os Voltaire, os Addisson, os Alfieri, seguindo as 
regras invariáveis, que o bom gosto fundado na natureza havia ensinado 
aos discípulos de Ésquilo, por seus esforços imensos levaram a arte ao 
estado em que a contemplamos (RIBEIRO; ROCHA; QUEIROGA, 1977, p. 
84). 

 

Tomada como o marco inicial da fase romântica da literatura brasileira, como 

também da consolidação do nosso pensamento crítico, temos a Nitheroy – Revista 

Braziliense, de 1836. Apesar da falta de pioneirismo nas ideias propagadas nesta 

revista, visto que elas já tinham sido antecipadas pela leitura que os estrangeiros e 

os portugueses fizeram do Brasil e já germinavam nos primeiros periódicos que aqui 

se difundiram, os dirigentes da Nitheroy mostraram-se sintonizados e entusiasmados 

com a nova realidade em que se encontravam as letras brasileiras, a fim de reclamar 

nosso lugar no universo civilizado do Ocidente. É ainda possível verificar, com a 

publicação da referida revista, certa equiparação entre a emancipação estético-

literária e a de ordem cívica e social, enfatizadas pela epígrafe “Tudo pelo Brasil e 

para o Brasil”. 

Os responsáveis pela Nitheroy, a saber, Domingos José Gonçalves de 

Magalhães (1811 – 1882), Manuel de Araújo Porto-Alegre (1806 – 1879) e Francisco 

Sales Torres Homem (1812 – 1876), estudantes e, logo depois, membros do 

Instituto Histórico de Paris, assumiram o projeto editorial de uma revista voltada para 

o Brasil e propuseram-se delinear um retrato do desenvolvimento da sociedade 

brasileira especialmente pelo viés das artes, das letras e da história nacional, 

visando à afirmação da existência de uma literatura propriamente brasileira. 

Diversos foram os assuntos abordados pelos seus redatores: astronomia, química, 

religião, física, poesia. No tocante à literatura, sublinhamos aqui dois artigos, o 
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“Ensaio sobre a história da literatura do Brasil”6, de Gonçalves de Magalhães, e 

“Estudos sobre a literatura”, de João Manuel Pereira da Silva. 

Em tom de manifesto, Magalhães ambicionou em seu ensaio chamar a 

atenção dos brasileiros para a “nossa limitada glória literária”, com o intuito de 

“engrandecê-la e revelá-la com novos escritos originais, que mais exprimissem 

nossos sentimentos, religião, crenças, costumes, e melhor revelassem a nossa 

nacionalidade” (in SOUZA, v. 1, 2014, p. 90). Para tanto, salienta que a literatura de 

uma determinada nação é como o seu reflexo, visto exprimir o que há “de mais 

sublime nas ideias, de mais filosófico no pensamento, de mais heroico na moral e de 

mais belo na natureza” (in SOUZA, v. 1, 2014, p. 91); logo, a produção literária 

estaria intimamente vinculada a um povo por retratar o seu caráter, as suas virtudes, 

e, para que a nação progredisse, ela deveria engrandecer e desenvolver os 

elementos que sustentassem a sua existência. Voltando o olhar para o nosso 

passado, “pedindo conta à história e à tradição”, o poeta abordou a questão da 

autonomia da nossa literatura e apontou os caminhos para a sua nacionalização – 

exaltação do indígena, abandono dos modelos clássicos, busca de inspiração na 

natureza –, a fim de contribuir para a valorização e a definição da literatura 

brasileira.  

Magalhães ainda avalia a empreitada e o legado colonial, ressaltando a 

descaracterização do gênio brasileiro resultante da opressão estética e material 

promovida pelos portugueses: 

 
Não se pode lisonjear muito o Brasil de dever a Portugal sua primeira 
educação; tão mesquinha foi ela que bem parece ter sido dada por mãos 
avaras e pobres; contudo, boa ou má dele herdou, e o confessamos, a 
literatura e a poesia, que, chegadas a este terreno americano, não 
perderam o seu caráter europeu. Com a poesia vieram todos os deuses do 
paganismo, espalharam-se pelo Brasil, e dos céus, e das florestas, e dos 
rios se apoderaram. 
A poesia brasileira não é uma indígena civilizada; é uma grega vestida à 
francesa e à portuguesa e climatizada no Brasil. [...] Em poesia requer-se 
mais que tudo invenção, gênio e novidade; repetidas imitações o espírito 
esterilizam, como a muita arte e preceito tolhem e sufocam o gênio. [...] Tão 
grande foi a influência que sobre o engenho brasileiro exerceu a grega 
mitologia, transportada pelos poetas portugueses, que muitas vezes poetas 
brasileiros se metamorfoseiam em pastores da Arcádia, e vão apascentar 
seus rebanhos imaginários nas margens do Tejo e cantar à sombra das 
faias (in SOUZA, v. 1, 2014, p. 99-100). 

 

                                                             
6
 Posteriormente republicado em 1865, sob o título “Discurso sobre a história da literatura do Brasil”. 

Nossa análise terá em conta  essa segunda versão. 
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Para Magalhães, a poesia arcádica produzida pelos nossos poetas parecia 

não se harmonizar com o meio físico brasileiro, lamentando ele, assim, o desprezo 

pelas imagens que as matas virgens do Brasil lhes ofereciam. Tal fato acarretou, a 

seu ver, certa pobreza poética, por impedir o florescimento do gênio desses poetas, 

devido também à importação dos modelos clássicos trazidos pelo colonizador, com 

a consequente submissão a eles. O poeta brasileiro deveria ser capaz de captar os 

sentimentos advindos do contato com as florestas americanas, atentando para a sua 

exuberância, que potenciaria a inspiração necessária para a feitura poética 

genuinamente nacional e, por isso, autônoma.  

Em outras palavras: a proposta era renegar os vínculos com os valores 

coloniais, partindo para a particularização e a originalidade do espírito brasileiro, o 

que só poderia ser alcançado depois de abandonada a cultura da imitação e da 

obediência aos preceitos clássicos e universalizantes impostos pelos padrões 

europeus. Vale destacar a ressonância das palavras de Denis na bandeira levantada 

por Magalhães. A literatura, portanto, apresentar-se-ia sob novo aspecto, embasada 

pelos ideais nacionalistas, sustentada por “uma ideia até então quase desconhecida; 

[...] a ideia da pátria” (in SOUZA, 2014, v. 1, p. 103). 

Tais palavras, somadas à publicação de Suspiros poéticos e Saudades e à 

preocupação em renovar a literatura brasileira, foram o suficiente para que 

Gonçalves de Magalhães ocupasse o lugar de chefe da escola romântica no Brasil. 

Mesmo reconhecendo a importância de sua obra para a história da literatura 

brasileira, acreditamos que tal escolha se deva mais ao alto grau de consciência que 

ele demonstrou em relação à reforma pela qual precisava passar a literatura 

nacional, bem como pelo destaque que deu ao papel que todo escritor deveria 

exercer nessa empreitada. Fechamos nosso posicionamento com as seguintes 

palavras de Regina Zilberman: 

Magalhães esclarece como entende o modelo de literatura a ser qualificada 
de verdadeiramente brasileira: deveria apresentar caráter nacional e liberar-
se da imitação europeia. O poeta desenha o perfil do fundador, esperando 
que contemporâneos e pósteros reconheçam nele o seu rosto, no que é 
bem sucedido, conforme sugerem, sobretudo, os ensaios de Joaquim 
Norberto, dedicados a pontar o decisivo papel exercido pelo autor dos 
Suspiros poéticos e saudade [sic] na constituição da literatura brasileira 
(ZILBERMAN, 1994, p. 61). 

E com as de Sodré: 
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Domingos José Gonçalves de Magalhães assinalou o seu início, em Paris, 
muito mais em algumas passagens de seu ensaio sobre a literatura 
brasileira, em que pregou a necessidade de encontrar nova expressão para 
a manifestação literária, do que mesmo nos versos dos Suspiros Poéticos. 
[...] as suas formulações, ainda que deficientes, não encontraram 
correspondência na execução (SODRÉ, 1969, p. 217). 

 

Pereira da Silva, por sua vez, em seu ensaio “Estudos sobre a literatura” – 

publicado no segundo número da Nitheroy –, define a literatura como “a expressão 

da civilização”, aquela caminhando sempre em paralelo com esta, comportando-se 

como índice da história do povo ao qual está vinculada. Sendo assim, a literatura 

refletiria tanto os seus vícios quanto as suas virtudes, além de também dar forma ao 

caráter de uma sociedade. O autor deixa bem claras as pretensões do grupo 

dirigente da referida revista: “seguir a marcha da literatura antiga e moderna, 

debaixo do ponto de vista das suas relações com as formas de governo, com a 

religião, a civilização, os costumes das nações” (in SOUZA, v. 1, 2014, p. 127). 

O historiador, insuflado pelo ânimo ufanista, considera a obra Suspiros 

poéticos e Saudades como uma resposta à necessidade de uma literatura que se 

apresente original sobre um alicerce nacionalista, como um exemplo que preenche 

tal “vazio” no conjunto literário da época; credita aos poetas nacionais uma função 

influenciadora na formação civilizatória do seu povo, pois os considera, ao mesmo 

tempo, “historiadores, filósofos, políticos e artistas”; por isso, a eles deveria ser dado 

o devido reconhecimento e valor. 

É perceptível, com a revista Nitheroy, a ótica sentimental assentando a 

invenção de um novo Brasil, que se apresentava como síntese resultante da 

dialética promovida entre a tese americana e a antítese europeia, entre o exotismo e 

o cosmopolitismo, evidenciando, ainda que sumariamente, a fragilidade do 

rompimento político entre a ex-colônia e a ex-metrópole. Os intelectuais que 

dirigiram essa revista deram forma também a um novo paradigma instalado entre as 

ideias políticas e a renovação científico-cultural. Tal fato só amplia o campo de 

atuação dos rapazes da Nitheroy, salientando a sua inserção no periodismo nacional 

e internacional, a sua contribuição para a divulgação científica de outras áreas do 

saber e o caráter documental que pode ser atribuído aos seus trabalhos. 

Em síntese, com a Revista da Sociedade Filomática e com a Nitheroy vemos 

consolidadas as bases para o pensamento crítico romântico do século XIX, revestido 

de substancialidade histórica. A literatura produzida no Brasil passa a ser vista pelo 

olhar do intelectual brasileiro, a partir do qual eram traduzidas e assimiladas as 
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leituras e as interpretações que os estrangeiros e os portugueses teceram a respeito 

da realidade sociocultural do país. Assim, ia se configurando uma visão “de dentro”, 

a fim de validar a legitimação e a autonomia literárias tão desejadas pelos nossos 

letrados. A partir da década de 1830, os esforços empreendidos visam, igualmente, 

ao estabelecimento da nossa crítica, que se mostrou atuante e atenta ao processo 

de formação e desenvolvimento da literatura brasileira, com o propósito de defini-la 

como nosso patrimônio cultural. 

Vale acrescentar, ainda, que o trabalho crítico do Oitocentos se mostrou um 

meio privilegiado de avaliação da nossa dinâmica político-cultural e promotor de 

debates, reflexões e polêmicas, conhecendo seus próprios desdobramentos e se 

apresentando de várias formas, desde enunciações panfletárias e breves notícias 

sobre publicações até ensaios mais demorados e aprofundados acerca de obras e 

autores, o que constituiu o jornalismo político-literário do século XIX. É fato a 

participação ativa de escritores e críticos na imprensa diária desse período, na qual 

muitos deles ocuparam cargos de redatores, editores, revisores, além das 

contribuições por meio de artigos, ensaios, crônicas, contos, folhetins, gêneros em 

que não era difícil ver manifestados posicionamentos político-partidários. Sendo 

assim, influenciados também pelos europeus, os letrados americanos do referido 

século exerciam crítica literária ainda regidos, em sua grande maioria, pelo vínculo 

que mantinham entre literatura e política, visto que aquela geralmente foi tomada 

como mote para se tratar desta: 

Mais seriamente, essa confusão reflete também a verdadeira convicção, 
profundamente enraizada nos espíritos do século XIX, de que a literatura e 
a política são intimamente ligadas, que representam as duas dimensões 
complementares da ação coletiva, o escritor se endereça ao seu público 
como o político ao povo, mesmo se o primeiro adota voluntariamente o 
mundo secundário da crônica agradável ou da piada irônica (VAILLANT, 
2011, p. 319; tradução nossa)

7
.    

No contexto brasileiro, é compreensível que a inteligência nacional tenha 

tratado a literatura com marcada conotação política: estávamos nos descobrindo e 

nos afirmando enquanto nação num ambiente pós-independência, à procura de 

moldar nossa fisionomia identitária, por mais que ainda não tivéssemos, 

                                                             
7
 No original: “Plus sérieusement, cette confusion reflète aussi la vraie conviction, profondement 

enracinée dans les esprits du XIXe siècle, que la littérature et la politique son intimement liées, 
qu’elles représentent les deux dimensions complémentaires de l’action collective, l’écrivain 
s’adressant à son public comme l’homme politique au peuple, même si le premier adopte volontiers le 
monde mineur de la chronique plaisante ou du bandinage ironique”. 
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inicialmente, critérios bem definidos para tal empreitada. À vista disso, os críticos 

oitocentistas comportaram-se como orientadores dos caminhos que a nossa 

literatura deveria trilhar, empenhados em sublinhar marcas estilísticas e formais, 

integrando-as à história geopolítica do país, para demarcar a nossa identidade 

literária em detrimento dos vínculos com a história literária portuguesa.  

Além disso, admitiram os temas nativistas como o tronco central de 

sustentação de uma literatura que se queria autônoma e original, repararam na 

diferenciação linguística que nos distanciava dos portugueses e proclamaram a 

necessidade de um tratamento literário e estético diferenciado e mais de acordo com 

o espírito moderno que já pairava sobre o país. À crítica desse período coube a 

missão de dar visibilidade aos motivos nacionais que deveriam reger o nosso fazer 

literário. Tal tendência nacionalista, assim, não se deu de forma inconsciente ou 

aleatória, apesar das primeiras incoerências; na verdade, o que tivemos foi um corpo 

de letrados participando ativamente de um processo pensante e historicamente 

arquitetado, para que fosse possível delinear uma imagem de um Brasil 

verdadeiramente brasileiro. 

Foi nesse meio que atuou Antônio Joaquim de Macedo Soares, um homem 

culto, Conselheiro do Império, formado em Direito e atento às letras no Brasil, 

destacado pela análise acurada que fazia de seu tempo e das obras literárias que 

chamavam a sua atenção, publicando textos na Revista Mensal do Ensaio Filosófico 

Paulistano, na Revista Popular, na Ensaios Literários do Atheneu Paulistano, no 

Correio Mercantil, no Fórum Literário, na Kaleidoscópio, entre outros periódicos. 

Observamos que sua contribuição para o debate acerca do nacionalismo na 

literatura brasileira não foi menor, apesar de não terem podido germinar algumas 

das sementes lançadas, uma vez que, ainda jovem, enveredaria para o estudo e o 

trabalho jurídico. Ainda assim, não deixou de acompanhar o rumo que tomávamos 

na política, na literatura e, principalmente, na crítica, sobre a qual nos 

debruçaremos. 

 

 

1.2.  “Da crítica brasileira” (1860) 
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Nesse ensaio, publicado no número outubro/dezembro de 1860 na Revista 

Popular, Macedo Soares defende uma concepção sistematizada, mais apurada, de 

crítica literária, vista como agente na construção e solidificação do nosso caráter 

nacional. Possivelmente, ele terá sido um dos primeiros letrados brasileiros a 

escrever um texto metacrítico, ou seja, que pensasse o exercício crítico com base 

em suas ocorrências, tratando-a como um objeto de sistematização, e no que 

deveria ser considerado como seu papel reformador para as letras daquele período. 

Para tanto, lança mão do estado em que se encontrava a literatura brasileira, 

marcado por certa desilusão a respeito da expressiva influência francesa entre nós e 

pelas intervenções que o meio jornalístico operava sobre o fazer crítico à época. 

De antemão, enfatiza a importância e a utilidade da crítica, sobretudo “para as 

literaturas que começam sob o poderoso influxo de uma civilização adiantada”, como 

era a nossa em relação à de Portugal, salientando que “a torrente invasora do 

pensamento” (SOARES, 1860e, p. 272) era-lhe inevitável, como também o era para 

a literatura. Vale lembrar que nossa produção poética, em meio à conjuntura política, 

estava sendo tomada como uma ferramenta para a articulação de um projeto que se 

queria independente e autônomo em relação à metrópole europeia, resgatando 

nossa memória coletiva e nossos mitos fundadores e representando um país que 

absorvia um conceito literário de identidade nacional.  

Dessa forma, a literatura brasileira oitocentista se tornou um patrimônio 

mantenedor dos elementos diferenciais e originais de nossa fisionomia identitária, 

fomentando, também, o fazer crítico que se destacava nos periódicos do país. 

Sendo assim, os critérios que se faziam indispensáveis para que nossa produção 

literária tivesse uma configuração nacional mais adequada ao nosso “espírito” 

independente e autônomo eram os mesmos definidos para a escrita crítica 

produzida no Brasil, como podemos ver no seguinte trecho: 

 
As ideias são formadas em face das grandezas naturais da terra natal; os 
sentimentos despertados às recordações de um passado glorioso, ou 
acendidos pela heroicidade dos grandes caracteres; as formas extraídas 
das cenas da natureza ou dos costumes, da vida social, da civilização local 
(SOARES, 1860e, p. 272). 

 

São evidentes a perspectiva instrutiva no trecho acima e a ligação que 

Macedo Soares apresenta com a crença do nacionalismo romântico, manifestada 

ainda com resquícios da energia inicial desse programa efusivamente divulgado 

pelos rapazes da Nitheroy, por exemplo. Levar em consideração a natureza 
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americana, o nosso passado histórico e a construção de um herói vinculado à terra 

brasílica eram preceitos que também deveriam interessar ao crítico brasileiro. Para 

uma crítica militante, que se queria preceptora – nas palavras de Macedo, o crítico é 

“um tutor”, cabendo a ele uma função de vigilância –, parecia essencial seguir os 

mesmos direcionamentos exigidos dos nossos poetas. Ainda assim, o fazer crítico 

não se confunde com a atividade literária, pois a esta era indispensável um olhar “de 

fora”, que só a crítica poderia fornecer. 

Macedo salienta que “[n]a literatura grega do ciclo de Homero, no século de 

Shakespeare, no reinado de Dante ou de Camões, não havia lugar para a crítica” 

(1860e, p. 272), visto que já estavam estabelecidas e mais ou menos amadurecidas 

orientações estéticas que guiavam a produção literária nos respectivos períodos e 

nas correspondentes nações. A partir de então, Macedo Soares procedeu ao 

reconhecimento da necessidade do estudo da crítica para o desenvolvimento das 

letras no Brasil, especialmente da literatura, por conta da nossa “falta de 

experiência” em olhar para nós mesmos e por estarmos, ainda, na fase da “infância”. 

Apontou, portanto, a prejudicial importação de ideias provenientes da Europa, mais 

particularmente da França, que impediam o livre curso da inteligência criadora por 

serem empregadas “em futilidades e lantejoulas” (SOARES, 1860e, p. 272), isto é, 

em superficialidades, sem passarem por uma assimilação e adequação à ambiência 

brasileira, apagando nosso espírito nacional. 

Faz-se pertinente abrir um parêntese para o que diz respeito à entrada da 

literatura francesa no Brasil que se iniciou em fins do século XVIII. Segundo Márcia 

Abreu (2003), a prosa ficcional vinda da França circulava em nosso país com certa 

predominância e, já no Oitocentos, se tornava cada vez mais a predileção dos 

leitores que viviam no país. Entre 1808 e 1821, por exemplo, a autora menciona que 

dos vinte e um títulos requisitados à Mesa do Desembargo do Paço – uma espécie 

de Tribunal, mais administrativo que jurídico, criado através de um alvará de 1811, 

após a transferência da Corte portuguesa para o Brasil –, nove eram pertencentes à 

prosa ficcional; destes, pelo menos cinco eram de escritores franceses. 

Um pouco mais adiante, em 1857, por exemplo, o romance histórico Le 

Marquis de Pombal (1844), da escritora francesa Clémence Robert (1797 – 1872), 

era a obra com mais anúncios no Jornal do Comércio, com nove ocorrências no 

referido ano, seguido pelo Paul et Virginie (1788), do escritor francês Bernardin de 

Saint-Pierre (1737 -1814), com sete ocorrências, por Les Mystères de Paris (1843), 
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de Eugène Sue (1804 – 1857), e Vingt ans après (1845), de Alexandre Dumas (1801 

– 1870), com seis anúncios cada8.  

Além disso, obras de outras nacionalidades, como as inglesas, por exemplo, 

chegavam até nós por meio de traduções... francesas. O repertório dramático 

francês também ocupou o palco dos nossos teatros, que eram o principal espaço de 

lazer da corte brasileira em meados do século XIX, e que também assumiram um 

papel significativo no processo civilizatório no país, apesar de quase ter inexistido, 

até meados de 1850, uma produção dramática genuinamente nacional (FARIA, 

2001, p. 57).  

Os franceses Chateaubriand e Lamartine foram poetas bastante lidos não 

somente pelos nossos artistas, mas também pelos aspirantes a críticos no Brasil, 

sendo tomados como juízes literários: o primeiro, em O Gênio do Cristianismo, 

publicado em 1802, por ter tratado da ligação entre a paisagem e o estado de 

espírito do gênio, bem como do influxo da religião cristã na verve artística do poeta; 

o segundo, com Meditações Poéticas, de 1820, por acreditar que a natureza era o 

lugar da comunhão entre Deus e o poeta, o que resultava numa poesia concebida 

como “a encarnação” daquilo “de mais íntimo no coração e de mais divino no 

pensamento” que o homem possuía (RIBEIRO, 1863, p. 10). 

Diante desse quadro sumário, vemos o motivo por que a produção francesa 

nos impregnou com seus preceitos estéticos de forma tão predominante. O próprio 

Macedo Soares não escapou a essa fonte, pois em muitos dos seus ensaios, como 

veremos ao longo deste trabalho, o crítico lançou mão de filósofos e escritores 

franceses para desenvolver suas ideias. Contudo, o que ele questionou em seus 

escritos foi o fato de não termos utilizado com inteligência e parcimônia tais leituras, 

“muito aproveit[áveis], utilíssima[s] e que a crítica brasileira estaria bem longe de 

temer, se tivéssemos o contrapeso de um gosto reto e esclarecido” (SOARES, 

1860e, p. 273). 

Notamos que Macedo Soares ressaltou também a ação do meio jornalístico 

sobre os julgamentos que os intelectuais publicavam em jornais e periódicos, 

afirmando que a crítica 

 
“[era] ordinariamente uma função do jornalismo, e portanto [não]

9
 tem 

estudo porque é feita da noite para o dia, e [não] tem missão porque o 

                                                             
8
 Dados coletados do artigo “Imprensa e leitura de romances no Brasil oitocentista”, de Andréa Correa 

Paraiso Müller (ver referências). 
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jornalismo é essencialmente comercial e político. A crítica estudiosa e 
imparcial, que consagra e ilustra quando não retifica o juízo do público, jaz 
no limbo” (SOARES, 1860e, p. 273).  

 

No Oitocentos, a imprensa periódica tornou-se o principal meio de 

manifestação, divulgação e abertura literária, além de espaço para comentários e 

avaliações acerca da produção literária em curso, bem como assumiu a função de 

instrução dos mais jovens e tornou-se palco de várias querelas político-sociais e 

literárias. Circulavam aí resenhas, traduções, ensaios, poemas, folhetins, que 

compuseram a nossa tradição literária, fazendo desses veículos os principais 

instrumentos de nossa vida cultural. Em outras palavras, o jornalismo literário 

colaborou para que um grupo de escritores formasse nosso cânone literário, além de 

ter sido o canal que deu voz aos ideais nacionalistas e que alicerçou o 

desenvolvimento da inteligência brasileira em prol da sua emancipação. A crítica, 

por sua vez, ainda estava consolidando-se e não havia passado por um processo de 

profissionalização/especialização, encontrando-se, por isso, vinculada ao jornalismo, 

uma vez que ela “nasceu na imprensa, numa época em que o jornalismo ainda 

estava estreitamente ligado à literatura” (MACHADO, 2010, p.278).  

No entanto, tal ligação não foi totalmente benéfica ou pacífica, como parece 

querer demonstrar Macedo Soares, que se mostrou preocupado com tal vínculo 

entre imprensa e literatura, inicialmente, por ter considerado que boa parte dos 

escritos críticos publicados na imprensa apresentavam-se inférteis, inábeis e sem 

rigor, associados a uma noção equivocada do que era, de fato, o exercício crítico; 

depois, por ter reconhecido que esse tipo de crítica funcionava em segunda 

instância, apenas como uma prática jornalística, sem autonomia, lidando, tão 

somente, com contextos mais gerais e artificiais de análise para contentar as 

exigências do fazer jornalístico; por fim, por ter se inconformado com “os padres 

conscritos das nossas letras”, que se deixaram “contaminar do contágio da época” 

(SOARES, 1860e, p. 273) – a influência estrangeira mal assimilada –, impedidos, 

assim, de exercerem seu papel de mestres dos mais moços. 

Macedo se colocou como aquele disposto a explorar o assunto e a mostrar as 

razões do nosso atraso intelectual, no concernente tanto à crítica quanto à literatura, 

bem como à forma de superá-lo. Procedendo a uma avaliação interna, voltou-se 
                                                                                                                                                                                              
9
 A edição de Acízelo (2011), conforme explica em nota, acrescentou o advérbio à passagem, e 

concordamos tratar-se de providência que lhe confere o único significado coerente.  
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então para a crítica que se fazia no Rio de Janeiro e traçou um panorama da 

atividade judicativa do seu tempo, distinguindo-a e qualificando-a em quatro tipos, a 

saber: a contemplativa, a admirativa, a noticiosa e a satírica. Sobre esta última, 

Macedo Soares adiantou em seu ensaio que nada havia para falar sobre ela, visto 

que seu único objetivo era “deprimir e caluniar”, alimentando “intrigas de bastidores”; 

logo, seria a mais infrutífera, visto que não “analisa, [...] nem aconselha sobre os 

defeitos”, por isso “é a crítica dos impotentes”, pois não possui critérios para julgar 

(SOARES, 1860e, p. 273), o que a fez tornar-se uma espécie de arma para ofensas 

e notícias injuriosas.  

Essa espécie de fazer crítico parecia comum à época, dado que Macedo 

Soares não foi o único a se incomodar com esse tipo de “julgamento”; mais tarde, 

José de Alencar, em Como e por que sou romancista, escrito em 1873, também se 

pronunciou a respeito da difícil convivência com essa crítica que desdenha e que 

deveria ser enfrentada pelos escritores brasileiros com perseverança. No seu caso, 

confessa ter precisado enveredar por “uma rota aspérrima [...], através da 

indiferença e do desdém, desbravando as urzes da intriga e da maledicência” 

(ALENCAR, 2005, p. 50). 

A crítica contemplativa, por sua vez, “não discute nem escreve para não 

perturbar a serenidade de seus gozos ideais”; “evita as questões”, “[e é] a crítica 

egoísta, mas inofensiva dos padres conscritos” (SOARES, 1860e, p. 273-274). Em 

outras palavras: ela iludiria a si própria, entorpecida e “embriaga[da] ela mesma com 

o maravilhoso haxixe”, por evitar ser questionada e por ditar seus juízos prontos a 

outrem. Era feita pelos paladinos das letras que pareciam formar uma aristocracia 

cultural preocupada em valorizar-se e preservar-se, a fim de se manter em certo 

pedestal corporativista.   

Macedo Soares passa, então, a tratar da crítica admirativa, considerada por 

ele como a mais perigosa por ser falsa ou guiada pelos laços de amizade. 

Geralmente praticada, por meio de um tom cerimonioso, no âmbito dos salões e 

bastidores literários, mais julgava a personalidade do artista do que olhava para a 

sua obra. Dessa maneira, essa espécie de crítica apenas deformaria o gosto dos 

leitores, ao consagrar equivocadamente escritores de pouco talento, sem apontar-

lhes os defeitos ou indicar-lhes meios de aperfeiçoamento da obra, e levaria ao 

ostracismo aqueles de excelente pena, pelo simples fato de não pertencerem aos 

seus círculos afetivos. Assim, essa atitude judicativa era 
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a causa dos desmandos da multidão, falseando-lhe o gosto pela 
consagração de teorias errôneas, realizadas em péssimas obras. De modo 
que esse mesmo público de cuja tibieza tanto se queixam os poetas, 
condena n’um só anátema as produções de mérito e enfezadas e chochas 
centenas de páginas adornadas de algum título pomposo ou singular, 
votando ao ostracismo na mesma concha os homens de talento e os 
parasitas da literatura. Entidade enciclopédica, de tato seguro, juízo pronto 
e perene riso nos lábios, o crítico administrativo (sic) tem sempre magníficos 
aplausos para acolher as bagatelas literárias dos afeiçoados. Não é 
otimista, apesar de acompanhar sempre o entusiasmado do amigo da 
direita que acha tudo bom; pessimista também não é, apesar de julgar tudo 
ruim em comparação das obras do amigo da esquerda. Também nunca 
muda de opinião: sua opinião é não desagradar aos mais (SOARES, 1860e, 
p. 274). 

 

 Em vista disso, a crítica admirativa tendeu para o diletantismo e para a 

superficialidade, já que não era dotada de bom senso e só se preocupava com seus 

gestos de mesura entre amigos ou para aspirantes. Dessa forma, o crítico iludiria 

tanto os autores, que, cegos pelos elogios equivocados recebidos, não exerceriam a 

autocrítica e nem atentariam para “as advertências da crítica séria”, quanto os 

leitores, que estavam mais para reprodutores dessa crítica “enciclopédica” e 

despreparada, débeis que seriam para fundamentar e discernir seus julgamentos. 

Isso implicou, em parte, um inevitável deslustre da criação literária e um conjunto de 

controvérsias em prol de um servilismo afetivo e trivial, a fim de “não desagradar aos 

mais” e nem ser inconveniente ao “apontar defeitos nas produções dos outros”. 

Essa espécie de crítica parece ter tido vida longa nos periódicos e revistas 

nacionais oitocentistas, alcançando, até mesmo, o século posterior. O próprio 

Macedo, em artigo a respeito de Flores Silvestres, do poeta sergipano Bittencourt 

Sampaio (1836 – 1895), apontou a recorrência da crítica admirativa que formava 

“reputações improvisadas, que vivem [...] dos elogios que mutuamente se 

prodigalizam”, o que, consequentemente, tornava a literatura “muito fácil” (SOARES, 

1860f, s.p.), já que esta poderia ser produzida apenas com o que a fantasia ia 

“dando” ao poeta, que não se dava ao trabalho de estudar, de maturar a linguagem, 

a ideia, a forma, a fim de compor algo duradouro no tema, no assunto, que não 

caísse no esquecimento dos leitores e da nação, e ao mesmo tempo que 

apresentasse certa naturalidade na expressão. Essa ausência de estudo fez com 

que Macedo denunciasse a imposição de uma descrença no espírito literário do 

corpo poético brasileiro.  
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No início do último quartel do século XIX, ainda teríamos críticos praticantes 

dessa forma de “julgamento”, que mais se constituía por um “elogio de cotterie” do 

que por um trabalho de inteligência. Veríssimo José do Bomsucesso Júnior (1842 – 

1886), poeta, jornalista e membro da Sociedade Ensaios Literários, no artigo “Artes 

e letras no Brasil” (1874), publicado na Revista Mensal da Sociedade Ensaios 

Literários, reafirmou a importância da crítica por conta do seu caráter judicativo 

mesmo, que não poderia ser confundida com uma carta de amigo e nem ser feita 

por meio de um “louvor pretensioso”. Com base nisso, declarou: “Fora com 

semelhante crítica! Não há de ser ela que dará lustre e vida às obras que em razão 

de sua esterilidade hão de cair no esquecimento, ou que venha matar as que devem 

passar aos vindouros” (1874, p. 136). Na primeira década do século XX, Lima 

Barreto (1881 – 1922), no seu romance Recordações do escrivão Isaías Caminha, 

publicado em 1909, além de reclamar da pressão que a imprensa continuava a 

exercer sobre o trabalho de análise crítica, ainda denunciava o fato de que, 

 
[a]o receber-se um [livro], l[ia]-se-lhe o título e o nome do autor. Se é de 
autor consagrado e da facção do jornal, o crítico apressa[va]-se em repetir 
aquelas frases vagas, muito bordadas, aqueles elogios em clichê que nada 
diz[iam] da obra e dos seus intuitos; se é de outro consagrado mas com 
antipatias na redação, o clichê é outro, elogioso sempre mas não afetuoso 
nem entusiástico.  H[avia] casos em que absolutamente não se diz[ia] uma 
palavra do livro (BARRETO, 1971, p. 158-159). 

 

Observamos, portanto, como a preocupação de Macedo Soares com os 

rumos que a crítica deveria tomar se estendeu pelas décadas do Oitocentos através 

de outros escritores, e como o tom apologético ainda prevaleceu entre os críticos 

que entendiam essa atividade como um conjunto argumentativo de manifestação 

mais geral, não a servir de orientação estética para os escritores, mas como 

alimento para certo jogo cortês ou de elogios fáceis entre amigos. 

Por fim, Macedo Soares apontou a crítica chamada noticiosa, que, como a 

admirativa, “é igualmente desassisada e banal”, restringindo-se a noticiar “na 

gazetilha, escreve[r] duas linhas de comunicados, folhetins, impressões de leitura, 

bibliografias, etc., etc.” (SOARES, 1860e, p. 276). Dessa maneira, ela seria uma das 

modalidades do que Souza (2015, p. 181) propôs chamar de crítica tout court, pois 

possuiria um investimento analítico em menor grau ao lado de outras manifestações 

do mesmo nível: 

 
[...] com analitismo tangente a zero, temos o noticiário jornalístico sobre 
livros e autores: simples notas de lançamentos literários, artigos ligeiros, 
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menções de passagem em folhetins. Nesse mesmo nível, figuram ainda as 
homenagens a escritores em cerimônias públicas, por meio de alocuções 
fúnebres ou comemorativas, bem como os prefácios destinados a 
apresentações protocolares de jovens ou estreantes, práticas comuns na 
sociabilidade oitocentista, particularmente durante o período romântico 
(SOUZA, 2015, p. 182). 

 

A crítica noticiosa estava mais para uma notícia breve ou uma propaganda 

rasteira no jornal ou conversa nos salões do que para um exercício judicativo 

profundo, possuindo, com isso, duas vantagens sobre a crítica admirativa: dizer 

pouco e de uma única vez. Assim, ela enganaria o autor alvo da crítica, bem como o 

leitor, pelo seu ar fugidio e por não ter precisamente clara a responsabilidade da sua 

manifestação.  

No entanto, vale destacar que o jornalismo literário do Oitocentos não se 

restringiu a esse tipo de crítica tão superficial, pois a quantidade significativa de 

ensaios ou artigos de relativas extensão e densidade que se propunham avaliar 

obras e escritores ou comentar analiticamente as “novidades literárias”, em que seus 

autores lançaram mão, até mesmo, de textos teóricos e filosóficos para embasar 

suas colocações. Macedo Soares, por exemplo, fez parte de um corpo de letrados 

que colaborou com reflexões mais demoradas acerca da produção literária 

romântica e, especialmente, dos matizes nacionalistas que deveriam figurar na 

literatura brasileira, escapando do que ele chamava de crítica “noticiosa”. 

Após ter lamentado a ocorrência de tais tipos de crítica no país, Macedo 

Soares indaga sobre o rumo pelo qual a educação do público, especialmente no que 

diz respeito ao aperfeiçoamento do gosto, poderia enveredar, e sobre como 

amadureceriam os jovens escritores no culto à poesia e na sua produção. Assim, 

deixa nítida a carência de uma atividade verdadeiramente crítica, imparcial, justa e 

fundamentada, que, de tal maneira exercida, pudesse alcançar a excelência. O 

autor, então, brada pela valorização do fazer crítico ao lado da literatura, e declara 

uma necessidade de mudança: 

 
Formem um centro literário que não seja simplesmente histórico e 
geográfico [...]: convoquem as vocações e deem-lhes que fazer[,] instituam 
uma revista literária sob uma direção inteligente e severa[,] estabeleçam um 
sistema de crítica imparcial e fortalecido com sólidos estudos da língua e da 
história nacionais, porque a reflexão e a análise hão de sempre acompanhar 
pari passu as manifestações divinas e espontâneas da inspiração. Sem o 
trabalho contínuo e regular, sem esta lei elementar das criações 
duradouras[,] jamais conseguir-se-á uma literatura rica, poderosa e digna de 
ser contada entre os grandes focos da ilustração humana (SOARES, 1860e, 
p. 276). 
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Vemos que Macedo propôs a sistematização e a institucionalização da crítica 

com base num conhecimento linguístico e histórico, para que fosse possível uma 

reestruturação de todo um campo literário em que a produção poética se desse mais 

consistente e regular, cujos erros e defeitos deveriam ser reparados. Defendeu 

ainda uma apreciação crítica legitimadora da força político-literária do país e 

consolidadora da “nacionalidade conquistada” em consonância com o espírito da 

época, pois não nos era permitido ser desatentos para com o fortalecimento da 

nossa identidade cultural. 

Com esse ensaio metacrítico, Macedo Soares promoveu e compartilhou um 

novo olhar para o desenvolvimento e conhecimento da crítica literária entre nós, 

concebendo-a como um guia na distinção da expressão do caráter nacional e como 

uma colaboradora na formação intelectual dos jovens letrados, reconhecendo no 

exercício crítico o seu papel social e sua inclinação pedagógica. O intelectual não se 

furtou a fazer e a exigir dos demais críticos um autoexame, no intuito de alcançar a 

originalidade da cultura escrita que se efetuava no país. 

 

 

1.3. Por uma definição de crítica 

 

 

Com a influência europeia, especialmente da filosofia romântica alemã e do 

influxo literário e filosófico francês, e em contraponto com a articulação do grande 

projeto nacional, a construção da nossa identidade e a busca da sua autonomia, o 

século XIX abriu várias possibilidades para o trabalho do crítico literário no Brasil, já 

que ele passou a ocupar o lugar privilegiado da verificação e análise da dinâmica 

cultural e política pela qual os brasileiros passavam. Assim, expressões como 

nacionalismo, originalidade, natureza americana, entre outras, eram constantes nas 

avaliações críticas do Oitocentos, que acabou por “defini[r] os pressupostos teóricos 

que orienta[ra]m a literatura brasileira [à época]” (SOUZA, 2013, p. 31).  

Não muito longe dessa mesma linha de pensamento, Macedo Soares defende 

uma crítica do tipo tutora, “imparcial e sisuda”, ligada ao estudo e à reflexão. Essa 

espécie de crítica se encontraria vinculada à formação de um cânone literário 

propriamente brasileiro que superasse a visão apresentada por Magalhães, segundo 



37 
 

a qual “[a] poesia brasileira não é uma indígena civilizada; é uma grega, vestida à 

francesa e à portuguesa e climatizada no Brasil” (in SOUZA, v. 1, 2014, p. 100); à 

consolidação de um projeto político-cultural que implicasse a autoafirmação 

nacional, isto é, o reconhecimento e a legitimação da identidade nacional; e, por fim, 

à expressão de uma inteligência brasileira que se inscrevesse na história literária do 

país.  

Não é à toa que Macedo Soares se mostrou preocupado com os preceitos 

básicos que deveriam reger o ofício do crítico, condicionado à sua utilidade moral e 

social, ofício considerado importante para o desenvolvimento civilizacional de uma 

nação em formação. É possível detectar em alguns dos seus trabalhos judicativos 

sementes para a elaboração de uma espécie de epistemologia da crítica, ou seja, 

apontamentos concernentes ao que ele pensava ser a verdadeira crítica literária, e 

em que ela deveria se concentrar ao analisar uma obra.  

Parece-nos que Macedo sentiu que naquele período ainda não estava 

consolidada a atuação crítica na terra brasílica, e o que se fazia de crítica, a seu ver, 

se apresentava marcado pela parcialidade de julgamentos, tão prejudicial para o 

necessário caráter de “verdade” que ela deveria portar. Esse quadro foi retratado por 

ele quando classificou os tipos de crítica atuantes, especificamente, no Rio de 

Janeiro, como vimos anteriormente; logo, seu modelo de crítica se opunha às 

opiniões superficiais e rasteiras que ele via como consequência da demanda 

jornalística da época, e que ia na contramão de sua concepção de crítica, vista como 

um esforço lógico do pensamento. 

De antemão, assinalemos que é notória certa crença de Macedo Soares a 

respeito da má compreensão generalizada a respeito da real função ou “utilidade” da 

crítica, cujo objetivo era “considerar as relações que prendem ao mundo exterior as 

concepções do gênio”, evitando “cair no exclusivismo de uma idealidade 

transcendental” (SOARES, 1858, s.p.). Para reforçar seu posicionamento e, segundo 

ele próprio, apoiado em Chateaubriand10, destacou certo atributo positivo 

concernente ao que deveria ser a ocupação da crítica: “mostrar belezas e bondades 

                                                             
10

 Apesar de não o fazer explicitamente, acreditamos que Macedo Soares esteja se referindo ao livro 
O gênio do Cristianismo, de René Chateaubriand. Nesta obra, o escritor francês tratou da beleza na 
religião católico-cristã e de sua importância para o curso da história e para a própria produção 
artística. Chateaubriand ainda afirmou que o belo ideal foi o caminho escolhido pelos poetas, haja 
vista eles terem se encontrado “pouco a pouco com formas que não eram naturais, que, no entanto, 
faziam-se mais perfeitas do que a natureza” (apud GOMES JÚNIOR, 2014, p. 91). Isso pode explicar 
a razão por que Macedo Soares considerou que o fim da crítica era mostrar o belo na obra avaliada, 
em detrimento dos defeitos. 
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que devam ser seguidas[,] e não erros e descuidos que devam ser evitados. Se 

assim não fo[sse], [tornaria]-se meramente negativo o fim da verdadeira crítica” 

(SOARES, 1857a, p. 391). Observamos certo tom prescritivo, e mesmo proselitista, 

em seu raciocínio, ao ter deixado clara a necessidade de determinar os objetivos os 

quais a crítica no Brasil deveria ter.  

Mas Macedo Soares não era o único a relacionar o ato crítico a um ideal de 

beleza. A título de exemplo, citamos Morais Costa (1823 – 1894), no ensaio 

intitulado “Impressões de leitura”, publicado em 1863 na Revista Mensal do Ensaio 

Filosófico Paulistano, no qual declarou: “O fim da crítica é atingir o belo” (in 

CASTELLO, 1963, p. 167), que, por sua vez, reside na tensão entre a “poesia do 

coração” e o “acaso das circunstâncias exteriores”. Um outro intelectual de mesmo 

posicionamento foi Joaquim Antônio de Sousa Ribeiro11, que, no ensaio intitulado 

“Juízes literários”, publicado na Revista Mensal dos Ensaios Literários, também em 

1863, asseverou que o crítico exige “a tradução do belo” (RIBEIRO, 1863, p. 9), visto 

que esse “sentimento divinizado pela poesia” é o que inspira o gênio; logo, o belo é 

“o melhor guia daqueles que lhe [do poeta] estudam as obras” (RIBEIRO, 1863, p. 

12).  

Ao avaliar uma obra, portanto, o crítico deveria apreciar os “acertos” 

realizados pelos poetas, em vez de se deter apenas nas falhas cometidas por eles. 

Dessa maneira, pôr em evidência as imperfeições que o poeta, porventura, tivesse 

cometido serviria para aboli-las e, ao mesmo tempo, elevar ao ponto mais alto o 

sucesso do artista, quando este conseguisse consubstanciar o espírito de sua 

época, para servir aos interesses da crítica. Com essa atitude um tanto maniqueísta 

– entre a perfeição e a imperfeição, as qualidades e os defeitos –, a crítica estaria 

exercendo seu papel de tutora no sentido de aprimoramento intelectual e artístico, 

bem como de direcionamento do gosto estético por parte dos leitores. 

À vista disso, percebemos uma nítida relação entre a arte literária e o belo, ou 

com uma ideia de beleza que, segundo Macedo Soares, animava o espírito do poeta 

e para a qual a crítica deveria atentar, sobretudo tendo em vista o modo como esse 

belo estaria “acomodado” à forma artística. Dar conta “das belezas que mais [o] 

impressionaram” era reafirmar a potencialidade de nossos recursos naturais e 

artísticos. A “formosura das formas e o apuro das cores”, ao lado daquilo que “há de 

                                                             
11

 Não conseguimos maiores informações sobre esse ensaísta da Revista Mensal dos Ensaios 
Literários. 
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mais íntimo em cada coisa” (SOARES, 1857b, p. 390-391), formaria, portanto, a 

base para a consolidação dos pressupostos temáticos e técnicos que serviriam de 

instrumento para o crítico da época, viabilizando um processo de particularização 

dessa atividade em nosso país. 

Percebemos, então, um esforço em Macedo Soares, e certa inclinação 

pedagógica, para determinar os objetivos que a crítica deveria assumir a fim de 

orientar, de forma segura, os escritores em seus empreendimentos literários e os 

aspirantes a críticos em suas atividades avaliadoras. Tal posicionamento nos remete 

à percepção que Sainte-Beuve tinha do exercício crítico, o que nos faz inferir que o 

brasileiro leu o francês, que declarou: 

 
[...] o espírito crítico [é] um grande e límpido rio que serpenteia ao redor dos 
rochedos, das fortalezas, dos outeiros cobertos de vinhedos e dos vales 
frondosos às suas margens. [...] e, quando um viajante quer conhecer e 
visitar [os] vários sítios, ele o conduz em um barco; leva-o com cuidado e 
mostra-lhe sucessivamente todo o espetáculo cambiante de seu corpo (in 
BRUNEL, 1988, p. 43). 

 

A metáfora desenhada por Sainte-Beuve – a da crítica que se comporta como 

um rio – delineia uma tendência judicativa que se coloca como um guia, a conduzir 

“o viajante” na travessia “cambiante de seu corpo”. Com essa visão parecia estar em 

consonância Macedo Soares, ao enfatizar que o crítico deveria propor sugestões, 

corrigir os talentos, apontar lições e prescrições aos que se pretendiam escritores, 

buscando dar contorno a um perfil do literato brasileiro que se distinguisse do 

europeu, por exemplo.  

Para tanto, Macedo Soares empreendeu em sua obra teórica um conjunto de 

princípios que ordenou e sustentou sua escrita judicativa: a nossa autonomia política 

e artística, a valorização do nosso passado histórico, o sentimento da natureza, o 

vínculo entre originalidade e nacionalidade, o elemento indígena, a moral religiosa, o 

desenvolvimento lógico e coerente entre forma e conteúdo. Enfatizou que somente a 

“fé e [o] trabalho” haveriam de constituir uma crítica aguda e equilibrada, propondo 

essa mesma fórmula para os demais críticos e escritores. Essa espécie de espírito 

analítico fez com que o ideário crítico de Macedo Soares se aproximasse do 

Realismo, como salientou Wilson Martins, ao afirmar: “O artigo de Macedo Soares 

[sobre Teixeira de Melo] não é apenas um manifesto realista, é também, por 

necessidade, um manifesto antirromântico” (MARTINS, 1983, p. 133).  



40 
 

O atributo “antirromântico” se deveu, particularmente, às constantes recusas 

do intelectual brasileiro em ver com “bons olhos” a influência da poesia de Lord 

Byron – sobre a qual nos trataremos mais adiante – em nossa literatura, pois, para o 

crítico, a poesia do bardo inglês consistia num modelo insatisfatório, cujos traços 

característicos seriam a precipitação e a desordem, impedindo a produção de um 

tipo realista de poesia social mais afeita à equação burguesa fé e trabalho. Sua 

crítica se comportou como uma reação que objetivou a restauração da poesia 

brasileira por meio de uma revolução estética, que interferisse na linguagem, na 

forma – a fim de se evitar a cópia mecânica dos escritores franceses – e na ideia 

(conteúdo). Somente assim a literatura brasileira poderia refletir o espírito nacional e 

ser tomada como autônoma e original.  

Macedo procurou, assim, instigar uma nova postura da crítica literária 

brasileira, que não se detivesse exclusivamente na “desordem do gênio”, mas na 

harmonização entre os elementos sociais – costumes, tradições, religiões, 

instituições – e os elementos naturais – paisagem, fauna, clima – do país, 

harmonização que atribuiria caráter nacional à nossa produção literária. 

 Isso não quer dizer que ele não tenha absorvido as propostas românticas. A 

própria defesa do nacionalismo aliado à opulência da natureza americana é uma 

dessas propostas verificáveis em sua escrita crítica; no entanto, mostrou-se aberto 

às renovações realistas que já se faziam sentir em meados do século XIX, e que 

contribuíam para superar o caráter descritivo e de exaltação da crítica romântica. 

Além disso, Macedo Soares questionou os limites de atuação de um crítico, 

sobretudo no que dizia respeito à preocupação predominante com a psicologia do 

escritor em detrimento do produto literário. Diz-nos ele, em um ensaio sobre 

Junqueira Freire, publicado no Correio Mercantil em setembro de 1859: 

 
Tem-se disputado sobre a questão de saber-se se o crítico tem ou não 
direito de pesquisar nas criações da arte a personalidade do artista e qual 
seja a extensão desse direito. Para solvê-la é necessário distinguir os 
gêneros de composição poética; porquanto naqueles em que mais se 
revelar a individualidade do poeta deve o crítico estudá-la na intimidade da 
sua história, para colocar o exame da obra no terreno dos fatos que podem 
melhor explicá-la (SOARES, 1859a, s.p.). 

 

O crítico parece se referir à tendência biográfica que se fez frequente no 

Oitocentos. O autor não parece ter rejeitado tal abordagem, tanto é que impôs uma 

condição a ela, o conhecimento acerca dos gêneros literários, a saber: o drama, a 

epopeia (ao lado do romance) e a “poesia lírica”; logo, essa valorização da 
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individualidade deveria estar atrelada, sobretudo, ao estudo das formas genéricas, 

no intuito de verificar como se inscreve o poeta em sua própria obra, e quais fatos 

biográficos são válidos considerar para “melhor explicá-la” (SOARES, 1859a, s.p.).  

A escrita biográfica foi mais um fator de fixação de uma memória nacional e 

de implicações metodológicas tanto na pesquisa historiográfica quanto nas análises 

judicativas, como se vê nas considerações de Macedo Soares. Não causam 

estranheza, portanto, as biografias que antecediam as compilações poéticas 

elaboradas na época, as genealogias, as nobiliarquias, os perfis de escritores 

retratados nos periódicos, que delineavam uma “linhagem” intelectual e literária 

representativa do espírito geral, bem como ordenavam simbolicamente um passado, 

um presente e um futuro, formando uma espécie de genealogia da nação. No “rumo 

à história literária eram as biografias, isto é, o conhecimento dos indivíduos 

responsáveis pelos textos”, uma exigência cada vez maior “da nova crítica, 

adequada ao espírito romântico”, cuja ideia de gênio “acentuava a importância, na 

obra, do escritor e dos fatores individuais” (CANDIDO, 2000, v. 2, p. 312-313). 

O próprio Macedo Soares escrevia uma coluna, no ano de 1860,  n’O 

Kaleidoscópio, intitulada “Retratos a lápis”, na qual retratava a personalidade de 

alguns letrados da época, como Castro Lopes (1827 – 1901), de quem ressaltou, 

ironicamente, sua “fisionomia verdadeiramente original”, sobretudo por conta de sua 

obsessão pelo latim; Bittencourt Sampaio (1834 – 1895), afirmando que “[d]e suas 

poesias como de suas cartas poder-se-iam tirar sem custo todos os traços de sua 

fisionomia; o cônego Fernandes Pinheiro (1825 – 1876), o “amigo da mocidade”, 

cuja “ocupação séria [era] a literatura, [era] a história pátria”, para citar alguns dos 

retratados pelo nosso crítico.  

Acreditamos ainda que a pesquisa sobre a personalidade do autor, a que se 

referiu Macedo Soares, possa ter tido influência dos trabalhos de Sainte-Beuve, que 

concebeu um método crítico por meio dos estudos acerca dos tipos psicológicos que 

ele supunha auxiliarem na compreensão do estilo e das técnicas poéticas utilizadas 

pelos escritores. À literatura, então, estava vinculada a figura humana do escritor, e 

a “observação moral do [seu] caráter” permitiria conhecer o talento manifestado em 

sua obra. Diz-nos o crítico francês: 

 
A literatura, a produção literária, não é para mim de modo algum distinta ou 
sequer separável do homem e da organização; posso fruir uma obra, mas 
para mim é difícil julgá-la independentemente do conhecimento do próprio 
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homem; e direi de bom grado: tal árvore, tal fruto. O estudo literário me 
conduz assim muito naturalmente ao estudo moral (in SOUZA, 2011, 521, 
grifos do autor). 

 

Vemos que para Sainte-Beuve o juízo estético poderia ser extraído de um 

“estudo moral”, por meio do qual se conhecesse o homem, sua visão de mundo e 

tudo aquilo que o envolve (o país em que mora, a “raça” da qual faz parte, o seu 

parentesco e seu círculo de amizades, a “família literária” à qual pertence, entre 

outros elementos). Dessa maneira, as origens da obra estariam enraizadas na 

história pessoal do seu autor, e o juízo crítico se mostraria situado na esfera ética. 

Sainte-Beuve definiu, assim, a crítica: 

 
A verdadeira crítica, tal como a defino, consiste mais do que nunca em 
estudar cada ser, cada talento, segundo as condições de sua natureza, 
fazendo dela uma viva e fiel descrição, mas classificando-a em seguida 
para poder colocá-la no lugar apropriado na ordem da Arte (apud ROGER, 
2002, p. 49). 

 

No que dizia respeito aos escritores modernos, acrescentou:  

 
[A] crítica, que regula seus métodos em função dos meios, tem aqui outros 
deveres. Conhecer um homem, e, mais do que isso, conhecê-lo bem, 
sobretudo se esse homem é um indivíduo marcante e célebre, é uma 
grande coisa, que não deveria ser desdenhada” (in SOUZA, 2011, p. 521).  

 

O método biográfico se pretendia científico, e era aí que residia, então, a 

responsabilidade crítica dessa tendência cristalizada por Sainte-Beuve, interessando 

aquilo que irrompe da personalidade criadora e que possa ter interferido na gestação 

artística. O crítico francês enfatizou, assim, a visão pessoal do escritor, tratada como 

agente produtor de sentidos em uma obra literária.  

Obviamente, tal método foi duramente criticado12 pelas falhas que 

apresentava, como, por exemplo, o fato de não contemplar as obras anônimas ou de 

autoria duvidosa. O próprio Sainte-Beuve reconheceu certa insuficiência do seu 

método, sobretudo no que dizia respeito aos escritores antigos, pertencentes ao 

panteão greco-romano, por conta da distância temporal e da escassez de fontes e 

informações sobre eles. No entanto, Sainte-Beuve não deixou de ser considerado 

como o maior crítico francês de seu tempo, nem de figurar com certa importância na 

história da literatura francesa, influenciando outros intelectuais, como Anatole France 

                                                             
12

 Podemos citar Marcel Proust, que, em seu ensaio Contra Sainte-Beuve, empreendeu uma série de 
críticas a respeito do método analítico de Sainte-Beuve, vendo na preocupação biográfica daquele 
autor um desvio da obra literária. Conforme Proust, Sainte-Beuve não soube separar o artista do 
homem do mundo, deslocando indevidamente o centro de interesse da crítica literária. 
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(1844 – 1924), Émile Faguet (1847 – 1916), Edmond Jaloux (1878 – 1949), entre 

outros. Por conta disso, seu fazer crítico pode ter transitado entre nós nos meados 

do século XIX, época em que a individualidade dos poetas era um elemento válido 

na compreensão do fenômeno literário.  

Essa postura crítica fez com que Macedo Soares refletisse sobre os limites e 

os direitos que o crítico poderia ter no que concerne à avaliação de uma obra 

literária com base na vida do autor. Essa reflexão o levou a apontar os equívocos 

que a atitude crítica voltada para a psicologia do artista pudesse cometer: 

[...] Ainda mesmo que fosse regra que o crítico tem o direito de esmerilhar 
nessas formas da arte a individualidade do artista, não poderia ela, senão 
com grande risco de erro, ser aplicada a todas as obras. Algumas há que 
são criações puramente imaginárias, que nada têm da realidade histórica, a 
não ser a verdade dos sentimentos gerais que influem na vida do homem. 
Ora, pretender achar-se aqui uma relação qualquer entre a vida da obra e a 
de seu autor não é arriscar-se a torcer a verdade dos fatos, procedendo a 
induções temerárias e falsas interpretações, e estudando a concepção 
brilhante e sublime de uma ideia nos fatos talvez mesquinhos do lar 
doméstico, quando “basta apenas uma página de memórias, menos ainda, 
uma carta, para desmentir e anular esses falsos dados?”

13
 (SOARES, 

1859a, s.p.). 

Macedo Soares ponderou acerca de uma relação quase obrigatória de causa 

e efeito entre vida e obra, e identificou certa insuficiência dessa forma de abordar o 

texto literário, asseverando que ela não daria conta de contemplar todas as obras 

literárias. O elo pressuposto entre o homem e sua produção literária impediria o 

crítico de exercer um juízo mais próximo da verdade, pois haveria sempre o risco de 

os fatos serem deturpados, além de os dados obtidos poderem ser facilmente 

invalidados. Em outras palavras, optar por conhecer o homem para esclarecer a sua 

obra poderia resultar em excessos historicistas ou em interpretações fantasiosas e 

inconsistentes, por serem mal fundamentados. 

Assim, Macedo circunscreveu a possibilidade da relação entre a 

“individualidade do artista” e sua obra ao âmbito dos gêneros literários, sendo 

necessário à crítica saber lidar com as devidas particularidades e atentar para 

aquelas formas genéricas “em que mais se revela a individualidade do poeta”; logo, 
                                                             
13

 Essa citação feita por Macedo Soares foi extraída do texto “De Mlle. Sédaine et de la propriété 
littéraire”, do dramaturgo e poeta francês Alfred de Vigny (1797 – 1863), publicado na Revue des 
Deux Mondes, em 1841. Nesse trabalho, Vigny aponta para o hábito adquirido por leitores e críticos 
de procurar vestígios da vida dos escritores, “facilmente rastreados e fracamente negados” [“aisément 
dépistées et faiblement niées”], em suas obras. Sendo assim, seria dever do artista desapegar-se de 
si mesmo para evitar que “os retratos e os segredos surpreendidos” [“[l]es portraits et [l]es secrets 
surpris”] fossem procurados constantemente “onde eles não estão” [“où ils ne sont pas”] (VIGNY, 
1841, p. 226, tradução nossa).  
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ele propôs ajustes para os juízos que se encaminhavam por esse tipo de 

abordagem.  

A começar pelo drama, alegou que “não tem o crítico que procurar os traços 

da fisionomia moral do poeta”, visto que as ações e os personagens se 

manifestariam de forma autônoma e o poeta se encontraria do “lado de fora” da 

trama. Além disso, “[e]minentemente social tanto no fundo como em suas formas, o 

drama não representa senão a vida social” (SOARES, 1859a, s.p.), contemplando o 

que há de coletivo na vida do homem e no mundo das ideias, sem dar conta do que 

é individual. 

Já na epopeia e no romance, a intervenção do escritor se daria de forma mais 

direta, “e ele até parece figurar também de personagem [...], colorindo, narrando e 

moralizando”, interferindo mais ativamente no enredo da obra. Ainda assim, esses 

gêneros “não autoriza[riam] o crítico a esmiuçar [...] fatos e posturas que indiquem 

jazer aí traçada a compasso a personalidade do poeta” (SOARES, 1859a, s.p.). Se 

assim o fosse, o crítico poderia, por exemplo, incorrer no erro de “achar” defeitos no 

caráter do artista pelo simples fato de este “pintar um malvado” ou compor qualquer 

ato de maldade (SOARES, 1859, s.p.), minando, assim, a liberdade criadora do 

escritor. 

Por fim, Macedo Soares concluiu que apenas na poesia lírica o crítico poderia 

observar mais claramente a “[e]xpressão da vida individual”, contemplando aí a 

imaginação, as paixões, as percepções, as ideias, etc. Por conta disso, colocou 

como “dever do crítico estudar o desenvolvimento d[a] sua imaginação [do poeta] em 

todas as circunstâncias que sobre ela influíram” (SOARES, 1859a, s.p.). Assim 

ocorre porque, na poesia lírica, o poeta concentra os objetos do mundo exterior na 

sua individualidade, a fim de universalizar as ideias e os sentimentos, bem como 

relaciona a concepção com a expressão. 

À vista disso, observamos Macedo Soares pensando sobre o método crítico e 

indo um pouco além da história das teorias críticas, levando em consideração os 

aspectos de criação literária e a experiência estética com a própria obra, cuja leitura, 

interpretação e avaliação não poderiam basear-se apenas na figura do autor. Na 

verdade, inferimos de suas colocações que a crítica deveria atentar para a 

articulação das transformações dessas notas influenciadoras em matéria literária, e 

não avaliá-las ao “pé da letra”, conforme os dados da vida cotidiana e social de um 

escritor. A partir de suas proposições, podemos ter uma ideia da concepção de 



45 
 

crítica pensada e defendida por Macedo, uma crítica que permanecesse atenta às 

particularidades do fato literário, pautando-se pelo caráter lógico do pensamento e 

empenhando-se em definir e explicitar seus métodos.   
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2 A CRÍTICA REALIZADA POR MACEDO SOARES 

 

 

Nesta segunda parte do nosso trabalho, interessam-nos questões recorrentes 

nos ensaios críticos de Macedo Soares e que também foram fundamentais para que 

ele pensasse o problema da nacionalidade na literatura brasileira oitocentista. 

Objetivamos compreender o posicionamento do crítico no âmbito dos debates que 

giravam em torno da nossa produção literária, que o levaram a examinar a nossa 

condição enquanto nação independente movido sobretudo pela tendência 

nacionalista da época, e por meio de um exame atento e detalhado da produção 

literária daquele período.  

Para tal empreitada, partiremos de quatro perspectivas possibilitadas pelo 

trabalho judicativo do nosso crítico. Inicialmente, trataremos do laço entre 

nacionalidade e originalidade, instâncias que, a seu ver, teriam de se manifestar 

concomitantemente numa literatura que se queria autônoma, bem como “deveriam 

reger [...] a construção das representações da brasilidade” (CAIRO, 2013, p. 264). 

Em seguida, analisaremos o olhar lançado sobre o poeta Gonçalves Dias e sobre 

certo caráter de americanidade reconhecido na poesia do maranhense, olhar esse 

que direcionou as reflexões do crítico para a evolução por que vinha passando a 

nossa literatura. Na sequência, desenvolveremos um paralelo entre José de Alencar 

e Macedo Soares, concentrando-nos nas linhas convergentes das suas reflexões, 

que apontavam, por exemplo, para o nacionalismo forçado em Gonçalves de 

Magalhães, para o modo como se delineava o índio na poesia nacional e para a 

valorização da cor local, entre outras questões. Por fim, nos ocuparemos com a 

teoria do grotesco formulada por Victor Hugo, bem como a influência de Lord Byron 

nas letras brasileiras, a fim de verificar como a reflexão crítica de Macedo Soares 

lidou com tais questões. 

 

 

2.1. O nacionalismo e a originalidade na literatura brasileira 

 

 

No seio do movimento romântico, um dos eixos principais das discussões 

relativas à autonomia da literatura brasileira era constituído pela questão da 
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nacionalidade. Enquanto o Romantismo tomava forma e, simultaneamente, o Brasil 

passava pelo processo de criação de uma imagem de unidade e de afirmação de 

sua condição de nação soberana, o ideal nacionalista tornava-se cada vez mais um 

objetivo a ser alcançado. Nesse contexto, a literatura produzida no Brasil ia, aos 

poucos, tomando consciência de sua brasilidade. Para tanto, se fazia urgente 

delinear os aspectos identitários, resultantes de condições e transformações 

históricas, para asseverar o nosso status de nação independente e determinar o 

caráter nacional, da literatura produzida à época. 

 Macedo Soares não se furtou a pensar o nacionalismo como uma vereda a 

ser seguida pelos jovens escritores, que deveriam ter em mente algumas diretrizes 

para a sua escrita artística, a fim de serem considerados poetas verdadeiramente 

nacionais. Estaria aí, portanto, “um aspecto positivo do nacionalismo, que é sua 

expressão criadora” (LEITE, 2017, p. 35).  

 Na verdade, o próprio crítico constatou, em obra de intuito nacionalista 

organizada por ele e publicada em 1859: 

Já se pensa na necessidade de nacionalizar-se a ideia em todas as ordens 
de conhecimentos, e na aplicação dos princípios herdados da ciência dos 
nossos maiores e das artes que nos vêm de fora. 

Nas academias, ouve-se a voz dos mestres pugnar pela nacionalização do 
direito. 

Nas associações literárias, discutem-se os elementos da nacionalização da 
literatura, as fontes de vida da arte. 

É, enfim, a nacionalidade a palavra mágica que ocupa o pensamento calmo 
e severo do homem de Estado, que faz vibrar a voz do professor, que 
eletriza o coração dos mancebos. 

Mas é sobretudo na poesia que se torna mais sensível esta necessidade da 
manifestação do espírito brasileiro (in ZILBERMAN; MOREIRA, 1998, p. 
274). 

Mesmo com essa efervescência entusiástica oitocentista pela palavra de 

ordem “nacionalizar-se”, é válido salientar que, até a década de 1830, apenas os 

estudiosos estrangeiros que voltaram seu olhar para o Brasil indicaram a percepção 

de uma entidade nacional no âmbito do Império, tendo “encara[do] as letras 

brasileiras em perspectivas críticas” (MARTINS, 1983, p. 82). A partir de então, “[a] 

literatura reflet[iu] de forma expressiva essa atmosfera de intenso nacionalismo” 

(MARTINS, v. II, 1992, p. 393), e tanto o teatro quanto a prosa de ficção e a poesia 
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procuraram expressar assuntos e espírito brasileiros. No caso da crítica, que 

também viveu esse ambiente de entusiasmo pela vida nacional, ela se viu na 

posição de sumariar os elementos constitutivos do nacionalismo, o que colaborou 

para a ampliação dos seus espaços de atuação, bem como para a importância que 

ela foi conquistando nesse período. Não obstante, é conveniente frisar: 

 
Embora uma parte dessa crítica pudesse ser justa, a perspectiva de mais de 
um século permite ver a fecundidade do movimento romântico para a 
definição das normas estéticas que traduziriam a realidade brasileira, para o 
estabelecimento de símbolos – quem sabe se mitos – capazes de definir o 
nacionalismo brasileiro (LEITE, 2017, p. 219). 

 

A partir da referida defesa e manifestação radical do nacionalismo em nossas 

letras, Macedo Soares define a nacionalidade como a “exata expressão da vida de 

um povo e de suas relações com o país que habita” (SOARES, 1857a, p. 395), o 

que o leva, baseado em ideia já bastante difundida em sua época, a conceber a 

literatura como expressão da sociedade. Assim, esta, ao lado da natureza física, 

seria matéria para a produção literária, pois “a literatura é nacional quando está em 

harmonia perfeita com a natureza e o clima do país, e ao mesmo tempo com a 

religião, costumes, leis e história do povo que o habita” (SOARES, 1857a, p. 387).  

Em outras palavras, para a produção poética alcançar caráter nacional, o 

poeta precisaria aliar os elementos sociais e os elementos da natureza, 

amalgamando-os na perspectiva do “sentimentalismo americano” (SOARES, 1857a, 

p. 392), ou como  Macedo também o denominou, pelo “senso íntimo” (SOARES, 

1860f, s.p.) ou “sentimento íntimo, do mais pessoal e intransmissível dos fenômenos 

psicológicos” (SOARES, [1857]1862c, s.p), que deveria harmonizar-se com a 

realidade exterior para estabelecer sentidos e corresponder ao nacional e original.  

Esse “sentimentalismo americano” refere-se ao modo como são sentidas ou 

percebidas as impressões advindas da natureza e dos costumes locais, 

manifestando-se por meio dos elementos simbólicos manejados na escrita literária. 

É um modo de ver e de sentir que traduz, portanto, a ligação profunda entre a 

capacidade criativa do poeta (“sentimentalismo”) e os elementos locais 

(“americano”), resultando, assim, na originalidade do artista. Em vista disso, ser 

nacional é, ao mesmo tempo, ser original, como o próprio crítico reforçou: “Eu não 

sei [...] como se pode separar a originalidade da nacionalidade; porquanto ser 

nacional, isto é, de seu século e país, equivale a ter feições próprias suas, um 

caráter distinto e peculiar, uma fisionomia original” (SOARES, 1860f, s.p.). 
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Inferimos que o referido sentimentalismo parece corresponder ao “princípio 

íntimo” antecipado por Santiago Nunes Ribeiro em seu ensaio “Da nacionalidade da 

Literatura Brasileira”14, de 1843, publicado na Minerva Brasiliense. Nunes Ribeiro 

destaca a significativa influência “[d]as condições sociais e [d]o clima do novo 

mundo” na elaboração de uma obra literária, ou seja, esse princípio seria resultante 

“das influências, do sentimento, das crenças, dos costumes e hábitos peculiares a 

um certo número de homens, que estão em certas e determinadas relações” (in 

SOUZA, 2014, p. 174-175, v. 1). Santiago Nunes Ribeiro identificou, assim, um 

“modo próprio de sentir e conceber” (in SOUZA, 2014, p. 176), que faria da nossa 

poesia “filha da inspiração americana”. Essa inspiração seria inerente ao homem, 

mas também estaria sujeita às modificações oriundas de influências externas que 

agiriam “por meio das sensações” (in SOUZA, 2014, p. 189). 

Esse “princípio íntimo” seria, então, a nota diferenciadora da nossa literatura 

em relação à de Portugal, e só poderia ser alcançado através dos elementos 

simbólicos que alimentavam o nosso caráter nacional. Pelo mesmo viés, Macedo 

Soares entendeu o sentimentalismo americano15, como a essência da nacionalidade 

literária, constituída pela interiorização dos elementos exteriores que, 

consequentemente, iriam se entranhar naturalmente na literatura produzida pelos 

nossos poetas, os quais deveriam se orientar pelas seguintes diretrizes: 

 
[...] contemplar o espetáculo da natureza, sentir e saber sentir as 
impressões dele recebidas; [...] mostrar-se possuído de muito sentimento 
religioso, porque sem religião não há arte; [...] apreciar os costumes, porque 
eles são a filosofia do povo [...]; [...] conhecer as instituições do país, por
 que sem elas não há sociedade, não há povo, não há família; 
finalmente [...] compreender as tradições pátrias, revelar o segredo do 
passado, o laço místico que o une ao presente para pressentir os infortúnios 
ou as glórias do futuro (SOARES, 1857a, p. 387). 

 

Percebemos, então, a necessidade de uma inserção nacional, o que nos faz 

conceber o “sentimentalismo americano” como algo, em parte, circunstancial, dado 

que o poeta teria diante de si todos os elementos e situações necessários, com os 

quais convivia ou deveria conviver e dos quais deveria se apoderar, para produzir 
                                                             
14

 Macedo Soares chegou a citar o artigo de Santiago Nunes Ribeiro num ensaio em que trata de 
Gonçalves Dias, publicado no Correio Mercantil, em 1862. Na ocasião, Macedo concorda com a ideia 
defendida por Nunes Ribeiro, de que a linguagem poética deve estar de acordo com a época em que 
vive o poeta; logo, não se podia exigir caráter nacional da poesia colonial, visto que “era portuguesa 
demais para satisfazer a solução do problema” (SOARES, [1857] 1862a, s.p.) relativo à nossa 
nacionalidade literária.  
15

 Não esqueçamos do “sentimento íntimo” defendido por Machado de Assis em seu “Instinto de 
nacionalidade”, de 1873, que será devidamente considerado no próximo capítulo. 
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uma poesia nacional e com a qual o brasileiro se identificasse. Observamos, ainda, 

certa consciência de nacionalidade que precisaria lidar com as questões históricas, 

institucionais e culturais do país, a fim de conquistar uma expressão 

verdadeiramente nacional. O problema da nacionalidade, assim, era de natureza 

estética, e por isso Macedo Soares dará destaque para a forma que, a seu ver, deve 

estar de acordo com a ideia a ser expressa.  

É válido salientar ainda que o referido “sentimentalismo americano” era, 

conforme Macedo, sentido por todos os poetas habitantes do continente americano, 

o que os diferenciaria dos poetas europeus. Era o “instinto de americanidade”, como 

indicou Luiz Roberto Cairo (2012, p. 221), que foi tomando corpo à medida que se 

firmava a nossa nacionalidade literária, e que foi pressentido por Macedo Soares, 

através da sua inclinação comparatista espontânea, presente na sua análise 

supranacional, ao tratar da representação da natureza na literatura norte-americana 

e na brasileira: 

 
Procedem, o brasileiro como o norte-americano, da mesma natureza, são 
ambos filhos das selvas, extasiam-se ambos ante a majestade da 
vegetação do novo mundo [...]. Fenimore Cooper e Longfellow descrevem a 
natureza como uma fonte de beleza espiritual, como um objeto digno de 
veneração; descrevem-na os nossos poetas como uma fonte de prazeres, 
mas prazeres de outra ordem, desses que nos dá o sossego do espírito em 
descuidado vagar (SOARES, 1860a, s.p.). 

 

Apesar de os poetas norte-americanos e brasileiros pertencerem ao mesmo 

continente e, por isso, terem contato com a mesma natureza, a percepção que dela 

têm e expressam se diferenciaria, ou seja, o sentimento de pertencer ao continente 

americano não se manifestava da mesma forma nos poetas do norte e nos do sul. 

Macedo Soares credita essa diferença ao fato de que os poetas dos Estados Unidos 

tomam o trabalho com a poesia como uma filosofia diária, ao passo que os do Brasil 

encontram no “repouso a felicidade mundana”. Ainda nessa articulação entre as 

literaturas em questão, o crítico acrescentou: 

 
Mais analistas, os poetas norte-americanos estudam e compreendem 
melhor o coração humano; há mais filosofia em suas poesias, mais 
elevação na ideia, mais vida, porém dessa vida calma e tranquila a que 
acostumam os hábitos do trabalho. Nós nos deixamos ficar pela rama; 
poetizamos com mais fogo, mais sentimentalismo, é mais brilhante a nossa 
imaginação, mas tudo é exterior, quase tudo convencional. Nos Estados 
Unidos, a autonomia do pensamento individual deve necessariamente 
prestar mais força e vigor à forma lírica do ideal poético; no Brasil, há um 
certo panteísmo, tanto recebemos a vida da ação do poder que não nos 
resta a autonomia da individualidade; aqui, a epopeia deve ser a forma 
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estética do espírito nacional: tudo quanto for a saga, o epos, a narração 
onde se assimilam os autores aos atores, subordinados ambos à fatalidade 
dos sucessos, há de condizer com os nossos hábitos sociais (SOARES, 
1860a, s.p.). 

 

Com base na identificação de tais contrastes, Macedo Soares expõe o cerne 

diferenciador do caráter nacional de cada uma das duas literaturas que compara: a 

má compreensão do nacionalismo entre os nossos poetas, que lhes é imposto 

quase como um dogma, um sistema, quando, na verdade, deveria ser algo inerente 

ao gênio, à sua “condição local”. Assim, enquanto se constatava na poesia norte-

americana economia no emprego das imagens, sem a sobrecarga da descrição, o 

que favoreceria profundidade na análise e elevação de ideias, na poesia brasileira 

haveria o exagero no colorido e nos arroubos, com consequente mera remissão ao 

exterior e sintoma de dificuldade na interpretação propriamente poética da natureza. 

Essa forma de representar a natureza brasileira criticada por Macedo Soares, 

em que se acentuava a grandeza das matas, dos rios, do sol, bem como a 

abundância de espécimes da flora e da fauna, tudo isso insistentemente 

manifestado por um nativismo muito intenso, ostensivo e marcado pela 

exterioridade, teria se convertido em estereótipos monótonos, denunciando a “nossa 

tendência ao abuso descritivo” (LUZ, 2012, p. 51). 

Embora tenha dado à poesia o atributo de forma mais elevada em detrimento 

das demais, o crítico afirmou que não “[era] preciso que o artista escrev[esse] um 

poema, uma epopeia, para dar conta da cor local, das crenças, dos costumes, das 

instituições ou da história” (SOARES, 1857a, p. 387). Contudo, era preciso estar 

ciente de que a forma é o que dá ordem às ideias e ajuste às reflexões do gênio 

artístico, reforçando-lhe o caráter original. Em outras palavras, era necessário 

manifestar a originalidade também na adequação da forma à matéria literária e ao 

momento histórico e artístico vigentes, a fim de evitar anacronismos e exageros.  

De todo modo, Macedo asseverou que “não [havia] ainda poesia nacional, 

mas somente uma condição para a nacionalidade”, propiciada, sobretudo, pela 

independência política em relação à metrópole portuguesa. Na sua opinião, somente 

os poetas Firmino Rodrigues Silva, com sua Nênia (1837), e Gonçalves Dias, com os 

já citados Primeiros Cantos, se teriam aproveitado dessa condição, estabelecendo 

assim “as bases da nacionalidade da arte” (SOARES, 1858, s.p.). É nesse cenário 

ainda movediço aos olhos macedianos, no entanto, que vemos afirmado o 
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sentimento nacionalista – apesar de o crítico não definir precisamente a noção de 

“senso íntimo” –, posto em relação com as tendências do movimento romântico e 

com as questões sócio-políticas caracterizadoras do século XIX brasileiro.  

Tais direcionamentos convergiriam, então, para a legitimação dos elementos 

nacionais, para a autonomia da nossa literatura e, consequentemente, para a 

validação do fazer crítico desse mesmo período, que procurou delinear as normas 

estéticas que melhor traduziriam a realidade brasileira e indicar os elementos 

simbólicos – ou os mitos – que correspondessem de forma satisfatória ao 

nacionalismo brasileiro. 

 

 

2.2. Entre os Gonçalves: a escolha do “chefe” do nacionalismo literário 

brasileiro 

 

 

É sabido que uma das figuras de maior destaque quando se trata do 

Romantismo no Brasil é Gonçalves de Magalhães, sobretudo por conta da 

publicação de seu livro de poesia Suspiros poéticos e Saudades, considerado marco 

inicial do referido movimento literário no país, e do primeiro número da Revista 

Nitheroy, da qual participou como um dos editores e também como ensaísta, 

publicações ambas em 1836. O prefácio do livro referido, aliás, intitulado “Lede”, 

constituiu uma espécie de texto programático do Romantismo literário brasileiro, 

superando em grau de importância a própria obra em que se insere. A partir disso, 

Magalhães empenhou-se no projeto de nacionalização da cultura brasileira, 

lançando mão das relações que mantinha com os estudiosos do Institut Historique 

de Paris. Proclamou então a necessidade de se remontar “ao estado do Brasil 

depois do seu descobrimento”, a fim de se tomar ciência do quadro histórico da 

produção literária brasileira e “conservar os monumentos de nossa glória para a 

geração futura” (in SOUZA, v. I, 2014, p. 93-94).  

Por outro lado, lamentou a ausência de uma tradição literária que 

possibilitasse manifestarmos a glória desejada, o que não o impediu, contudo, de 

expor ideias acerca da nacionalidade da literatura e da noção de pátria, atribuindo 

ao seu “Discurso sobre a história da literatura do Brasil” um tom de manifesto ao 

divulgar os princípios românticos francesas em detrimento da tradição clássica, 
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herdada durante a colonização portuguesa. Por isso, afirmou que o Brasil inspirava a 

produção de uma poesia original, despida de “alheios pensamentos” ou das “leis 

arbitrárias dos que se arvoram em legisladores do Parnaso” (in SOUZA, v. I, 2014, p. 

107). 

Na poesia, Magalhães apresentou algumas inovações oriundas do 

Romantismo, especificamente no que diz respeito às temáticas trabalhadas 

artisticamente em seu Suspiros, como, por exemplo, o sentimento religioso, a 

evocação da infância, a melancolia, o sentimento patriótico. Por tais características 

identificadas na sua poesia, Porto-Alegre chamou-o “o fundador da nova escola”, a 

romântica, já que se via acontecer, a seu ver, o “nascimento da nossa literatura” 

(1852, p.42-43). Torres Homem, por sua vez, salientou que Magalhães havia 

revelado a “pobreza da nossa literatura com um volume admirável de poesias”, 

acentuando o papel revolucionário do poeta fluminense que, com a sua “doce 

melancolia” (1836, p. 247-248) e “um código de moral na sua expressão a mais 

sublime”, estava “destinad[o] a abrir uma era à poesia brasileira” (1836, p. 253-254). 

Macedo Soares, por seu turno, sem negar a importância de Gonçalves de 

Magalhães para as nossas letras, criticou o poeta, sustentando que seu 

nacionalismo forçado mal disfarçava a feição cosmopolita de sua produção poética. 

Com base nisso, lendo alguns de seus poemas, é notório para nós, por exemplo, 

certo distanciamento do eu-lírico em relação à pátria que, talvez inconscientemente, 

o poeta fluminense revelou em seus Suspiros, e que pode ter sido percebido por 

Macedo Soares, como podemos observar em um de seus poemas, o “Suspiro à 

Pátria”: 

[...] 

Buonarotti, Alfieri, Machiavelli, 

Verás aí também; tudo saúda. 

Nem a Toscana deixes sem que vejas 

Essa Pisa, onde as Artes renasceram. 

Contempla de Bosqueto a maravilha, 

O campo santo, a torre que pendente 

Ameaça cair como um gigante. 

Vai ouvir o sussurro do teu vôo 

Nesse museu de mortos de Bolonha. 

 

Ligeiro passa por Modena, e Parma; 

Passa de Lódi a celebrada ponte, 

Essa que o peso suportou ingente 

Do Gênio das vitórias. 

 

Passa o Apenino, e o Pó, e a Milão chega; 

E em sua Catedral misteriosa, 
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Que prostrado me viu venerabundo, 

Ao som do órgão sagrado, que reboa 

Nas góticas abóbadas, respira 

Religioso acento.  
[...] 

(MAGALHÃES, [1836]1859, p. 172-173). 

 Nesse poema, o eu-lírico lamenta a distância em que ele se encontra da sua 

terra natal, mas seu suspiro pela pátria dá-se mais pela descrição da paisagem 

urbana e artística da Europa, partindo de Roma e percorrendo várias cidades do 

velho continente, do que pelo sentimento nostálgico que deveria apontar para o 

Brasil. Por conseguinte, os lapsos de evocação da pátria não são suficientes para 

materializá-la substancialmente, o que se comprova pelo fato de o eu-lírico se deter 

em cantar seu país apenas nos últimos trinta e cinco dos quase duzentos versos do 

poema em questão. 

 Esse fato o distinguiria de Gonçalves Dias, que concentraria em si “a 

espontaneidade do gênio”. Em um ensaio intitulado “Tipos literários contemporâneos 

– Gonçalves Dias”, dividido em três partes e publicado, primeiramente, na Revista 

do Ensaio Filosófico Paulistano, entre maio e julho de 1861, e posteriormente no 

Correio Mercantil, em janeiro de 1862, Macedo Soares concentrou-se em analisar a 

obra poética de Dias, que, àquela altura, já era conhecido pelos literatos e leitores 

da época. O crítico, com a inclinação para o comparativismo a que já nos referimos, 

aproveitou o ensejo para traçar um rápido paralelo entre os dois poetas, 

especialmente na primeira parte do ensaio.  

 Em “Tipos Literários”, o crítico fluminense destacou a “popularidade literária 

[de Dias] no Brasil” e creditou tal fenômeno ao caráter de americanidade identificado 

na sua poesia, e que implicaria a glória da duração de seus versos “no coração do 

povo”. Haveria nele uma inspiração mais original e uma expressão poética superior 

resultantes de sua interpretação da natureza, que a elevou “à altura do ideal”, em 

vez de copiá-la, o que lhe outorgava, segundo Macedo, “o primeiro lugar entre os 

primeiro poetas da geração nova”. 

 Na verdade, para o crítico, tanto Magalhães quanto Dias, resguardadas as 

individualidades, “dev[iam] a glória em vida à personificação de momentos solenes 

do povo”, razão pela qual “[s]uas obras h[averiam] de durar na memória dos 

homens, porque nelas [viam] os homens as páginas mais fiéis da história de suas 

nacionalidades” (SOARES, [1857]1862a, s.p.). No entanto, para Macedo, o autor 

dos Primeiros Cantos teria ido mais a fundo na manifestação da nacionalidade, 
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expressa quase naturalmente na sua poesia, fazendo com que superasse o autor 

dos Suspiros Poéticos: 

 
O gênio do Sr. Magalhães é constantemente solicitado por causas 
exteriores; os seus assuntos são circunstanciais, dependem de fatos sem 
os quais não se teria manifestado a sua inspiração. Percorrendo os variados 
temas dos Suspiros Poéticos, achamos os seus mais belos momentos nos 
assuntos históricos, nas meditações por ocasião; ao passo que nos Cantos 
do Sr. Gonçalves Dias os assuntos são tirados da própria intimidade do 
poeta, resultam de uma concentração eminentemente lírica que vamos 
reachar nos Timbiras e que debalde tentar-se-ia descobrir na Confederação 
dos Tamoios. Ora, este traço característico que constitui verdadeiramente a 
expressão da sua originalidade, se sobressai a cada passo nos Novos e nos 
Últimos Cantos [...] (SOARES, [1857]1862a, s.p.). 
 

 

 Inferimos dessas palavras que o ideário estético de Magalhães parecia não 

apresentar aquele “senso íntimo” que o poeta deveria possuir em relação à terra, o 

que implicaria dizer que o seu nacionalismo se calcava num patriotismo exaltado e 

deformado, dedicado apenas à descrição e ao louvor da aparência externa da 

natureza americana e dos “assuntos históricos”. Esse procedimento revelaria um 

suposto esvaziamento do projeto nacionalista empreendido por Gonçalves de 

Magalhães em seus Suspiros, que impediria a correspondência adequada com a 

autonomia do novo espírito social e literário que se queria no Oitocentos. Faltava-

lhe, pois, “um pouco mais de brasileirismo” (SOARES, 1857b, p. 364, grifo do autor). 

 Gonçalves Dias, no seu intento, teria demonstrado compreender os instintos 

do povo e aliá-los a “uma concentração eminentemente lírica”, pois “o signo era a 

pátria, a ideia nacional”, o que fez com que os Primeiros Cantos necessariamente 

“completa[ssem] a obra do Sr. Magalhães” (SOARES, [1857]1862a, s.p.). Além 

disso, ainda segundo Macedo Soares, Dias teria sabido tratar literariamente um 

elemento histórico significativo para a poesia nacional, que se constituía no “laço 

que ata[va] em uma união indissolúvel o passado ao presente, a tradição à 

atualidade” (SOARES, [1857]1862a, s.p.): o índio e sua cosmogonia. Sendo assim, o 

poeta maranhense teria sido, portanto, o primeiro a “vivific[ar] pela poesia o culto de 

Tupã, criando, no domínio da arte, a mitologia indiana” (SOARES, [1857]1862a, 

s.p.). O Índio aparecia nos Cantos de Gonçalves Dias como fundamental para a 

unificação dos povos americanos e como parte integrante da natureza local, 

completando-a; logo, o autóctone deixou de figurar como um objeto decorativo ou 

como representante de um exotismo pitoresco, como se via em outros poetas, e 

passou a ser protagonista, a voz central, a partir da poesia de Dias. 
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 Ademais, confirmando seu rigor crítico, Macedo Soares procedeu a uma 

análise técnica e estética dos poemas de Dias, atentando para o verso, a fim de 

demonstrar a sua “perfeita correspondência [...] com o sentimento”, o ritmo, o estilo, 

a sintaxe. Atestou, dessa maneira, o esforço lógico do espírito de Dias firmado na 

qualidade artística de seus trabalhos literários, que estavam sintetizados no trinômio 

Deus, pátria e mulher.  

No entanto, o “chefe da escola nacional, o Sr. Gonçalves Dias”, não escapou 

dos apontamentos que o Macedo fazia dos defeitos dos poetas estudados. Num 

ensaio, já citado anteriormente, em que analisou a obra Sombras e sonhos, de José 

Alexandre Teixeira de Melo, publicado primeiramente na Revista Mensal do Ensaio 

Filosófico Paulistano, em 1859, e posteriormente no Correio Mercantil, em 1860, o 

crítico afirmou: “Há nos Timbiras demasiada profusão de cores, cruzam-se os 

ornatos como a laçarias de um templo gótico, sobre as quais mal podem fixar-se por 

momentos os olhos do observador” (SOARES, 1860a, s.p.). Macedo Soares indicou, 

ainda, a “superabundância de imagens” que, se “não prejudica[va] ao fundo da ação 

épica”, emperrava, porém, o encadeamento lógico do pensamento. À vista disso, os 

defeitos notados só seriam corrigidos, a seu ver, por meio do “estudo e [d]a 

reflexão”. 

Ainda movido pelo espírito entusiasta do nacionalismo, Macedo Soares não 

deixou de colocar Magalhães ao lado de Dias, tendo afirmado em 1857, no ensaio 

“Considerações sobre a atualidade da nossa literatura”, publicado nos Ensaios 

Literários do Atheneu Paulistano, que a “literatura verdadeiramente brasileira” havia 

estreado “com os Suspiros poéticos, os Primeiros Cantos e as Brasilianas” 

(SOARES, 1857b, p. 363), esta última obra de autoria de Porto-Alegre. Dessa 

maneira, assinalou o papel reformador de Magalhães, que teria aberto caminhos e 

motivado reações, situando-o no debate que girou em torno da poesia produzida por 

Gonçalves Dias. 

Por fim, vale destacar o que José Aderaldo Castello constatou na sua leitura 

do ensaio “Tipos Literários”: o fato de Macedo Soares ter afirmado que a obra de 

Dias seria um arremate da produção do poeta fluminense fez com que ele admitisse, 

“implicitamente, a importância histórica e o valor literário de Magalhães”, e que o 

maranhense retomava “sob alguns aspectos propostas românticas iniciais, 

entrevistas em Gonçalves de Magalhães, de poesia associada à missão moral e 

social, sob o sentimento de Deus, voltada para o progresso dos povos” (CASTELLO, 



57 
 

2004, p. 205-207). Sendo assim, cada poeta teve sua importância no momento em 

que suas obras surgiram: Magalhães, no início do Oitocentos, motivando reações 

contra a tradição clássica através de um olhar brasileiro sobre o próprio país, e Dias, 

mais tarde, aprofundando artisticamente as teses de uma poética romântica 

pensada pelo primeiro, arrematando assim a obra do autor de Suspiros e, por isso, 

sendo aclamado por Macedo Soares como aquele que concretizou “a  nossa 

emancipação do jugo da Arcádia” ([1857]1862c, s.p.). 

 

 

2.3. Ainda sobre o nacionalismo: um diálogo entre Macedo Soares e José de 

Alencar 

 

 

A agitação das questões voltadas para o ideário nacionalista romântico, que 

se voltaram para a relação entre independência literária e independência política, 

bem como sobre o que seria a expressão própria da literatura brasileira, ter-se-ia 

dado como consequência da tentativa de desvincular nossa identidade literária de 

dois fatores ainda influentes na composição da realidade brasileira oitocentista: o 

fato de o Brasil ter sido por muito tempo “colônia sul-americana, ainda unido a 

Portugal” (CÉSAR, 1978, p. 11), e, como resultado, a preponderância dos modelos 

literários portugueses entre os escritores nascidos na terra brasilis. Para que a 

nossa literatura se libertasse, principalmente dos grilhões clássicos, foi aconselhada  

a necessidade de adotar instituições diferentes das que lhe havia imposto a 
Europa, [...] de ir beber inspirações poéticas a uma fonte que 
verdadeiramente lhe pertence[ria]; [...] Se essa parte da América adotou 
uma língua que a nossa velha Europa aperfeiçoara, deve[ria] rejeitar as 
ideias mitológicas devidas às fábulas da Grécia [...] [que] não est[ariam] em 
harmonia, não est[ariam] de acordo nem com o clima, nem com a natureza, 
nem com as tradições. A América, brilhante de juventude, deve[ria] ter 
pensamentos novos e enérgicos como ela própria [...]. Nessas belas 
paragens, tão favorecidas pela natureza, o pensamento deve[ria] alargar-se 
como o espetáculo que se lhe oferece; majestoso, graças às obras-primas 
do passado, deve[ria] permanecer independente, e não procurar outro guia 
senão a observação. Enfim, a América deve[ria] ser livre tanto na sua 
poesia como no seu governo (in SOUZA, 2014, p. 259).  

 Inferimos dessa citação que o guia dos poetas brasileiros deveria ser a 

observação daquilo que se apresentava à sua frente, a fim de que fosse possível 

produzir uma literatura que quisesse afigurar-se como original. Tais palavras 
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anunciadoras de Denis se infiltraram na reforma romântica que posteriormente nos 

atingiria e marcaria uma fase inicial de ruptura com a hegemonia colonizadora. Lado 

a lado, tanto a produção literária quanto a crítica buscaram ardentemente definir a 

fisionomia que deveria assumir nossa literatura para tornar-se nacional, cobrando 

uma estética que se coadunasse com o pensamento artístico de uma nação recém-

independente. 

A nacionalização da literatura, então, corresponderia a um programa a ser 

executado e se tornaria tarefa quase missionária da geração de Gonçalves de 

Magalhães. Este, naturalmente, também não se isentou de tal missão e, com o 

lançamento de Suspiros Poéticos e Saudades, foi aclamado chefe da escola 

romântica brasileira por Joaquim Norberto, título que até hoje parece incontestável.  

 Para as reflexões que aqui queremos desenvolver, destacamos A 

Confederação dos Tamoios, poema épico escrito por Magalhães e publicado em 

1856, que trata da união indígena, chefiada por Aimbiré, o herói da trama, contra os 

portugueses, dos quais o referido índio tinha sido escravo, assim como seu pai, 

morto “sem honras de guerreiro”. Assim, aproximando-se da referencialidade do 

discurso histórico, o poeta fluminense explorou fatos e personagens históricas 

registrados em crônicas, como o ataque a Piratininga, em julho de 1562; as 

contendas entre Tamoios e portugueses entre 1565 e 1567; as figuras de Nóbrega, 

Anchieta, Mem de Sá, Tibiriçá, para citar alguns personagens. 

 Além disso, Magalhães lançou mão da terra e da natureza tropical para 

compor seus versos, bem como evidenciou a figura do indígena como matéria 

poética para a literatura que se pretendia nacional. Reaproveitando o gênero épico, 

cujo prestígio decorria de sua posição de ápice da hierarquia dos gêneros, o poeta 

procurou aliar sua busca de orientação para o estudo do passado aos anseios do 

nascente nacionalismo, a fim de concretizar o projeto de construção de uma 

identidade literária brasileira. Seguindo a tradição do referido gênero, Magalhães 

invocou o astro-rei Sol e lhe pediu inspiração, ao mesmo tempo em que intentou 

inserir a cor local no poema, ao louvar a natureza brasileira, em sua grandeza e 

esplendor, ao valorizar o índio e ao expor a chaga da escravidão que marcou o 

processo inicial da nossa formação nacional.  

 Apesar da importância desse poema para uma primeira compreensão do 

projeto intelectual romântico brasileiro, Magalhães, à época, sofreu duros ataques, a 

propósito dos motivos formais, das questões estéticas e de uma suposta falta de 
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imaginação que prejudicariam seu poema. Francisco Adolfo de Varnhagen, em carta 

ao imperador de 1856, chegou a declarar: 

Infelizmente está o poema [Confederação dos Tamoios] mui longe de poder, 
no mais mínimo, aspirar às honras da epopeia nacional do século de D. 
Pedro II. Nem o assunto de tal Confederação bestial é verdadeiramente 
épico [...] (VARNHAGEN, 1961 [1856], p. 237). 

  Vemos aí uma crítica em relação a certa inadequação temática ao gênero 

épico anacronicamente trabalhado por Magalhães, desqualificando a obra no que diz 

respeito a aspectos formais comprometedores de sua potencialidade estética, o que 

impedia A Confederação ser validada como a “epopeia nacional”. A 

incompatibilidade do gênero épico com o século XIX também foi destacada por 

Alexandre Herculano em carta ao imperador do Brasil: “Duvido, e muito, de que 

nesta nossa época o poema épico seja possível na Europa, e ainda mais que o seja 

na América” (1986, p. 213). Por outro lado, a despeito das críticas negativas que 

consideraram o poema pior do que ele é, convém assinalar que houve quem o 

defendesse: 

[...] verdade seja dita, de quantos versos escreveu Magalhães, os mais 
dignos de leitura são os deste famigerado poema. Negar a obra, belíssimas 
comparações, e não poucas vezes descrições vivas, é negar uma verdade. 
Não precisamos elevar Magalhães à altura de um Homero como fizeram 
alguns dos seus contemporâneos, com evidente exagero, mas também não 
lhe devemos tirar alguns méritos devidos (LOPES, 1978, p. 213). 

 Vejamos a seguir considerações de Macedo que parecem dialogar com a 

crítica devastadora empreendida por Alencar no Diário do Rio de Janeiro a propósito 

da Confederação dos Tamoios, logo após a publicação do poema. 

 O escritor cearense foi um dos maiores defensores da identidade brasileira e 

da construção de uma literatura essencialmente nacional. Apesar das ambiguidades 

que marcavam os caminhos trilhados rumo à configuração da fisionomia nacional, 

Alencar se mostrou empenhado em lutar pela afirmação de uma literatura que 

manifestasse a verdadeira brasilidade. Tal fato pode ser constatado no seguinte 

trecho de uma das cartas que escreveu a respeito d’A Confederação dos Tamoios:  

Digo-o por mim: se algum dia fosse poeta, e quisesse cantar a minha terra e 
as suas belezas, se quisesse compor um poema nacional, pediria a Deus 
que me fizesse esquecer por um momento as minhas ideias de homem 
civilizado (ALENCAR, 1856, p. 6). 
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 A partir de então, a vertente indianista característica da sua obra seria o 

instrumento pelo qual ele produziria uma literatura que se queria um retrato 

antropológico do Brasil, por trabalhar com a descrição da paisagem tropical, bem 

como dos mitos e lendas do seu povo. Os elementos naturais e primitivos da terra 

brasilis, intocados pela civilização europeia, a seu ver contribuiriam para delinear as 

feições próprias da literatura brasileira e para manifestar o “instinto de 

nacionalidade”, que, até então, parecia oculto, reprimido. 

 Podemos assinalar alguns pontos em comum entre o que propagavam 

Alencar e Macedo no concernente à nossa literatura: a conjugação entre o histórico 

e o passado como pressuposto básico para a construção da nacionalidade; o 

indianismo matizado a fim de reforçar o nacional e minimizar a influência estrangeira 

que permeava nossa composição cultural; e a valorização dos elementos da 

natureza tropical, especialmente para enaltecer a cor e o temperamento locais. Por 

meio dessas premissas, ambos criticaram o projeto de Gonçalves de Magalhães, 

objetivando ir além de um mero retrato fiel do aborígene e das florestas tropicais. 

 A epopeia de Magalhães, assim, é rejeitada tanto por Alencar quanto por 

Macedo Soares. O ficcionista cearense, assim como Varnhagen e Herculano, 

apontou a não conformidade entre o gênero escolhido – a epopeia – e o assunto 

tratado n’A Confederação dos Tamoios, afirmando a necessidade de uma forma 

mais moderna que se adequasse à cosmogonia nacional. Macedo mostrou-se 

também enfastiado com as imitações involuntariamente burlescas dos modelos 

clássicos e, em sua oposição ao cosmopolitismo romântico de Gonçalves de 

Magalhães, estabeleceu um ponto fundamental de seu ideário crítico: o fato de que 

a fidelidade ao que fosse genuinamente nacional garantiria a originalidade.  

 Além disso, assim como Macedo, José de Alencar também apontou o 

descritivismo recorrente em Magalhães, que gerava “confusão, anarquia, desordem 

e abundância de detalhes e de circunstâncias insignificantes”, marcados pela 

ausência de simplicidade (ALENCAR, 1856, p. 72) e pelos lugares-comuns daquele 

primeiro nacionalismo, sobretudo no concernente ao tratamento da natureza 

americana. Em síntese: a seu ver, Gonçalves de Magalhães teria fracassado na 

pintura da terra brasilis, copiando os cronistas, “sem dar-lhes o menor realce” 

(ALENCAR, 1856, p. 89). No que diz respeito à simbiose entre forma e assunto, 

Alencar asseverou que a falha de Magalhães resultava no não convencimento do 

leitor a partir do desarranjo da forma escolhida:  
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A Confederação dos Tamoios começa por um episódio: é a morte de um 
simples guerreiro índio, assassinado por dois colonos, que decide da 
aliança das tribos indígenas contra a colônia de S. Vicente.  
Devemos confessar que a causa do poema, o princípio da ação não está de 
modo algum nas regras da epopeia. Derivar de um fato acidental e sem 
importância a luta de duas raças, a extinção de um povo e a conquista de 
um país é impróprio da grandeza do assunto (ALENCAR, 1856, p. 9-10, 
grifos do autor). 

Alencar, desse modo, reprovou Magalhães por não ter aproveitado a matéria-

prima que os povos nativos e a natureza brasileira forneciam para a escrita do 

poema, negligenciando, pois, “o esboço histórico d’essas raças extintas, a origem 

d’esses povos desconhecidos, as tradições primitivas dos indígenas” e as “cenas da 

natureza esplêndida de nossa terra” (ALENCAR, 1856, p. 8). Além disso, 

antecipando o argumento de Machado sobre a língua, o autor d’O Guarani também 

recriminou, na quarta carta que escreveu, o fato de Magalhães utilizar a esmo 

palavras de origem indígena, sem demonstrar um uso criativo delas, incorporando 

vocábulos de procedência aborígene sem propósito estético, a fim de que sua obra 

se constituísse, com tais inserções, como representante do caráter nacional. 

Reagindo contra esse tipo de “poesia inçada de termos indígenas” (ALENCAR, 

1856, p. 42), o romancista cearense proclamou a necessidade de combate de tal 

abuso, em vez de apenas condená-lo, no intuito de desfazer a crença de que o belo 

estaria no uso negligenciado das expressões e costumes indígenas. 

 A mesma recriminação partiu de Macedo Soares, apesar de não ser dirigida 

única e diretamente a Magalhães. O crítico ensinou que a poesia não era um 

“estudo etnográfico”, e, sendo assim, a nacionalidade não estaria nas palavras, 

razão por que louvou Dias: “Não é a força vegetativa, não é o viço ou a formosura da 

nossa flora, nem são as riquezas da ornitologia pátria que prendem o estro do poeta” 

(SOARES, [1857]1862b, s.p). O crítico ainda se queixou de se colocar “por moda o 

dicionário dos dialetos indígenas”, do que derivaria uma poesia meramente 

descritiva, na qual se via “[t]udo exterior, tudo falso e descorado” por conta dos 

“excessos do indianismo” (SOARES, 1860f, s.p.). 

 Vemos aí também outro ponto em comum entre Alencar e Macedo: o elogio 

feito à poesia de Gonçalves Dias, elegendo-o como o grande nome do movimento 

romântico e nacional do país. Tanto para um quanto para o outro, Dias havia 

superado a literatura do século anterior com “uma poesia nova e fresca como a 

natureza americana” (SOARES, 1857a, p. 363). Como já vimos, Macedo louvou os 

Primeiros Cantos do poeta maranhense, merecedor das suas mais longas e originais 
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apreciações. Poderíamos até afirmar que foi ele quem indicou os caminhos que hoje 

adotamos para a leitura da obra de Gonçalves Dias. Desde a primeira hora, o crítico 

não hesitou em afirmar que os poemas de Dias haveriam de “viver no coração do 

povo, cujas fibras abalou”, a despeito de a crítica haver recebido “com tibieza e 

negligência os trabalhos do poeta” (SOARES, [1857]1862a, s.p). 

 Alencar, na sua terceira carta a respeito d’A Confederação, também destacou 

que Dias, “nos seus cantos nacionais, mostrou quanta poesia havia nesses 

costumes índios”, assinalando, dessa forma, ter compreendido bem “os tesouros 

que a nossa pátria guarda no seu seio fecundo”, distinguindo-se de Magalhães, já 

que este parecia a Alencar “um cronista pouco lido nas coisas do Brasil”. O poeta 

maranhense foi elogiado por diversas vezes nas Cartas dirigidas a Magalhães, 

apesar de Alencar ter afirmado que esperava de Dias uma obra de mais vasta 

composição – os quatro cantos de Os Timbiras (1857) ainda não tinham sido 

publicados –, para que pudesse ser escolhido o fundador de “uma nova escola de 

poesia nacional”, como já o era para Macedo Soares. Ademais, os dois concordam 

em mais um ponto concernente a Dias: que ele era um “metrificador perfeito”, com 

estilo correto e versos bem elaborados, respeitando certa linearidade lógica do 

pensamento. 

 Os dois ferrenhos críticos de Magalhães citaram Lamartine e Chateaubriand 

como modelos a serem assimilados/emulados pelos poetas americanos; no que diz 

respeito a Byron, houve certa rejeição, por parte de Macedo Soares, à efusão 

sentimental e desvairada do poeta inglês, mal executada pelos jovens brasileiros 

influenciados por ele. Para o crítico fluminense, a influência da poesia de Byron 

impedia o trabalho lógico-formal da expressão, pois apenas deixava extravasar, 

caoticamente, a subjetividade do poeta.  

 Alencar, por sua vez, teve sua fase byrônica quando ocupou o “honroso cargo 

de ledor” de novelas e romances nos serões familiares, como confessa em Como e 

por que sou romancista. Vale destacar que as leituras que fez quando jovem 

imprimiram “em [seu] espírito a tendência para essa forma literária [o romance] que é 

entre todas a de [sua] predileção” (ALENCAR, 2005, p. 29). No que diz respeito a 

Byron e à influência que este pudera ter exercido, Alencar confessou: 

Em 1845 voltou-me o prurido de escritor; mas esse ano foi consagrado à 
mania que então grassava de baironisar. Todo estudante de alguma 
imaginação queria ser um Byron; e tinha por destino inexorável copiar ou 
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traduzir o bardo inglês. Confesso que não me sentia o menor jeito para essa 
transfusão; talvez pelo meu gênio taciturno e concentrado, que já tinha em 
si melancolia de sobejo, para não carecer desse empréstimo (ALENCAR, 
2005, p. 43). 

 Em outras palavras, Alencar naturalmente se teria afastado do estilo byrônico 

– que gerava certa afetação nos poetas influenciados – de composição literária e do 

ultrarromantismo que daí resultara, marcado pelo tédio existencial, pela insatisfação 

com a realidade circundante, pelo erotismo exacerbado, entre outros aspectos, e 

construído sua obra movido por um espírito de reforma e preocupado com o apuro 

da língua portuguesa falada no Brasil, em direção a uma expressão genuinamente 

nacional. Em vez de se deter na subjetividade, na interioridade do ser, como faziam 

os poetas influenciados por Byron, Alencar teria direcionado o seu olhar para o 

social e para o histórico, traçando um quadro do Brasil dentro do seu projeto literário.  

 Assim também se situou Macedo Soares, ao recriminar tal influência que, sob 

sua avaliação, não correspondia ao ideal nacionalista tão propagado e reivindicado 

no Oitocentos brasileiro. Aliás, foi o próprio crítico que destacou o alargamento do 

campo de possibilidades para a poesia nacional, fazendo-a escapar do círculo 

restrito do byronismo, com base nas críticas tecidas por Alencar a respeito d’A 

Confederação dos Tamoios. Testemunhou-se, então, que “[a]s Cartas sobre a 

Confederação dos Tamoios produziram grande sensação e chamaram a atenção 

para a poesia nacional do Sr. Gonçalves Dias. O Guarani realizou em parte as 

promessas das Cartas, e o byronismo sofreu um abalo profundo (SOARES, 1861d, 

p. 26). 

 Embora reconheça ter o projeto nacionalista de Alencar estendido o horizonte 

para a produção poética brasileira, Macedo Soares concluiu que, ainda assim, a 

empreitada do escritor cearense não teria sido suficiente para definir a situação do 

nacionalismo na  nossa literatura, visto que o ceticismo afetado  e a puerilidade 

ainda dominavam “a alma dos sonhadores e acarretava[m] um marasmo 

desconsolador” (SOARES, 1861b, p. 26). 

 Cremos que as observações feitas até aqui são suficientes para demonstrar 

como Macedo e Alencar, com suas reflexões, contribuíram decisivamente para a 

definição de uma fisionomia própria para a literatura brasileira, tanto no plano da 

poesia e da ficção como no da crítica. 
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2.4.  “Da literatura byronica” 

 

 

 Em praticamente todos os seus ensaios críticos, Macedo Soares reforçou 

uma orientação para os poetas da sua geração: a de que seguissem a fórmula “fé e 

trabalho”, com base em muito “estudo e reflexão”. Dessa forma, o crítico teria ido na 

contramão da “precipitação e [d]a desordem” na poesia, herança da influência que a 

poesia de Lord Byron teria exercido sobre os poetas românticos brasileiros. Apesar 

de ser por demais absoluta a condenação sistemática da influência do poeta inglês, 

Macedo Soares teria reparado que “os discípulos exagera[vam] sempre as doutrinas 

de seus mestres” por estarem “inflamados por um entusiasmo” que os fazia “chegar 

às consequências extremas”, e que os impedia de “avaliar o justo alcance do 

princípio em que se apoia[vam]” (SOARES, 1857a, p. 366). Assim, a geração de 

poetas daquela época, de acordo com o crítico, formaria “uma tendência 

extraordinária, talvez irrefletida, para a escola byroniana, e a tal ponto que muito se 

assemelha[va] à servil imitação” (SOARES, 1857a, p. 367). 

 Vale assinalar que a obra do Lorde inglês foi traduzida e lida pelos principais 

poetas românticos brasileiros, como Álvares de Azevedo, Fagundes Varela, Castro 

Alves, Francisco Otaviano, para citar alguns. Em consequência disso, o mal byrônico 

se teria tornado atraente para os jovens poetas do Oitocentos, culminando em 

frequentes publicações que seguiam essa “febre”, numa espécie de culto a Byron, 

especialmente nas décadas de 1850 e 1860. O próprio Macedo Soares comprova o 

fato ao afirmar, no já citado ensaio publicado em 1861 e intitulado “Tendências 

Novas”, que “[d]e 50 a 56 o byronismo reinou sem contrapeso” (SOARES, 1861d, p. 

25). A Faculdade de Direito de São Paulo, por exemplo, foi um dos principais palcos 

dos “imitadores” de Byron: 

Era no tempo da São Paulo romântica, onde e quando acadêmicos e 
bacharéis a transfiguravam em um ambiente de desvarios byronianos. 
Tempo em que São Paulo, com o seu calçamento ruim e iluminação 
precária, oferecia um bom cenário para todos os fantasmas que essas 
mentes jovens criavam (HELLER; BRITO; LAJOLO, 1982, p. 92). 

 A conduta desregrada do ídolo foi imitada pelos seus seguidores brasileiros e, 

consequentemente, refletida na literatura que estes produziam. O estilo byroniano foi 

tomado como um estado de espírito, uma postura que dominou parte do século XIX, 

e essa sedução foi fruto não das “sutilezas de linguagem, imagens e sons”, mas das 
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“narrativas fantásticas, [d]as descrições de terras e costumes estranhos, [d]os 

personagens fascinantes, [d]o lirismo, às vezes melancólico e confidencial, às vezes 

veemente e exaltado, [d]os arroubos retóricos” (BARBOZA, 1974, p. 19). 

 Byron foi o arquétipo do movimento romântico, especialmente pela 

confluência entre sua vida e obra, bem como por ter encarnado na sua poesia todos 

os estereótipos do ultrarromantismo, como o sofrimento, o exagero, a idealização do 

amor, o intenso subjetivismo, o pessimismo, a melancolia, o culto da morte, 

marcando, posteriormente, o que se convencionou chamar a segunda fase do 

Romantismo no Brasil. O seu épico autobiográfico  Childe Harold’s Pilgrimage (1811-

18), que narra a peregrinação, o passado de pecados prazeres e desencantos do 

andarilho mencionado no título,  tornou-se uma das suas principais obras e 

alimentou a tendência que ficou conhecida como byronismo: 

[...] um termo que veio a fazer parte de praticamente todas as literaturas 
ocidentais. A vida aventurosa de Byron, bem como o teor de sua obra, 
ajudaram [sic] a construir a imagem do típico outsider incompreendido, do 
jovem belo e nobre, de vida dissoluta, transpirando desencanto, presa da 
melancolia e do ceticismo, mas ao mesmo tempo um paladino da liberdade 
(FRANCA NETO; MILTON, 2009, p. 147). 

 Tais questões se refletiam na poesia romântica do Lorde inglês e, 

consequentemente, na dos poetas por ela influenciados. Além disso, o Romantismo 

também foi um movimento artístico em oposição ao Neoclassicismo; por conta disso, 

teve como principais premissas a recusa do preciosismo da técnica e da forma; a 

defesa da espontaneidade do gênio – conceito que foi “[...] uma das invenções mais 

características da era romântica” (HOBSBAWM, 2010, p. 410) –; o contato com a 

interioridade e a sintonia com a natureza; o retorno à infância ou a reverência a um 

passado idílico; certa intensidade revolucionária aliada ao pessimismo, derivados 

das transformações oriundas da Revolução Francesa e da Revolução Industrial; o 

predomínio da imaginação sobre a razão, entre outras caraterísticas. 

 Assim, é contra tal desregramento subjetivo e poético que Macedo Soares se 

colocou, manifestando preocupação com a influência “perniciosa” que a poesia do 

bardo inglês e o seu ceticismo estariam causando na geração dos poetas brasileiros 

de meados do século XIX. Para ele, o byronismo teria virado moda entre os nossos 

escritores, que só conseguiam copiá-lo, imitá-lo, produzindo uma literatura pueril, 

cética, superficial e anacrônica. 
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 A justificativa para tal julgamento baseia-se no fato de que as crises violentas 

e atormentadas da alma perceptíveis na obra do poeta inglês “revelam 

expressivamente seus íntimos pensares”, pois “Byron sofreu”. O Lorde traduziria o 

sofrimento pelo qual passava, e “o lado externo e histórico” (SOARES, 1857a, p. 

367) muito tinha influenciado o seu gênio enquanto artista. Em síntese: “sua 

imaginação [a de Byron] foi guiada pela fatalidade do sofrimento” (SOARES, 1857a, 

p. 393), isto é, suas dores atingiam o ser do homem, trespassavam a sensibilidade 

do poeta e se presentificavam na sua poesia. Os poetas brasileiros, no entanto,  

cheios de vida e de esperança, nessa idade que um crítico chama – a 
primavera da vida do poeta –, quererem alardear encanecidos pela dor, 
céticos ex officio, sem uma esperança de glória, sem animação nem vida, é 
quererem a toda força cair no ridículo, porque não sentindo o que desejam 
exprimir, jamais a expressão passará de uma metralhada de palavrões 
(SOARES, 1857a, p. 397). 

 O crítico reforçou, com essas palavras, a suposta falsidade dos sentimentos e 

das lamentações manifestados pelos “imitadores” de Byron, já que tais 

manifestações seriam incongruentes com a realidade em que os brasileiros se 

encontravam e ia de encontro ao projeto nacionalista de autonomia e originalidade 

da literatura brasileira. Movido por tal cenário das nossas letras, Macedo Soares 

escreveu um ensaio em 1859, dividido em duas partes e intitulado “Da literatura 

byronica”16, mas publicado em 1861 em dois números do já referido periódico Fórum 

Literário, do qual foi redator. Aí ele se concentrou sobre a “mascarada sentimental” 

do byronismo, com propósito de intervenção na cultura literária de seu tempo. 

 O crítico inicia seu ensaio “celebrando” a passageira influência, embora 

profunda, do poeta Álvares de Azevedo na literatura da época, isto porque este 

deixava nítida a sua ligação com a obra de Byron. Suas obras Noite na Taverna e 

Macário, ambas de 1855, exemplificam bem o estilo Byroniano pela utilização dos 

ambientes noturnos, da morte, do satanismo, da perspectiva egocêntrica. Ainda 

assim, no já citado ensaio “Tendências Novas”, Macedo Soares asseverou que 

houve uma preferência maior em torno dos escritos em prosa do escritor brasileiro 

em relação ao interesse despertado pela Lira dos vinte anos, pois nessa obra 

“Álvares de Azevedo [se teria deixado] levar muito pelo poetar de Byron; [foi] aí, 

sobretudo, que ele te[ve] um estilo que não devia aparecer em público” (SOARES, 

1861d, p. 26). Álvares de Azevedo, no entanto, teria sido o que melhor assimilara as 

                                                             
16

 Esse mesmo ensaio ainda chegou a ser publicado em 1862, no Correio Mercantil. 
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boas qualidades da poesia byrônica, o que se comprovava no fato de que “[a] 

princípio, o que mais se apreciou nele foi a vertente desalentada, sentimental e 

melodramática” (CANDIDO, 2012, p. 49). Não é à toa que, no livro A escola 

byroniana no Brasil (1962), de Pires de Almeida, a Álvares de Azevedo tenha sido 

atribuído o epíteto de o “Byron brasileiro” (p. 18) ou “o primus inter pares do 

byronismo brasileiro” (p. 28, grifos do autor). 

 O crítico fluminense caracterizou a poesia byrônica como uma “doença de 

imaginação” (1861b, p.12), e concluiu que as causas de tal moléstia eram oriundas 

de três ordens: religiosa, política e literária (esta última determinada pelas 

anteriores).  

 A primeira é diretamente derivada da Reforma Protestante, movimento 

reformista cristão iniciado no século XVI e liderado por Martinho Lutero (1483-1546), 

um monge agostiniano e professor de teologia germânico. O caráter contestador 

desse movimento em direção a diversos dogmas do catolicismo romano “deu um 

golpe de morte na fé, e a poesia [...] perdeu-se com ela” (SOARES, 1861b, p. 13). 

Como consequência, tem-se a primeira premissa, ou o “primeiro elemento” do 

byronismo, a dúvida, o ceticismo. Esta premissa foi considerada por Macedo Soares 

como prejudicial, por corresponder à negação da fé e por consagrar a descrença na 

poesia, tornando-a sem anima, sem espírito. 

A propósito das razões políticas, Macedo cita as colônias inglesas na América 

do Norte e suas ações revolucionárias que confrontavam o poderio da metrópole 

britânica, culminando na independência das treze colônias, origem dos Estados 

Unidos da América. A Declaração de Independência do novo país (1776), cuja 

principal autoria é atribuída a Thomas Jefferson (1743-1826), acentua os direitos 

individuais e o direito de revolução, bem como ressalta que todos os homens 

nascem livres e iguais. Vemos, portanto, a afirmação histórica da liberdade individual 

(contemplando, ainda, a liberdade religiosa e de expressão) que possibilitou a 

emancipação americana. Além desse fato, cita também a Revolução Francesa 

(1789-1799), influenciada pela Revolução Americana. É com ela que se estabelece 

a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, que proclamava a liberdade e a 

igualdade dos homens perante a lei, documento institucionalizado com base na 

famosa tríade que virou a máxima da Revolução Francesa: liberdade, igualdade e 

fraternidade. 
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Dessas duas Revoluções teria surgido, então, mais um “princípio vital do 

byronismo, o orgulho, a soberania individual no domínio da imaginação” (SOARES, 

1861b, p. 13, grifo do autor). O sujeito humano é colocado no centro das 

transformações do mundo, o indivíduo se eleva diante das dissoluções e 

contradições próprias da transição entre os séculos XVIII e XIX, e é daí que advém a 

força artística do gênio, que não se atém à regra, pois a “época é do livre arbítrio”. A 

produção artística é fruto da espontaneidade e não pode ser melhorada com a 

reflexão, por isso “o gênio é defensor das ‘regras da natureza’ e se opõe às formas, 

sistemas e regras convencionais da sociedade” (ARALDI, 2017, p. 12).  

Por outro lado, o homem, bem como o gênio, também testemunha a sua 

impotência frente às adversidades, visto que “o passado é leve fumo, que se esvai 

no espaço; o futuro, sombra vã; o presente, espectro aterrador, monstro centiforme”. 

Sendo assim, aparecem os sentimentos de desânimo, terror, melancolia, “que 

borbulham com mais vigor nas criações da literatura byronica” (SOARES, 1861b, p. 

14), confirmando ainda mais as premissas assumidas pelo autor. 

Na segunda parte do ensaio, Macedo Soares entrou na última e terceira 

ordem que também contribuiu para gerar as causas dessa “doença de imaginação”, 

que era o byronismo: a ordem literária. Para tanto, o crítico se deteve no “Prefácio” 

de Cromwell (1827), de Victor Hugo (1802-1885), resumindo, inicialmente, a fórmula-

base do quase manifesto de Hugo na seguinte premissa: “Existe; logo, é poético” 

(SOARES, 1861c, p. 17). Além disso, destacou a presença de “figuras monstruosas 

ou hediondas” na literatura vigente, como o personagem Quasímodo, da obra Notre-

Dame de Paris (1831), do escritor francês referido. 

Em seu “Prefácio”, Hugo compõe certa teoria do drama romântico assentada, 

a princípio, na síntese que faz dos três momentos do desenvolvimento histórico do 

homem, aos quais se filiariam as formas poéticas. Assim, temos os tempos 

primitivos caracterizados pelo lirismo, nos quais predominam a ode e o hino como 

forma de expressão; os tempos antigos e seus poemas épicos, com destaque para 

Homero; e, por fim, os tempos modernos, cuja expressão poética se daria através do 

drama. Em síntese, teríamos, conforme Victor Hugo: 

[...] a poesia tem três idades, das quais cada uma corresponde a uma época 
da sociedade: a ode, a epopeia, o drama. Os tempos primitivos são líricos, 
os tempos antigos são épicos, os tempos modernos são dramáticos. A ode 
canta a eternidade, a epopeia soleniza a história, o drama pinta a vida 
(HUGO, 2007, p.40). 
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Afirmando que o cristianismo propiciou uma nova sensibilidade para os 

poetas modernos, que conseguiam alcançar a espiritualidade do universo e não 

mais se restringiram ao visível e palpável da natureza, como os antigos, o escritor 

francês concluiu que, naquele momento, a musa havia alargado o campo de 

percepção do gênio, e que este sentiria “que tudo na criação não é humanamente 

belo, que o feio existe ao lado do belo, o disforme perto do gracioso, o grotesco no 

reverso do sublime, o mal com o bem, a sombra com a luz” (HUGO, 2007, p. 26, 

grifo do autor). Aí vemos o tronco central da teoria do drama romântico de Hugo, a 

noção de grotesco, que deveria ser visto como um procedimento artístico associado 

à mistura de gêneros ou à abolição dos limites entre a comédia e a tragédia, 

gêneros que estariam sintetizados no drama. 

Foi com tais pontos que Macedo Soares se preocupou, apontando que os 

“byrônicos entendiam que os caracteres deviam ser desenvolvidos em toda a sua 

natureza e extensão”. Dessa maneira, “cumpria, pois, disfarçar a fealdade pela 

unção do belo” (SOARES, 1861c, p. 17); logo, tal procedimento resultaria na terceira 

premissa cara ao byronismo: o contraste, a antítese. Esse aspecto inquietou 

Macedo, visto que seria faltar à lógica e à natureza tratar do feio artisticamente, a 

ponto de ele ter se questionado: “[n]ão é um processo grosseiro, não denota 

inabilidade ou precipitação esse pelo qual se desenvolve um caráter pelo caráter 

oposto, e analisa uma paixão pelos efeitos da paixão contrária?”. Ele considerou 

simplista e até  bondosa tal teoria, pois, a seu ver, seria fácil decidir a preferência 

entre um objeto belo e um feio, além dos sentimentos que este último provocaria, 

como o desprezo, o horror, o asco, a irritação, que pareciam não estar no rol das 

emoções que à arte incumbiria promover, pois, para Macedo Soares “a arte deve[ria] 

imprimir na fronte de suas produções a calma divina das estátuas gregas” 

(SOARES, 1860a, s.p.). Com base nisso, ele concluiu que “[o] grotesco é essencial 

na comédia, porém no drama não vejo que seja um elemento indispensável” 

(SOARES, 1861c, p. 18). 

Ademais, o crítico denominou como “a doutrina da imitação” uma das 

máximas presentes no “Prefácio” de Hugo: “tudo que existe na natureza, existe na 

arte”, indicando o caráter contraditório no pensamento do escritor francês, já que a 

imitação era combatida pelo próprio Victor Hugo. No entanto, o que entendemos é 

que Macedo Soares parece não ter compreendido que Hugo se opunha à imitação 

da tradição, às normas propostas por Aristóteles em sua Poética e seguidas pelos 
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clássicos, que rompia com a ideia de unidade cara à estética clássica, que ia na 

contramão da ambivalência do gênio e do drama romântico,  bradando pela 

destruição das ”teorias, [d]as poéticas e [d]os sistemas” e a derrubada do “velho 

gesso que mascara a fachada da arte!” (HUGO, 2007, p. 64). Sendo assim, a busca 

da poesia não deveria partir de outros poemas ou poetas, tidos como modelos, mas 

diretamente da natureza e da inspiração, e a percepção do disforme, do 

desproporcional, do feio, contribuía também para abalar ainda mais determinados 

princípios poéticos classicistas. 

Macedo Soares criticou ainda o fato de tal teoria ter sido considerada “a 

origem e o fundamento da chamada escola realista ou moderna” (SOARES, 1861c, 

p. 19, grifos do autor). Contudo, é válido considerar que a arte grotesca passou a 

tratar do desajuste do próprio mundo, dando conta dos aspectos que não eram 

idealizados, como os crimes, as enfermidades, os vícios, por mais que não 

representassem a realidade na sua total semelhança. A partir de então, 

[...] o grotesco adquire, progressivamente, um aterrorizante valor de 
verdade, como um atestado de que o mundo está fora de seus eixos. É 
nesse movimento que ele passará a ser uma técnica artística fundamental 
para as poéticas realistas (FRANÇA, 2017, p. 224). 

 Por fim, Macedo Soares acusou sutilmente Victor Hugo de não ter dado o 

devido crédito a Friedrich Hegel (1770-1831) pela já referida demarcação e 

caracterização das três épocas da poesia exposta no “Prefácio”. Hegel teria 

anteriormente estabelecido como histórica a manifestação artística nos seus Cursos 

de Estética, ministrados entre 1820 e 1829 e editados postumamente por um de 

seus alunos, Heinrich Gustav Hotho (1802-1873). Com efeito, o filósofo alemão 

indicara que as formas de expressão teriam surgido conforme o desenvolvimento 

histórico do homem e da civilização. Dessa maneira, teríamos: a) a arte simbólica no 

Oriente, b) a arte clássica na Antiguidade e c) a arte romântica na Era Moderna, o 

que pressupõe o movimento de evolução tanto da história quanto das diferentes 

formas de manifestação cultural, cuja efetivação e elevação se dá pela dialética. 

 Seguindo tal viés, a arte no século XIX se teria tornado “um instrumento livre” 

que o artista “pod[ia] manusear uniformemente, conforme sua habilidade subjetiva 

[...]. O artista [se] encontr[ou], por isso, acima das formas e das configurações 

determinadas, consagradas, e se move livremente por si” (HEGEL, 2000, p. 340, v. 

2). Partindo desse pressuposto, o elemento clássico não poderia mais ser 
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transplantado para a modernidade, mas, por outro lado, a abertura histórica permitiu 

a geração de novos fazeres poéticos e certa autonomia. Diante disso, Macedo 

Soares, que possivelmente leu Hegel, atestou a apropriação do pensamento do 

filósofo alemão por parte de Victor Hugo, que acabou por entrar em choque com a 

sua própria recusa da imitação, tão debatida no “Prefácio”.  

Por fim, tais teorizações ou “princípios de estética” são colocadas por Macedo 

Soares sob a denominação de byronismo, visto que, a seu ver, elas se manifestaram 

como uma “profissão de fé”, um “panfleto anárquico”,  um conjunto de “teorias sem 

nexo e as mais disparatadas” às quais se ligaram Byron e seus imitadores, 

mergulhando o espírito humano na dúvida e na desordem. Por isso, ele tanto 

defendeu a lógica do pensamento, a reflexão advinda do estudo, a fé no trabalho, 

veredas que os poetas deveriam seguir para fugir da “fantasia desregrada” e dos 

“cérebros doentios da época” (SOARES, 1861c, p. 19), a fim de manterem o projeto 

principal: compor uma poesia mais autêntica, de feição própria, e mais próxima da 

nossa realidade geopolítica. 
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3 A CRÍTICA ENTRE MACEDO SOARES E MACHADO DE ASSIS 

 

 

Neste último capítulo, traçamos um cotejo entre Macedo Soares e Machado 

de Assis, debruçando-nos sobre as principais questões acerca do fazer crítico e dos 

ideais nacionalistas que permearam a escrita judicativa dos dois intelectuais 

brasileiros. A partir desse paralelo, tentaremos definir o lugar que compete a Macedo 

Soares, cujas avaliações sobre a nossa literatura, ainda em formação no tempo em 

que ele atuou, aparentam certo amadurecimento e convicção que anteciparam 

reflexões que seriam mais bem desenvolvidas e reelaboradas por Machado algum 

tempo depois. Além disso, trataremos de uma polêmica que ambos alimentaram a 

respeito da subvenção do teatro no Brasil, que apesar das divergências, corroborou 

ainda mais para a afinidade de posicionamentos, tendo também colaborado para 

atribuir um significativo valor à crítica de Macedo Soares. 

 

 

3.1 Macedo e Machado: travessias que convergem 

 

 

 Macedo e Machado foram críticos contemporâneos que iniciaram muito cedo 

sua escrita judicativa na imprensa brasileira. O conselheiro Macedo Soares (1838 – 

1905) formou-se em Teologia (1855) e em Ciências Jurídicas e Sociais (1861), e, 

ainda que se tenha dedicado à carreira de magistrado, não deixou de atuar como 

crítico literário, cujas primeiras reflexões – até onde se sabe, datadas de 1857/1858 

– seriam publicadas antes de ele sair Bacharel da Faculdade de Direito do Largo de 

São Francisco, em São Paulo. Entre os dezenove e vinte anos, começou sua 

atividade crítica nos periódicos acadêmicos em torno da poesia brasileira, inflamado 

pela onda nacionalista, mas sem deixar de fazer as suas ressalvas sobre obras e 

autores específicos, sobretudo do Romantismo brasileiro. Nesse campo, conforme 

Antonio Candido (2012, p. 48), produziu “páginas de qualidade” que apresentam 

“notável inteligência crítica”. 

Machado de Assis (1839 – 1908), por sua vez, estreou como crítico no 

Marmota, um jornal de variedades sob o comando de Francisco de Paula Brito (1809 

– 1861), em que publicou em 1858 o ensaio “O passado, o presente e o futuro da 
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literatura brasileira”, no qual analisou a relação entre literatura e realidade nacional e 

teceu um breve diagnóstico concernente à literatura brasileira. No entanto, seu 

trabalho crítico inicial se concentrou no teatro, com comentários acerca das 

encenações dramáticas realizadas entre 1859 e 1865 e sobre a organização das 

companhias teatrais, revelando suas ideias em torno do gênero dramático e 

iluminando “um dos períodos mais ricos da história do teatro brasileiro” (FARIA, 

2008, p. 23). 

 Aproveitando o ensejo que aqui aponta para a atuação crítica inicial de 

Macedo Soares e de Machado de Assis, destacamos a convergência que ambos 

apresentaram em torno de uma certa concepção de crítica ou do que seria o dever 

do crítico ao julgar uma obra literária. Os dois defendiam um matiz da crítica que a 

configurava como orientadora, como mestra dos poetas, guiando-os em direção ao 

seu aperfeiçoamento estético-literário, bem como refinando o gosto e aprimorando 

intelectualmente o público leitor. Os autores desenvolveram reflexões a respeito de 

como estava sendo operada a crítica em meados do século XIX, lamentando a 

superficialidade e a falta de estudo visivelmente manifestadas nos trabalhos que se 

pretendiam judicativos desse período. Para melhor compreensão, retomaremos o 

texto “Da crítica brasileira” (1860e) e alguns apontamentos sobre o fazer crítico 

presentes em outros ensaios de Macedo Soares, a fim de fazer um paralelo inicial 

com o ensaio “O ideal do crítico”, de Machado de Assis, publicado no Diário do Rio 

de Janeiro em 1865. No decorrer de nossas reflexões, também lançaremos mão de 

observações pontuais extraídas de outros trabalhos judicativos do autor de Dom 

Casmurro. 

 Como vimos, Macedo Soares, depois de ter asseverado a “utilidade e 

importância da crítica”, delineou um panorama desse ofício no ambiente letrado do 

Rio de Janeiro, classificando a atuação crítica da época em quatro tipos: a crítica 

noticiosa, a satírica, a admirativa e a contemplativa. Todas elas substituíam a 

reflexão e o estudo mais aprofundado ou, nas suas palavras, “a crítica estudiosa e 

imparcial” pela superficialidade das generalizações e pela ignorância dos que, sem 

conhecimento dos conceitos estéticos, se arriscaram em tal empreitada, 

constituindo, assim, um fazer crítico que “não discute nem escreve”. Dessa maneira, 

o Conselheiro considerava que a atuação judicativa vigente era “a crítica dos 
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impotentes” porque “evita[va] as questões” e falsificava o gosto “pela consagração 

de teorias errôneas” (SOARES, 1860e, p. 273-274).  

 Machado de Assis também censurou a crítica “que não reflete nem discute”, 

“exercida pelos incompetentes”, e a qual se opunha àquela “fecunda, pensadora, 

sincera, perseverante, elevada”, que transformava o trabalho do crítico em árdua 

tarefa, mas que teria muito mais orientação de valor a ser considerada. Diante de tal 

quadro, somente a crítica poderia “reerguer os ânimos, promover os estímulos, guiar 

os estreantes, corrigir os talentos” (ASSIS, 1986, v. 3, p. 798), o que nos faz 

entender que o escritor concebia a crítica como uma espécie de guia, de 

conselheira, assim como Macedo Soares, que via o crítico como “um tutor”. 

 Vemos, de antemão, que os dois autores esboçam um ideal concernente ao 

que deveria ser a crítica, atribuindo-lhe o caráter de intervenção pedagógica por 

influenciar e dirigir a geração de poetas do seu tempo. Posta em prática, a crítica 

assim concebida, tanto em Macedo quanto em Machado, “seria realmente útil e 

favoreceria o desenvolvimento de uma fértil e produtiva literatura” (CASTELLO, 

2013, p. 9).  

Para esse compromisso pedagógico inerente à tarefa do crítico, Machado, por 

exemplo, lista uma série de “virtudes” e “condições” para aqueles que se 

arriscassem na difícil empreitada da análise literária: coerência, imparcialidade, 

tolerância, independência, urbanidade, moderação e perseverança. Esses seriam os 

atributos para uma crítica que se queira “mestra”. Além disso, o crítico precisaria 

aliar ciência e consciência, a fim de gerar opiniões e atitudes calcadas na verdade, 

já que para ele “a crítica era então, (...), não apenas um devaneio ou uma 

apreciação acidental, mas uma atividade grave e indispensável” (ATAÍDE in ASSIS, 

1985, v. 3, p. 779). 

Antes mesmo de Machado, Macedo Soares já havia defendido uma crítica 

estudiosa, séria, otimista e imparcial, fortalecida com “sólidos estudos da língua e da 

história nacionais” e assentada na reflexão, bem como na análise. Percebemos que 

o universo vocabular usado pelos dois para qualificar a atitude crítica ideal é quase o 

mesmo, já que os adjetivos usados convergem para uma mesma linha de 

pensamento em torno do que acreditavam ser a verdadeira crítica. 

Em 1860, Macedo Soares apontou o fato de que a crítica teria se tornado 

mais uma função do jornalismo, sem estudo e sem missão, por estar atrelada ao 

lado comercial dos periódicos; cinco anos depois, Machado de Assis apresentaria a 
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obviedade da triste situação da crítica naquela época, quando, a seu ver, corria “o 

risco de naufragar nos mares sempre desconhecidos da publicidade” (ASSIS, 1985, 

v. 3, p. 798). Outrossim, tanto um quanto o outro acusaram a crítica de se deixar 

levar pela opinião e pelos afetos pessoais, “que abate[m] por capricho ou levanta[m] 

por vaidade” (ASSIS, 1985, v. 3, p. 798) no intuito de “acolher as bagatelas literárias 

dos afeiçoados” (SOARES, 1860e, p. 274). Machado citou a camaradagem, a 

indiferença e o ódio como as “três chagas da crítica”; o Conselheiro, por sua vez, já 

havia se queixado da falta tanto de otimismo quanto de pessimismo por parte de 

alguns críticos (a “indiferença”), a fim de “não desagradar aos mais” (a 

“camaradagem”), ou das artimanhas para montar “intrigas de bastidores” por meio 

de uma “soberba humilhada” (o “ódio”). 

É notório nos dois autores o delineamento de um certo perfil do crítico para 

aquele tempo, dado o conjunto de prescrições apresentado nos seus ensaios: “a 

marcha do crítico” deveria ser alicerçada na meditação profunda quando do 

julgamento de uma obra, no intuito de “procurar-lhe o sentido íntimo, aplicar-lhe as 

leis poéticas”, pois “[c]rítica é análise” (ASSIS, 1895, v. 3, p. 798-799); logo, a crítica 

teria de fundamentar-se no exame do texto literário em si. Além disso, “a crítica 

deve[ria] considerar as relações que prendem ao mundo exterior as concepções do 

gênio” (SOARES, 1858, s.p.), mas atentando para o fato de não ter a pretensão de 

“querer marcar de antemão os limites do gênio, e nem a natureza, nem a 

intensidade de sua imaginação” (SOARES, 1860f, s.p.) Para nós é claro que ambos 

viam o objeto literário como autônomo, com leis próprias e imprescindíveis para a 

plena realização estética. 

A partir de então, vemos a elaboração de princípios reguladores sólidos que 

seriam necessários para a escrita crítica e para os seus objetivos. Sendo assim, a 

concepção de crítica que pode ser extraída das afirmações dos dois intelectuais em 

análise parece corresponder à função de agente no âmbito do sistema literário 

brasileiro oitocentista, em que o crítico exerceria o papel de intermediário entre o 

autor e o leitor e se mostraria empenhado na construção de “uma grande literatura”. 

Nas palavras de Machado: 

 
Desde que, entre o poeta e o leitor, aparecer a reflexão madura da crítica, 
encarregada de aprofundar as concepções do poeta para as comunicar ao 
espírito do leitor; desde que uma crítica conscienciosa e artista, guiar a um 
tempo, a musa no seu trabalho, e o leitor na sua escolha, a opinião 
começará a formar-se, e o amor das letras virá naturalmente com a opinião. 
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[...] o poeta, em vez de acompanhar o gosto mal formado, olhará mais 
seriamente para sua arte; a arte não será uma distração, mas uma 
profissão, alta, séria, nobre, guiada por vivos estímulos [...] (ASSIS, 1895, v. 
3, p. 842). 

 

Mais uma vez, a crítica é vista como instrumento norteador para a criação 

literária e para a formação do gosto do público leitor, no intuito de corrigir e vigiar. No 

que diz respeito aos poetas, ambos os críticos aconselharam aqueles a buscar o 

aperfeiçoamento, o trabalho com a escrita poética, a fim de não produzirem uma 

“literatura fácil”, que se constituiria 

 
[n]uma ocupação como outra qualquer, [que] não demanda tempo nem 
estudo [e não implica] um esforço generoso para a criação de obras 
duradouras, e no pouco que [...] faz revela-se uma inconsistência, uma falta 
de estudo que força a descrer do nosso espírito literário (SOARES, 1860f, 
s.p.). 

 
Diante desse diagnóstico, a crítica concebida por Macedo Soares e por 

Machado de Assis não deixaria: “[...]de exigir, mesmo dos talentos mais fecundos, 

certas condições de reflexão e de madureza, que não dispensam uma demora 

salutar. Ao tempo e à constância no estudo, deve-se deixar o cuidado de 

aperfeiçoamento das obras” (ASSIS, 1895, v. 3, p. 860). Sendo assim, era 

necessário aos poetas “duas condições essencialíssimas: a fé e o trabalho. [...] Do 

trabalho animado pela fé nascem a ordem e o progresso”, e, a partir do “segredo da 

grande poesia da filosofia do sentimento” – a existência de “alguma coisa de divino 

no coração do homem” (SOARES, 1860a, s.p.) –, dar-se-ia a regeneração da 

sociedade.  

A fé diz respeito a um refinamento espiritual que seria propiciado pelo cultivo 

da religião, o qual contribuiria para a unidade da obra. Influenciado pela leitura de 

Chateaubriand17 e, muito possivelmente, pela filosofia romântica alemã, Macedo 

Soares enxergava a fé como um elemento ligado à experiência religiosa que 

resultaria na contemplação e na expressão do belo. Essa espécie de religião 

estética se manifestaria como um princípio criativo caracterizado pelo seu aspecto 

dramático e moral, que daria ânimo ao trabalho artístico-literário e marcharia na 

contramão do ceticismo byrônico. Vemos, aí, a combinação schlegeliana entre a 

religiosidade mística e o arrebatamento expressivo romântico, visto que seria 

                                                             
17

 O escritor francês afirmou que, entre as religiões existentes, “a cristã é a mais poética, a mais 
humana, a mais favorável à liberdade, às artes e às letras”, e “que a sua moral favorece o gênio, 
depura o gosto [...], revigora o pensamento” (in LOBO, 1987, p.113), propiciando a meditação por 
meio do estado melancólico, “que se engendra  no seio das paixões” (in LOBO, 1987, p. 119). 
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religiosa “[a] intuição mais original do divino”, que, “unida com a arte, [...] 

sensibiliza[ria] o elemento religioso, a fé” (BORNHEIM, 1985, p. 94). 

Em síntese, a fé, ao lado do trabalho, seria um requisito da inspiração poética. 

Assim se pensava, pois, conforme assinalou Candido, a religião, ao ser tratada 

como “elemento indispensável à reforma literária” durante o Romantismo brasileiro, 

acabou sendo 

[...] concebida como posição afetiva, abertura da sensibilidade para o 
mundo e as coisas através de um espiritualismo mais ou menos indefinido 
que é propriamente a religiosidade, tão característica do Romantismo [...]. 
No campo da crítica, volta e meia surg[iram] declarações de que sem a 
religião não h[averia] literatura possível, aparecendo ela quase como 
sinônimo de densidade psicológica, senso dramático (CANDIDO, 2000, v. 2, 
p. 17; grifo do autor). 

Já em Machado, percebemos um tom diferente, uma visão mais moderna em 

torno da composição literária, visto que ele recua no concernente à fé, à 

espiritualidade, e avança na ideia do texto como construção, pensado sob a ótica de 

uma técnica e da aplicação dessa técnica. Ao escrever uma “carta-prefácio” para a 

obra Harmonias Errantes (1878), do médico e poeta Francisco de Castro (1857 – 

1901), o crítico apontou “o melhor dos mestres, o estudo; e a melhor das disciplinas, 

o trabalho. Estudo, trabalho e talento são a tríplice arma com que se conquista o 

triunfo” (ASSIS, 1895, v. 3, p. 915). Acrescente-se a isso o detalhe de que, quando 

Machado falou em trabalho, visto como uma práxis produtiva, ele acabou 

adicionando uma dimensão ético-burguesa ao âmbito da literatura, o que também 

justifica a preocupação que o escritor demonstrou ter com o fazer literário e com o 

procedimento composicional de uma obra. 

Caberia, então, ao crítico a sagacidade de interpretar o produto resultante da 

execução dessas fórmulas, no intuito de analisar o arranjo formal, a adequação 

temática e a qualidade da dicção literária do autor julgado. Ao que parece, os dois 

críticos estariam objetivando mostrar para os poetas a necessidade da aliança entre 

uma consciência autocrítica e um senso estético aprimorado por meio do trabalho e 

do estudo, isto é, a busca do aprimoramento formal através de recorrentes 

exercícios com a escrita literário-artística submetida sempre à reflexão e à revisão. 

Ademais, as referidas fórmulas, que convergem entre si, iriam de encontro aos 

excessos das “escolas” ou “modismos” literários vigentes, e possibilitariam aos 

jovens poetas, que pretendessem seguir tais conselhos, alcançar a originalidade e 
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até certa emancipação estética, em meio a um ambiente cultural restrito, 

corporativista e provinciano. 

Daí ser comum aos dois intelectuais o fato de que boa parte dos seus textos 

judicativos fosse, especialmente, sobre poetas estreantes ou em início de carreira, 

cuja atenção deveria ser chamada para a melhor adequação entre o apuro da forma 

e a tradução estética do pensamento e do belo. Macedo Soares, por exemplo, a 

pedido de Fernandes Pinheiro, escreveu “Jovens escritores e artistas da Academia 

de São Paulo, em 1859”, publicado na Revista Popular, em que relacionou os nomes 

de jovens poetas, colegas seus de faculdade, acompanhados de uma breve 

observação sobre seu estilo literário, apontando defeitos e qualidades, com o fim de 

“noticiar” o “desenvolvimento literário” por meio de um panorama de escritores que 

se destacavam pelas “suas aptidões” e “por seus escritos” (SOARES, 1859c, p. 

376). Machado de Assis, por sua vez, escreveu vários prefácios para obras de 

poetas estreantes, valorizando o “mútuo conselho [que] sempre resulta [em] emenda 

e progresso” (ASSIS, 1955, p. 331). 

Tais atitudes levam a mais uma afinidade entre os dois intelectuais. Assim 

como Macedo Soares, que acreditava constituir dever do crítico dar mais atenção às 

qualidades do que aos defeitos da obra avaliada, pois, se assim não fosse, “tornava-

se meramente negativo o fim da verdadeira crítica” (SOARES, 1857b, p. 391), 

Machado de Assis entendia que a crítica deveria “empregar uma solicitude materna”. 

Dessa forma, como uma espécie de “defensora” do poeta, ela deveria “empregar 

mais o louvor que a censura” (ASSIS, 1955, p. 129).  

Dessa militância podemos inferir que a concepção de crítica defendida por 

Macedo Soares e Machado de Assis não se coadunava com a ideia de legislar 

rigidamente sobre a produção literária, mas com o diálogo entre a genialidade do 

poeta e os princípios internos da obra. A partir desse ponto, entendemos também 

que, além de refletirem sobre a literatura, ambos os críticos criaram um espaço para 

pensar a atividade judicativa, com o objetivo moral de interferir na formação e no 

refinamento do gosto dos leitores, bem como de orientar os escritores.  

Essa responsabilidade moral atribuída ao crítico procederia de um diagnóstico 

um pouco pessimista, que teria identificado a falta de uma crítica competente, salvo 

as exceções, a superficialidade e o exagero das doutrinas estéticas vigentes, os 

elogios e insultos mútuos que se liam nos periódicos ou que se ouviam nos 

bastidores literários, bem como o nem sempre confiável aplauso do público, cuja 
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educação tinha suas limitações. Talvez, por isso, é-nos perceptível certa obsessão 

desgastante em torno do que seria o papel da crítica – ou do crítico – e o seu 

objetivo. No entanto, tal “obsessão” corresponde, de certa maneira, a uma 

preocupação em promover algo positivo tanto para os jovens poetas quanto para o 

público leitor, denotando um engajamento moral, cultural e, até mesmo, político por 

parte dos dois críticos. Vale ressaltar ainda que a crítica moderna, propícia à 

verificação da dinâmica social, era algo novo para essa geração; logo, Macedo e 

Machado, ao que parece, tentaram explicar como deveria ser o trabalho judicativo 

sob essa ótica. 

Por fim, é válido destacar ainda uma divergência identificada entre os dois 

autores acerca da crítica biográfica, cujo método teria sido consolidado pelo já citado 

Sainte-Beuve, que propôs, como tarefa para o crítico literário, “entrar no autor, 

instalar-se lá dentro, produzi-lo em seus diversos aspectos; fazê-lo viver, mover e 

falar como ele devia fazer; segui-lo em seu interior e em seus costumes domésticos 

o mais longe possível” (SAINTE-BEUVE, 2001, p. 142; tradução nossa)18, a fim de 

compreender a sua obra. Assim, deveriam ser coletados dados biográficos do autor, 

por meio de uma pesquisa sobre a sua vida social e cotidiana, e utilizá-los como 

material científico para a compreensão da sua literatura. Em síntese: a história 

pessoal do escritor estaria vinculada à sua produção artística; logo, o julgamento 

crítico dependeria do conhecimento sobre o homem para que fosse possível 

contemplar a obra desde a sua origem até a sua execução.  

Tal opção pela crítica de base biográfica, alicerçada numa tipologia de 

caráter, gerou alguns posicionamentos contrários e que viam no crítico francês mais 

um biógrafo do que um crítico literário. Além de Proust, já citado anteriormente, 

René Wellek também afirmou: “No fundo nem sequer era um crítico literário; estava 

sobretudo interessado em biografia, na psicologia do autor e na história social. 

Confundia constantemente vida e arte, homem e obra” (WELLEK, 1971, p. 48).  

No que diz respeito a Macedo Soares e Machado de Assis, já vimos que o 

primeiro não chega a refutar completamente o olhar sobre a figura do autor para 

chegar à sua obra. Macedo entendia que tal postura crítica estaria condicionada 

pelos gêneros da composição poética, o drama, a epopeia (e o romance) e a lírica. A 

                                                             
18

 No original: “entrer en son auteur, s’y installer, le produire sous ses aspects divers; le faire vivre, se 
mouvoir et parler, comme il a dû faire; le suivre en son intérieur et dans ses moeurs domestiques 
aussi avant que l’on peut”. 
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seu ver, o crítico deveria atentar para a história individual do poeta no gênero em 

que ela mais se mostrasse, sem desconsiderar o fato de que tal método não poderia 

ser “aplicado” a todas as obras, pois algumas delas eram “criações puramente 

imaginárias, que nada t[eriam] da realidade histórica” (SOARES, 1859a, s.p.). 

Ademais, tal individualidade deveria ser encarada como um elemento que se 

“generaliza pelas ideias e sentimentos que são comuns a todos os homens”, 

remetendo-nos à universalidade. Assim, o fato de não refutar completamente o 

método biográfico não impediu Macedo Soares de valorizar a análise crítica da 

adequação entre a concepção e a expressão, isto é, a análise da forma poética. 

Machado, por sua vez, concebia a obra literária como autônoma, como uma 

realização artística que não era determinada pela personalidade do artista. Seu 

método crítico, então, seria alicerçado na análise da “forma poética”, no privilégio 

dado ao texto literário. Em relação ao biografismo, à tentativa de ver a 

individualidade do poeta em sua obra, Machado ponderou: “Mas que vale isso aqui? 

Do alto dessas páginas só conheço a obra e o escritor; o homem desaparece” 

(ASSIS, 1986, v. 3, p. 791). É evidente que Machado distinguia o “eu social” e o “eu 

criador”, o “autor” e o “narrador”, e, por seguir essa linha de raciocínio, o autor de 

Helena 

[...] soube recusar a simplista e dogmática relação de causa e efeito entre a 
vida particular do autor e sua obra. [...] Contudo, soube também 
compreender que o apego intransitivo ao texto empobreceria a análise 
literária; soube que, em grau variável, o autor é sempre um sujeito 
transindividual, por sua conexão inevitável com elementos de ordem 
histórica, ideológica e social. Seu ideário propõe, enfim, crítica estética sem 
isolacionismo estético” (LUZ, 2008, p. 32-33). 

 Ou seja, para Machado o que predominava era o ponto de vista estético, era 

o método pautado no conjunto de princípios de uma arte poética, a fim de o crítico 

não enveredar pelos excessos do biografismo. 

 Apesar dessas pontuais divergências, observamos como não são poucos os 

pontos em comum no posicionamento que tanto Macedo Soares quanto Machado de 

Assis tomaram para si no concernente à crítica, ao vê-la como uma práxis 

discursivo-social e uma operação intelectual empenhada no processo civilizatório do 

povo brasileiro. Tal empenho era “um traço peculiar da concepção do homem de 

letras devida ao movimento romântico” (COUTINHO, 1983, p. 176), que se via 
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destinado a agir social e politicamente sobre seu tempo e junto aos seus 

contemporâneos.  

 Além disso, é perceptível a preocupação que ambos apresentaram ao tentar 

definir de modo sistemático e reiterado a atividade crítica, problematizando-a, bem 

como ao delimitar seus objetivos e formas de atuação. Sendo assim, não havia entre 

Macedo Soares e Machado de Assis “desacordo quanto à miséria analítica de 

nossas obras” (LUZ, 2012, p. 51). Por isso eles pensaram sobre a própria natureza 

da atividade crítica, identificando-lhe o espírito profundo e o caráter analítico. 

Vemos, por fim, dois intelectuais movidos pelo desejo de contribuir para a reforma 

do gosto e do trabalho judicativo, por meio da reivindicação de uma crítica fecunda, 

imparcial e verdadeira. 

 

 

3.2 A cena dramática brasileira: a polêmica acerca da subvenção do teatro 

 

 

 Apesar de Macedo Soares e Machado de Assis não citarem um ao outro em 

seus trabalhos críticos, podemos concluir que ambos se liam. Infelizmente, não é 

possível mensurar a frequência ou a intensidade dessas leituras mútuas. Contudo, 

os apontamentos coincidentes acerca da ideia de crítica que apresentaram em suas 

reflexões contribuem para chegarmos a essa conclusão. Além disso, sabemos que 

os dois intelectuais trocaram correspondência para tratar, também, de literatura. Em 

21 de julho de 1880, Macedo Soares escreveu uma carta para o autor de Dom 

Casmurro tecendo elogios acerca do capítulo 46, intitulado “A herança”, de 

Memórias Póstumas de Brás Cubas. Antes mesmo de esse romance sair em livro, 

em 1881, Macedo destacou “[a] verdade dos fatos, [a] singeleza no contá-los, [a] 

sobriedade de acessórios e mais partes que distinguem os grandes escritores” (in 

ASSIS, 2009, p. 178).   

O capítulo mencionado já teria sido, inclusive, elogiado numa carta anterior – 

até agora nunca localizada –, cujos cumprimentos são relembrados na citada 

missiva de 21 de julho de 1880 e referidos por Machado de Assis no prólogo da 

terceira edição (1896) de Memórias Póstumas. Nesse prólogo, o escritor lembrava: 

Capistrano de Abreu, noticiando a publicação do livro, perguntava: “As 
Memórias Póstumas de Brás Cubas são um romance?” Macedo Soares, em 
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carta que me escreveu por esse tempo, recordava amigamente as Viagens 
na minha terra. Ao primeiro respondia já o defunto Brás Cubas (como o 
leitor viu e verá no prólogo dele que vai adiante) que sim e que não, que era 
romance para uns e não o era para outros. Quanto ao segundo, assim se 
explicou o finado: “Trata-se de uma obra difusa, na qual eu, Brás Cubas, se 
adotei a forma livre de um Sterne ou de um Xavier de Maistre, não sei se 
lhe meti algumas rabugens de pessimismo.” Toda essa gente viajou: Xavier 
de Maistre à roda do quarto, Garrett na terra dele, Sterne na terra dos 
outros. De Brás Cubas se pode dizer que viajou à roda da vida (ASSIS, 
1986, v. 1, p. 513). 

 Com base na citação acima, Macedo teria reconhecido um dos modelos que 

contribuíram para o perfil do narrador de Memórias Póstumas, apontando, assim, 

para mais um “ancestral” de Brás Cubas, Almeida Garrett. Dessa forma, Macedo 

Soares teria ultrapassado a “questão banal da influência do humorismo inglês” para 

perceber que “Machado tinha se filiado a uma forma ‘cosmopolita’” (ROUANET in 

ASSIS, 2009, p. 24) que, além do escritor português, abrangia o irlandês Laurence 

Sterne (1713 – 1768) e o francês Xavier de Maistre (1763 – 1852). 

 Mais uma comprovação acerca da leitura mútua que os dois praticavam está 

na polêmica que desenvolveram sobre a subvenção ao teatro brasileiro e sobre a 

qual nos debruçaremos. Em fins de novembro de 1861, o ministro do Império José 

Ildefonso de Sousa Ramos (1812 – 1883) nomeara uma comissão composta por 

Joaquim Manuel de Macedo, José de Alencar e João Cardoso de Meneses e Sousa, 

cuja função era 

[...] informar sobre o teatro dramático nacional e os meios de melhorá-lo 
presentemente, bem como acerca das medidas mesmo dependentes do 
poder legislativo mais convenientes para dar-lhes no futuro uma 
organização que assegurasse as vantagens próprias de semelhantes 
instituições (in PRADO, 1972, p. 180). 

 Machado a saudou, otimista, em uma crônica escrita para a sua coluna 

“Comentários da Semana”, publicada em 1º de dezembro de 1861, no Diário do Rio 

de Janeiro: 

Estou no capítulo dos teatros; cabe mencionar aqui a nomeação de uma 
comissão que o governo acaba de fazer para examinar o contrato com o 
teatro subvencionado, e dar a sua opinião sobre a celebração de um que 
encaminhe o teatro a melhoramentos mais reais (ASSIS, 1861, s.p.). 

 O escritor nutriu esperanças e expectativas em torno do trabalho dessa 

comissão, com base “[n]o talento e conhecimentos próprios” dos seus membros e na 

preocupação que sempre demonstrou ter a respeito do cenário dramático nacional, 

sobretudo quando o assunto era a regulamentação da atividade teatral. Defendeu, 
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assim, uma escola dramática que fosse amparada pelo governo e que não perdesse 

o seu caráter pedagógico, pois, para Machado, o teatro, junto à imprensa e à 

tribuna, formava uma tríade pela qual se chegava à moral, ao estudo e à civilidade 

de um grupo social. No entanto, o teatro, a seu ver, havia degenerado entre nós, 

pois as subvenções existentes eram improdutivas, a maioria das representações se 

restringia a peças estrangeiras e de qualidade duvidosa, e o Conservatório 

Dramático apenas exercia equivocadamente a função de censurar as peças. Logo, 

para esse quadro caótico, era necessário “um fiat de reforma” que deveria constituir 

em “[i]niciativa e mais iniciativa” (ASSIS, 1986, v. 3, p. 792-794, grifo do autor). 

Machado entendia que “o teatro [era] uma coisa séria, carece[ndo] de muito trabalho 

e de muita constância” (ASSIS, 1861, s.p.), e por isso era favorável à intervenção 

governamental a fim de consolidar a arte dramática no país. 

 Embora seu posicionamento se coadunasse com o de outros intelectuais da 

época (cf. GRANJA; CANO, 2008, p. 14), houve quem discordasse do autor de Dom 

Casmurro a respeito da subvenção ao teatro e da ideia que se tinha acerca dessa 

arte. Não foi, possivelmente, sem surpresa que ele se viu confrontado ao ler o artigo 

“O teatro, a concorrência e o governo”, de Macedo Soares, publicado em 14 de 

dezembro de 1861, no Correio Mercantil. O crítico discordou de Machado no 

concernente ao financiamento público da atividade teatral, afirmando que o “teatro 

[era] uma indústria” alheia a qualquer função pedagógica ou social e, por isso, 

deveria submeter-se ao regime da livre concorrência.  

 Inicialmente, Macedo diverge de Machado a respeito do que se compreende 

por teatro, apontando o desconhecimento que se apresentaria acerca da natureza 

da arte ao se entender “que o teatro [seria] uma escola de moral, um seminário por 

exemplo, que o palco [seria] um púlpito, e um sermão o drama” (SOARES, 1861e, 

s.p., grifos do autor). A seu ver, tal entendimento transpassaria equivocadamente os 

limites existentes entre a arte, a filosofia e a moral. Posteriormente, o crítico indica 

os porquês de não ser benéfica a atitude regulamentadora do governo: 

Bastava considerar um pouco os resultados da proteção, sem fundamento 
concedida ao teatro de S. Pedro, para nunca mais se falar em animação do 
governo à arte dramática. Ali entronizou-se a preguiça como outrora a 
estupidez em Coimbra. Maus atores e maus dramas, eis o que se devia 
esperar e efetivamente se alcançou do regimen da proteção. Montados nos 
privilégios, os teatros protegidos não podem temer a concorrência dos 
outros e, por consequência, o público não pode gozar dos bons resultados 
da concorrência. 
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Em troca da subvenção do governo, o teatro de S. Pedro é obrigado a 
representar dramas nacionais. Onde estão eles? Serão, porventura, essas 
peças ainda mais insípidas do que ruins, levadas à cena com desleixo? Em 
vez de animar, o teatro de S. Pedro tem contribuído para desprestigiar a 
literatura dramática nacional (SOARES, 1861e, s.p.). 

O Teatro de São Pedro de Alcântara, citado pelo crítico, foi fundado em 1813 

e, desde sua origem, se tornara o nicho de entretenimento e lazer da elite. Como um 

“teatro oficial”, “subsidiado pelo governo através da concessão de loterias” (PRADO, 

1999, p. 40), era visto como um instrumento importante para o refinamento do gosto 

e para a propagação de comportamentos tomados, sob a perspectiva moral-

ideológica, como adequados para uma nação que almejava o progresso. No entanto, 

a força atuante da crítica, que instigava e alimentava polêmicas e rivalidades, e o 

público instruído cada vez mais exigente implicaram a oscilação entre o fracasso e o 

sucesso das encenações que ocorriam no São Pedro. Tal oscilação teria sido 

motivada, sobretudo, pela má administração da casa de espetáculo, pelo alto preço 

dos bilhetes, pela má atuação dos atores, pela duvidosa qualidade das peças 

encenadas, fatores estes listados por Macedo Soares para sustentar seu 

posicionamento contrário ao de Machado de Assis. 

Logo, Macedo Soares posicionou-se contra a intervenção governamental, que 

feria as leis da livre concorrência, calcadas na doutrina liberal. Para ele, o mal do 

nosso atraso no âmbito da literatura dramática estava justamente nessa proteção do 

governo, que não possuiria a autoridade para definir “o ideal do gosto em matéria de 

arte”, nem para “depurar e dirigir o gosto da plateia” ou para “atear e vigiar no altar 

de Vesta o fogo sagrado da inspiração” (SOARES, 1861e, s.p.). Seria necessário, 

pois, deixar “correr” o “regimen da concorrência”, que estimularia os teatros a 

fiscalizar uns aos outros e a multiplicar seus esforços no intuito de agradar ao 

público. Em outras palavras, a livre concorrência aperfeiçoaria as condições de 

competitividade entre os teatros, exigindo destes um constante aprimoramento que 

os tornaria “os mais enérgicos veladores das tradições da cena”. 

Em crônica publicada em 16 de dezembro de 1861, Machado rebateu a tese 

liberal da concorrência defendida por Macedo Soares, afirmando o seguinte: 

[c]riar no teatro uma escola de arte, de língua e de civilização, não é obra de 
concorrência, não pode estar sujeita a essas mil eventualidades que têm 
tornado, entre nós, o teatro uma coisa difícil e a arte uma profissão incerta.  
É na ação governamental, nas garantias oferecidas pelo poder, na sua 
investigação imediata, que existem as probabilidades de uma criação 
verdadeiramente séria e seriamente verdadeira (ASSIS, 1861, s.p.). 
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 O escritor bateu o martelo: “Não, o teatro não é uma indústria”, pois a arte não 

poderia ser vista como uma mercadoria, e por isso não poderia estar submetida às 

leis econômicas do liberalismo. Machado ainda lançou mão dos argumentos de 

Victor Hugo, presentes no prefácio que o francês escreveu para sua peça Lucrecia 

Borgia (1833), para reafirmar e legitimar suas convicções a respeito do gênero 

dramático: 

Diz Victor Hugo no prefácio da Lucrecia Borgia: “O teatro é uma tribuna, o 
teatro é um púlpito. O drama, sem sair dos limites imparciais da arte, tem 
uma missão nacional, uma missão social e uma missão humana. Também o 
poeta tem cargo de almas. Cumpre que o povo não saia do teatro sem levar 
consigo alguma moralidade austera e profunda. A arte só, a arte pura, a arte 
propriamente dita, não exige tudo isso do poeta; mas no teatro não basta 
preencher as condições da arte” (ASSIS, 1861, s.p.).  

Vemos, então, a concepção pedagógico-moralizante que Machado 

apresentou a respeito do teatro, ao destacar seu caráter missionário que colaboraria 

diretamente para a educação do público no que tange aos problemas nacionais. O 

teatro, portanto, deveria ser engajado, mas respeitando os limites que o encerrariam 

no âmbito da arte. Dessa forma, ele diverge de Macedo Soares no concernente 

tanto ao ponto de vista acerca do que seria o teatro quanto no que diz respeito à sua 

atuação sobre a plateia.  Ainda assim, Machado se isentou de discorrer mais 

detidamente sobre tais questões e se restringiu ao ponto da polêmica que lhe 

interessava: a “organização de uma escola normal de teatro”. Para isso, 

[r]enunciou à discussão de questões literárias insinuadas por Macedo [...]. 
Silenciou, portanto, sobre os efeitos perlocutivos próprios do teatro, sobre a 
concepção horaciana de literatura, sobre as relações entre a sociedade e 
arte, pontos, todos eles, acerca dos quais poderia discorrer com autoridade 
[...] (LUZ, 2012, p. 73). 

 Todavia, o “comedimento” de Machado não foi o suficiente para encerrar a 

polêmica. Macedo Soares retomaria o debate em um artigo publicado em 19 de 

dezembro de 1861, no qual, sem se reportar diretamente à resposta dada por 

Machado, manteve seu posicionamento sobre o gênero em questão, reafirmando: “O 

teatro é uma empresa industrial, que vive de capital ajudado pelo trabalho”. Não 

seria uma troca de mercadorias, mas “uma troca de produtos por serviço de uma 

ordem elevada”, que só seria possível através da ação individual livre e, 

consequentemente, sem a ação do governo, visto que por sua natureza o teatro não 

poderia estar submetido ao “regimen de autoridade” (SOARES, 1861f, s.p.). 
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 Ademais, Macedo Soares reforçou ser contrário à tutela governamental 

porque, a seu ver, o governo “toma[va] para si o direito de dar regras, de impor 

condições, de estabelecer obrigações penosas e odiosas restrições à liberdade 

industrial” (SOARES, 1861f, s.p.), o que contribuiria para a penúria do teatro 

nacional. Para validar suas colocações, recorreu ao pensamento de John Stuart Mill 

(1806 – 1873). Em seu livro Princípios da economia política, escrito em 1848, Stuart 

Mill determinou o princípio do laissez-faire ou a não-interferência do governo – o que 

não implicaria a ausência total do Estado –, que pode ser sintetizado no 

entendimento de que a atuação governamental poderia apresentar aspectos bons e 

ruins, que teriam como critério principal o efeito sobre a liberdade individual.  

Em síntese, tal princípio procurou delimitar a esfera que seria da competência 

do governo. Assim, se a interferência governamental restringisse essa liberdade, ela 

seria considerada como ruim; se ampliasse a liberdade do indivíduo, então, seria 

boa. Partindo desse pressuposto, o economista britânico asseverou que 

[u]m povo no qual não há nenhum hábito de ação espontânea em prol de 
um interesse coletivo – que costuma esperar que o governo o comande ou 
o empurre em todos os assuntos que envolvem interesse coletivo –, um 
povo que espera que o governo faça por ele tudo, afora aquilo que é 
questão de simples hábito de rotina, tal povo só consegue desenvolver 
metade das suas faculdades; a educação desse povo é falha em um dos 
seus elementos mais importantes (MILL, 1983, p. 400, grifos do autor). 

 Esperar, por conseguinte, pela ação governamental seria negligenciar a ação 

que deveria partir dos indivíduos, sem o que estes que sairiam prejudicados. A 

criatividade, a originalidade, a individualidade, a iniciativa, seriam caracteres postos 

em risco a depender do grau de intervenção do Estado. A partir daí é que Macedo 

Soares reforçaria ainda mais seu posicionamento, considerando como ruim a 

subvenção do teatro pelo governo. Ao criar um órgão de estrutura própria, como era 

a comissão citada anteriormente, o governo apenas estaria ampliando sua força de 

interferência, e o “regimen de subvenções” seria “altamente funesto” para os 

interesses da cena dramática no país, pois minaria a liberdade de expressão dos 

indivíduos que nela atuavam. Ademais, esperar que, com tal intervenção, o teatro 

nacional melhorasse era, a seu ver, abrir mão do progresso social, “a primeira 

condição e talvez a garantia única do bem-estar dos indivíduos e portanto da 

felicidade da nação” (SOARES, 1861f, s.p.).  
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Para solucionar tal impasse, Macedo Soares propõe que, além de se permitir 

a liberdade e a concorrência entre os teatros, fosse também promovido o estímulo 

através de prêmios concedidos por um júri especializado, formado por literatos que 

fossem de “confiança do público”. O crítico não aprofundou essa proposta, 

destacando apenas o fato de que, para a composição de tal júri, fossem levadas em 

consideração as obras, e não os nomes dos autores, pois naquelas se veria o 

talento fomentado pelo trabalho, pelo estudo e pela reflexão, tríade tão valorizada 

por ele.  

Assim como as liberdades política, individual e econômica eram fundamentais 

para o progresso social na visão de Stuart Mill, a livre concorrência para o 

aprimoramento do teatro nacional também o era para Macedo Soares, que, mais 

uma vez, recorrendo ao economista britânico, enfatizou a necessidade de “deixar 

livre a ação individual”. Isso deveria estar no rol de interesses do Estado, caso essa 

instância quisesse alcançar “todas as prosperidades”. 

Finalizado e publicado o artigo de 19 de dezembro, Macedo Soares logo 

tornou pública o que seria uma espécie de extensão de suas colocações, e no dia 20 

de dezembro de 1861 viu-se estampado no Correio Mercantil mais um texto seu 

ainda dedicado à questão da subvenção ao teatro. Contudo, o crítico dirigiu-se mais 

diretamente a Machado de Assis, reforçando que “[a] doutrina da concorrência, 

aplicada à espécie, não prejudica o ponto essencial da questão, é ao contrário a 

única que pode solvê-la” (SOARES, 1861g, s.p.).  

Para tanto, defendeu certa concepção horaciana de arte, ao afirmar que tanto 

o sentimento estético quanto o sentimento moral se conjugariam num único 

elemento civilizador, pois “s[eriam] ambos humanos, enra[i]za[ndo]-se ambos na 

alma e faze[ndo] igualmente bater o coração”. O teatro, considerado um elemento 

civilizador, concorreria “igualmente com a moral e a filosofia para o desenvolvimento 

das faculdades” (SOARES, 1861g, s.p.) do homem; logo, à arte dramática caberia a 

tarefa de ensinar ao mesmo tempo que deleitasse o público. Por isso, haveria a 

necessidade de enxergar a dependência entre a arte e a empresa industrial no 

âmbito do teatro para este existir e se desenvolver. 

O crítico ainda assinalou a relação entre o público e a obra, ao afirmar que 

aquele saberia apontar com mais sabedoria quais os melhores artistas, bem como 

concordou com Machado ao reforçar que “ideias não são mercadorias” (grifos do 

autor). No entanto, repetiu que, ainda assim, o teatro era uma empresa industrial e, 
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como tal, “deve[ria] ser remunerado pela liberdade e não pelo governo” (SOARES, 

1861g, s.p.). 

Macedo Soares também evidenciou a força de atuação da dramaturgia 

estrangeira, “já bem constituída e numa escala importante”, contra a qual não se 

podia lutar. É natural que ele chamasse a atenção para essa questão, ainda que 

ligeiramente, pois, desde a vinda da família real para o Brasil, o repertório teatral 

estrangeiro, sobretudo o proveniente da França, sempre esteve presente nas casas 

de espetáculo desse período. Isso se deveu também à intensa atividade tradutória 

desenvolvida no Oitocentos, cujo resultado foi que a produção nacional fosse 

suplantada pela estrangeira, visto que “os empresários teatrais visavam ao lucro 

através das representações de peças estrangeiras que foram sucesso no exterior e 

que eram representadas no idioma de origem e em tradução” (FERREIRA, 2004, p. 

53).  

Para finalizar seu artigo, Macedo Soares citou o economista belga Gustave de 

Molinari (1819 – 1912), para quem o “monopólio do governo” resultava em um mau e 

caro serviço, sobretudo se não tinha concorrência a temer, para reafirmar os 

benefícios resultantes da concorrência para o teatro brasileiro: a barateza e o 

progresso. Machado de Assis, por sua vez, não se sentiu animado para prolongar a 

contenda, pois, para ele, não se chegaria a lugar algum com aquela discussão. No 

artigo que escreveu para a sua coluna semanal do Diário, em 24 de dezembro de 

1861, Machado pôs fim à polêmica, mostrando que não tinha sido convencido pelas 

colocações de Macedo Soares, “apesar do seu talento e de sua ilustração”. Dessa 

maneira, o debate em torno da subvenção ao teatro foi encerrado: 

[...] sem que houvesse uma superioridade flagrante de qualquer um. 
Macedo Soares era um grande advogado e sabia utilizar muito bem os 
argumentos. O próprio Machado de Assis, no último artigo da série, 
afirm[ou] seu respeito pelo contendor e prop[ôs] o fim do debate, certo de 
que não se chegaria a lugar algum” (MACHADO, 2001, p. 243). 

O que vale destacar dessa querela é a intenção que os dois críticos deixaram 

transparecer em seus posicionamentos: a melhoria e a promoção da atividade 

teatral no país. Apesar das divergências a respeito do subsídio do governo e da 

concepção de teatro defendida por cada um, tanto Macedo quanto Machado 

acreditavam que o teatro, assim como a arte em geral, era um instrumento 

civilizador, que mediaria possibilidades de transformação social por meio dos palcos. 

Assim, era preciso que a dramaturgia nacional se consolidasse a fim de também 
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contribuir para o progresso da nação. Além disso, a série de artigos que fomentou a 

contenda contribui para se entender melhor a situação do teatro brasileiro de então e 

os interesses que estavam em jogo. Por fim, observamos ainda mais um eixo da 

crítica macediana, ao ser posta em paralelo com a de Machado: a preocupação com 

os rumos da atividade teatral, com a qualidade das peças e consequente 

contribuição maior ou menor delas para o processo civilizatório da sociedade, com a 

liberdade de expressão e com a questão do acesso à arte teatral, que deveria ser 

facultado a todos. 

 

 

3.3 A formulação da identidade literária brasileira 

 

 

No decorrer deste trabalho, mostramos como as questões concernentes à 

ideia de nação ou de identidade nacional estavam em voga no meio intelectual 

brasileiro, correspondendo à emancipação política propiciada, especialmente, pelo 

“grito” da Independência do nosso país em 1822. À literatura, como elemento 

civilizador, cabia a missão de expressar esse ânimo nacionalista, conforme a 

exortação feita pela revista Nitheroy, em 1836. A partir de então, nossos poetas e 

críticos literários, entre eles Macedo Soares, procuraram símbolos que 

representassem literariamente a nossa vida social e delinearam ideais para se 

construir uma identidade nacional, o que poderia colaborar para o progresso da 

nação. 

Com efeito, a literatura foi considerada parcela dum esforço construtivo 
mais amplo, denotando o intuito de contribuir para a grandeza da nação. 
Manteve-se durante todo o Romantismo este senso de dever patriótico, que 
levava os escritores não apenas a cantar a sua terra, mas a considerar as 
suas obras como contribuição ao progresso (CANDIDO, 2000, v. 2, p. 12). 

É até compreensível que assim fosse, visto que a afirmação política acabara 

por motivar a busca de uma produção literária mais distanciada da metrópole 

portuguesa e de uma autonomia artístico-cultural que fosse reconhecida pela 

civilização europeia. As teorias nacionalistas que aí surgiram na tentativa de 

compreender crítica e historicamente à literatura brasileira concentraram-se, “apesar 

de diferenças localizadas, no sentido de acertar o passo da cultura e da literatura 

com relação à Independência de 1822” (BARBOSA, 1998, p. 215). Vale destacar 
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que avaliar o sentimento nacionalista que daí decorre implica levar em consideração 

também a questão sui generis da condição nacional brasileira. O Brasil manteve sua 

integridade territorial, sem se dividir em unidades político-administrativas distintas; 

atrasara-se em relação ao capitalismo editorial e à criação de instituições 

universitárias; foi o último regime monárquico independente a abolir a escravatura; 

tornou-se propício para a mestiçagem étnica, unindo caracteres do africano, do 

indígena e do europeu, entre outros aspectos. 

Nessa ambiência nacionalista idiossincrática, como sabemos, também esteve 

Machado de Assis, participando do movimento intelectual que pensou a onda 

nacionalista e sua presença na produção literária brasileira. Por conta disso, pontos 

de interseção há com alguns posicionamentos de Macedo Soares a respeito do 

assunto. Não obstante, divergências também são observadas, ou melhor, um 

apuramento das ideias pode ser identificado na crítica machadiana em relação ao 

que se pensava sobre a nacionalidade literária e que foi apenas sugerido ou 

apresentado sumariamente por Macedo Soares. Atentemos nesse paralelo daqui em 

diante. 

Conforme Eduardo Luz (2012), a adesão de Machado de Assis à onda 

nacionalista romântica foi confirmada no ensaio “O passado, o presente e o futuro da 

literatura”, publicado em 1858, quando o autor tinha apenas dezoito anos. Nele se vê 

a preocupação com a nossa literatura ainda em formação e sua relação com a 

política. De acordo com Luz, vemos aí o jovem Machado no interior do projeto 

romântico-nacionalista, com o qual estava alinhado e do qual se afastaria 

paulatinamente. Seus primeiros textos manifestaram o acolhimento de uma proposta 

nacionalista defensiva, alicerçada na convicção de que, para afirmar coletivamente a 

si mesmo, seria imprescindível recusar o outro. 

Movido por essa linha central e, até certo ponto, purista do programa 

romântico inicial, o crítico asseverou que: “[e]ra evidente que a influência poderosa 

da literatura portuguesa sobre a nossa só podia ser prejudicada e sacudida por uma 

revolução intelectual” (ASSIS, 1986, v 3, p. 785). O “golpe de estado literário” 

corresponderia a uma transformação nos escritores, a fim de “dar uma cor local às 

suas liras”, “dar-lhes um cunho puramente nacional”, para se desviarem da “ação 

influente de uma literatura ultramarina”. Por conta disso, a respeito da poesia 

colonial, lastimou Machado: 
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[...] Parece que o terror de uma época colonial inoculava nas fibras íntimas 
do povo o desânimo e a indiferença.  
A poesia de então tinha um caráter essencialmente europeu. Gonzaga, um 
dos mais líricos poetas da língua portuguesa, pintava cenas da Arcádia [...]. 
Daqui uma grande perda: a literatura escravizava-se, em vez de criar um 
estilo seu, de modo a poder mais tarde influir no equilíbrio literário da 
América (ASSIS, 1986, v. 3, p. 785). 

Apesar de esse argumento ter sido “ensinado” por um português, Almeida 

Garret19, o que configura certa contradição por parte de Machado, tal colocação 

reverberava um discurso ainda calcado na dicotomia Brasil/Portugal e, por isso, 

encontrava-se sob a égide da exclusão/isenção da influência dos vetores de ordem 

portuguesa. Para o jovem Machado, a feição identitária da nossa literatura estaria na 

compreensão do presente, visto que um novo quadro se instalara após o grito do 

Ipiranga, que nos libertara “daquela dupla escravidão [política e literária] que [nos] 

podia aniquilar” (ASSIS, 1986, v. 3, p. 786). O objetivo era, a nosso ver, 

problematizar as questões contemporâneas, especialmente as de ordem política, e 

suas implicações no fazer poético. Observamos, então, a ótica de país recém-

emergente, fazendo com que a questão da identidade fosse 

[...] simplesmente reativa, o oposto, uma resposta ao colonizador [...]. 
Porque, motivadas simplesmente pelo revide, as identidades tendem à 
busca de uma pureza original que não é mais possível ou a um fechamento 
da comunidade sobre si própria (BERND, 1999, p. 99-100).  

Mais uma vez, salientamos que o Machado dos dezoito anos ilustrou uma 

mentalidade que se formava em relação à literatura nacional, “engajado naquele 

projeto nacionalista defensivo”, “derivad[o] de uma adesão mal refletida ao programa 

romântico-nacionalista” (LUZ, 2012, p. 43), o que explicita a notória diferença de 

uma outra mentalidade que ele demonstrará na sua maturidade literária e intelectual. 

Ele estava de acordo com o posicionamento predominante no Oitocentos, 

apontando o jugo de Portugal ainda no arcadismo, período em que, para ele, 

literatura e política já se viam envolvidas uma pela outra. Essa perspectiva 

nacionalista inicial, denominada como de fricção (LUZ, 2012, p. 223), atritava-se 

com a metrópole e também com a imposição cultural francesa, embora ele próprio 

tenha sido um dos mais profícuos tradutores de uma série de peças francesas.  
                                                             
19

 Escreveu o português: “E agora começa a literatura portuguesa a avultar e enriquecer-se com as 
produções dos engenhos brasileiros. Certo é que as majestosas e novas cenas da natureza naquela 
vasta região deviam ter dado a seus poetas mais originalidade, mais diferentes imagens, expressões 
e estilo, do que neles aparece: a educação europeia apagou-lhes o espírito nacional: parece que 
receiam de de se mostrar americanos, e daí lhes vem uma afetação e impropriedade que dá quebra 
em suas melhores qualidades” (in COUTINHO, 1968, p. 20). 



92 
 

No prefácio ao volume Harmonias brasileiras, de 1859, já citado em capítulo 

anterior, Macedo Soares também bradava pela “nacionalidade” e afirmava que esta 

era a palavra mágica, que a sensível “manifestação do espírito brasileiro” se fazia 

necessária, sobretudo na poesia, que já não se conformava com a “impotência do 

pensamento clássico e estrangeiro”. Contudo, diferente do ainda jovem Machado, o 

então estudante de Direito levou em conta, por sua vez, como um dos elementos da 

nossa nacionalidade artística “a história propriamente da raça portuguesa, tanto nos 

tempos coloniais, como da Independência” (in ZILBERMAN e MOREIRA, 1998, p. 

277-278). Com isso, Macedo Soares parecia já vislumbrar o fato de que as 

circunstâncias histórico-culturais do país – a colonização por que passamos e a 

delicada relação com Portugal pós-Independência – perpassavam a nossa 

identidade literária e delas não poderíamos nos desvencilhar. Ainda assim, 

ressaltou: 

[...] A literatura de hoje flutua entre as recordações do passado e os 
pressentimentos do futuro. 
[...] 
Convenho em que esses costumes, essas tradições, que são elementos da 
nacionalidade da literatura, sejam um legado do povo português, mas é 
inegável que passando para debaixo de um novo clima, localizando-se entre 
nós e sofrendo modificações necessárias de nossa história e de nossa 
natureza, tem tomado um jeito característico que, sem todavia desmentir 
sua origem, mostram ser professados por uma outra sociedade (SOARES, 
1857a, p. 397). 

Macedo Soares, portanto, foi na contramão daqueles que defendiam certo 

“divórcio” com Portugal, os separatistas – na terminologia de Souza (2007), já 

referida em capítulo anterior –, incluindo no conjunto dos elementos da 

nacionalidade da nossa literatura o legado lusitano. Contudo, sob uma perspectiva 

determinista, ressaltou que seria inevitável que tal legado tomasse novas feições, 

visto o “novo clima” que propiciaria traços característicos que distinguiriam a nossa 

literatura. Em outras palavras: a influência portuguesa nunca deixaria de existir, por 

estar entranhada na formação do povo brasileiro; logo, o que se fazia necessário era 

dar um tom próprio a essa influência, revitalizá-la, a fim de delinear a nossa 

identidade através da valorização estética do nosso passado histórico. 

Apesar de tal discordância, os jovens Macedo e Machado concordariam em 

um ponto: a produção literária do período colonial não poderia ser considerada 

nacional. Para o autor de Dom Casmurro, a poesia desse período “tinha um caráter 

essencialmente europeu” (ASSIS, 1986, V. 3, p. 785), escravizara-se à imposição 
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cultural lusitana, com exceção do Uraguai, de Basílio da Gama; para o futuro 

Ministro do Supremo, “[a] poesia colonial era portuguesa demais para satisfazer a 

solução do problema [da nacionalidade]” (SOARES, [1857]1862a, s.p.), o que fazia 

deles “poetas da literatura luso-brasileira” (SOARES, 1857a, p. 364). Somente em 

“Instinto de nacionalidade”, de 1873, Machado iria rever esse posicionamento e 

expor brevemente certa injustiça cometida contra os poetas árcades, conforme 

lemos a seguir: 

[...] os nomes de Basílio da Gama e Durão são citados e amados, como 
precursores da poesia brasileira. A razão é que eles buscaram em roda de 
si os elementos de uma poesia nova, e deram os primeiros traços de nossa 
fisionomia literária [...]. 
Dado que as condições deste escrito o permitissem, não tomaria eu sobre 
mim a defesa do mau gosto dos poetas arcádicos nem o fatal estrago que 
essa escola produziu nas literaturas portuguesa e brasileira. Não me 
parece, todavia, justa a censura aos nossos poetas coloniais, iscados 
daquele mal; nem igualmente justa a de não haverem trabalhado para a 
independência literária, quando a independência política jazia ainda no 
ventre do futuro, e mais que tudo a metrópole e a colônia criara a história a 
homogeneidade das tradições, dos costumes e da educação. As mesmas 
obras de Basílio da Gama e Durão quiseram antes ostentar certa cor local 
do que tornar independente a literatura brasileira (ASSIS, 1986, v. 3, p. 
802). 

O escritor parecia identificar, quinze anos depois do ensaio “O passado, o 

presente e o futuro da literatura”, que as circunstâncias em que se encontravam 

aqueles poetas não eram propícias para uma produção literária original, nacional, 

mas que, mesmo submissos à tradição literária portuguesa, alguns deles ainda 

manifestaram certa cor local que resultaria em notas diferenciadoras no paralelo 

com a ex-metrópole. Em 1873, Machado, amadurecido, já se libertara daquela 

exigência anacrônica que fizera aos neoclássicos, cobrando-lhes liberdade estética 

e política em relação ao jugo português.  

Sobre esse olhar consciente no que toca às nossas circunstâncias históricas 

e político-literárias, mesmo que ainda não bem compreendidas pelos críticos 

oitocentistas, notamos que em “Instinto de nacionalidade” ecoam as ideias de 

Santiago Nunes Ribeiro, que já havia afirmado com solidez, em 1843, que “[a] 

poesia brasileira da época anterior à independência foi o que deveria ser. Porventura 

poderia ela ser a expressão das ideias e sentimentos de outros tempos?” (in 

SOUZA, 2014, v. 1, p. 180). Para ele, “não se faz[ia] justiça aos homens desta ou 

daquela época, só porque neles vemos o que chamamos defeitos” (in SOUZA, 2014, 

v. 1, p. 182). Isso queria dizer que os poetas árcades não poderiam ser avaliados 
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por uma “maior ou menor adesão a um processo de emancipação da colônia, o que, 

em geral, era uma violação do significado estético das suas obras” (BOSI, 2002, 

p.12). 

O chileno também havia percebido a presença de uma “inquietação interna”, 

uma “intimidade” que, integrada ao critério da nacionalidade, inspirava a poesia 

brasileira. Logo, o que notamos é que esse olhar mais amplo e profundo 

apresentado antecipadamente por Santiago Nunes Ribeiro acerca da nossa 

formação espiritual sob a ótica da dimensão americana, e não na perspectiva 

daquele nativismo estreito, foi depois revisto por Machado de Assis no seu “Instinto 

de nacionalidade” – o que aponta para a sua maturidade intelectual –, além de 

também ter sido assinalado, antes mesmo do autor de Quincas Borba, por Macedo 

Soares, que já trabalhara anteriormente a ideia de “instinto de americanidade” (ver 

CAIRO, 2012). No que concerne à poesia colonial, Macedo Soares não retomaria tal 

questão, possivelmente pelo fato de ir deixando paulatinamente a crítica para se 

dedicar à magistratura. 

A partir de tais considerações, problematizou-se outra: a da relação entre 

literatura e política. Em um ensaio sobre a obra Sombras e Sonhos, de Teixeira de 

Mello, Macedo Soares já apontava o equívoco de identificar poesia com política, 

visto que seria 

impossível modular todos os movimentos da paixão e ao mesmo tempo 
tratar dos variadíssimos problemas sociais que a poesia abraçada com a 
ciência e a religião é chamada a discutir, preparando as bases sobre que a 
política possa estabelecer suas soluções práticas. É este, penso eu, o 
destino da nossa poesia. Em um país como o nosso, em que a política é um 
elemento essencial da vida intelectual de um povo e as questões literárias 
são debatidas no meio das agitações da vida pública, deve a poesia, 
encerrada sempre nos limites que lhe prescreve sua natureza, trabalhar 
para a consecução do fim majestoso e supremo da regeneração social pela 
prática das sãs ideias gloriosamente conquistadas pela revolução de 1789. 
Sem que degenere na sátira política, sem que confunda sua nobre missão 
com a do panfleto incendiário tem ela muito que admirar e contar nos feitos 
do passado e nos pressentimentos do futuro (SOARES, [1858]1860a, s.p.). 

 O crítico reforça a existência de um compromisso entre a arte e a política que 

deveria resultar na “regeneração social”, sendo que a literatura, ao lado da ciência e 

da religião, prepararia o alicerce para que a política pudesse agir. No entanto, a seu 

ver, a arte estaria num patamar superior ao da política e, por isso, o compromisso 

entre tais esferas não poderia ser entendido de maneira absoluta, a fim de evitar 

transformar uma obra literária em “sátira política” ou em um “panfleto incendiário”. 
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Assim, identificar uma instância com a outra e “operar nos domínios [da poesia] as 

revoluções que [a política] consuma, [...] não [seria] só ignorância da arte, [seria] um 

erro grosseiro de lógica” (SOARES, [1858]1860a, s.p). Tal erro, o de “representar 

pela poesia imundícies e torpezas, só a título de realidades da vida comum”, 

impediria a unidade na variedade, a harmonia entre os vários elementos poéticos, ou 

seja, a ordem, bem como manifestaria a exterioridade como o único recurso possível 

para os poetas. 

Machado também comungou das mesmas inquietações, o que se comprova 

pelo início do já referido ensaio “O passado, o presente e o futuro da literatura”, no 

qual trata da relação entre a formação da nossa literatura e a autonomia política do 

país: 

A literatura e a política, estas duas faces bem distintas da sociedade 
civilizada, cingiram como uma dupla púrpura de glória os vultos literários de 
nossa história de ontem. A política elevando as cabeças eminentes da 
literatura, e a poesia santificando com suas inspirações atrevidas as vítimas 
da agitação revolucionária, é a manifestação eloquente de uma raça heroica 
que lutava contra a indiferença da época, sob o peso das medidas de um 
governo absoluto e bárbaro (ASSIS, 1986, v. 3, p.785). 

 Logo, era por essas duas faces de uma mesma moeda que se tencionava 

garantir a autonomia nacional em relação a Portugal. Assim como Macedo Soares, 

ciente do peso das agitações internas e da busca de uma autossuficiência política e 

administrativa que percorreu boa parte da nossa história, Machado acreditava que 

política e literatura possuíam suas demarcações e que esta era superior àquela, não 

devendo os poetas “descer a estas coisas tão baixas” (ASSIS, 1864, s.p.). Como 

instâncias estanques, a poesia exigiria um certo investimento íntimo que não 

corresponderia ao tipo de investimento exigido pela política. Tal distinção ainda seria 

defendida no ensaio “A nova geração”, de 1879, em que o autor de Helena 

condenaria aqueles que conjugavam “o ideal poético e o ideal político, [fazendo] de 

ambos um só intuito, a saber, a nova musa ter[ia] de cantar o Estado republicano” 

(ASSIS, 1986, v. 3, p. 811), o que demonstra certa relutância com os poetas e 

escritores que produziam literatura sob uma ótica que foi cara a certa direção do 

romantismo e depois, principalmente, do realismo-naturalismo. 

Ainda na seara da formulação sobre a nacionalidade, vejamos esta 

observação de Macedo, expressa em 1860: “a poesia deve modificar a realidade, 

corrigindo-a, engrandecendo-a, [...] exaltando-a, enfim, à altura do ideal. [...] não 
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deve limitar-se à cópia da natureza, mas sim à sua interpretação” (SOARES, 1860f, 

s.p.). Percebe-se a exigência de um ideal metafísico resultante do ato criador, que 

colheria no particular da nossa realidade o vigor dos sentimentos comuns a todos os 

indivíduos. A partir daí, seria possível criar uma expressão nova no âmbito do 

projeto romântico-nacionalista que nos distinguiria das literaturas europeias. 

Machado, em página de 1879, também abraçaria a ideia de arte como 

transfiguração da realidade: “Mas dado que seja a realidade pura, a ficção poética 

não podia admiti-la sem restrição” (ASSIS, 1986, v. 3, p. 834). É perceptível um 

descontentamento em ambos no que toca à dificuldade que os poetas tinham quanto 

à expressão da realidade – “o realismo dos talentos gastos” –, cuja natureza deveria 

ser interpretada, não copiada, à luz da “vitalidade do espírito que a anima” 

(SOARES, 1860f, s.p.). Desencadeou-se aí a preocupação com “o compromisso 

estreito da inspiração e da criação com a realidade brasileira” (CASTELLO, 2004, p. 

186).  

Essas observações acabaram recaindo na valorização da natureza, na sua 

opulência e na sua originalidade que, em comparação com o Velho Mundo, deveria 

estimular o pensamento e inspirar o poeta no seu clamor pela autodeterminação 

nacional. Como afirmou Machado em “Instinto de nacionalidade” – ainda que não 

tomasse a seguinte afirmação como um dogma absoluto –, “[i]nterrogando [...] a 

natureza americana, prosadores e poetas achar[iam] ali farto manancial de 

inspiração e ir[iam] dando fisionomia própria ao pensamento nacional” (ASSIS, 1986, 

v. 3, p. 801). Ele ainda ressaltaria que a natureza americana deveria naturalmente 

desafiar os escritores, a fim de que estes escapassem das exterioridades pitorescas, 

da superficialidade externa dos quadros que pintavam. Em outras palavras, 

Machado procurou orientar na sua crítica que fosse evitado “o brasileirismo pictórico 

e primitivista dos românticos, para nos dar uma visão menos idílica de nós mesmos” 

(BARRETO FILHO, 1980, p. 8), o que lhe rendeu críticas por seu suposto desprezo 

pela paisagem brasileira como elemento a ser literariamente aproveitado. 

Macedo Soares, por seu turno, concebia que o “fogo do gênio” teria como 

principal intuito assimilar os fenômenos naturais em si, visto que consistiria na 

“faculdade de elaboração que tritura-os, digere-os e converte-os em imagens 

animadas e ardentes” (SOARES, [1857]1862b, s.p.). No entanto, o crítico ressaltou o 

equívoco que se apresentava na má compreensão do nacionalismo na literatura, 

tomado como “um sistema, quando não devia ser senão uma condição local” 
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(SOARES, 1860a, s.p.). Assim, o que ocorria, na visão dele, era a predominância de 

uma poesia pitoresca, descritiva, com uma superabundância de imagens, que não 

captava a ordem na diversidade de elementos e de fenômenos que compunham a 

natureza tropical. Em síntese: “[s]ó o louvor ou a exaltação da natureza, em termos 

puramente descritivos, não bastava para criar uma expressão literária brasileira” 

(CASTELLO, 2004, p. 203). 

Outro aspecto a somar-se ao anterior: em 1861, Macedo Soares ensina que a 

poesia não era um “estudo etnográfico”, e, por conseguinte, a nacionalidade não 

estaria nas palavras ou na supervalorização do exotismo, o que o leva a fazer a 

seguinte observação sobre Gonçalves Dias: “Não é a força vegetativa, não é o viço 

ou a formosura da nossa flora, nem são as riquezas da ornitologia pátria que 

prendem o estro do poeta” (SOARES, [1857]1862b, s. p.). Apontando para certa 

inadequação do uso desmedido de termos indígenas, Macedo Soares estendeu-se 

nas restrições ao que considerava superficialidade no apego à chamada cor local: 

[posto] por moda o dicionário dos dialetos indígenas, e em vez de 
apoderarem-se das ideias, estudaram primeiro os vocábulos que deviam 
exprimi-las. Nasceu daí uma poesia que o povo não entendia, nem era 
possível entender, tão barbara e alheia a seus ouvidos, tão estrangeira 
como se fosse escrita em chinês ou sânscrito; e quando o povo não 
entende, a poesia não é nacional. 
As obras deste período são meramente descritivas: saíram a campo as 
tribos indianas, os trajes indianos, as armas e os utensílios indianos, os 
reinos animal, vegetal e mineral na tecnologia indiana, a geografia e a 
tecnografia indiana. Tudo exterior, tudo falso e descorado, se a luz do 
sentimento que devia animar as paisagens, fazer falar a natureza 
mergulhada em seu augusto silêncio, encarnar as múmias das gerações 
extintas [...] (SOARES, 1860f, s.p.). 

Observamos aqui uma crítica à tendência de dar cor local à literatura 

brasileira através de termos ligados à figura do indígena, que resultava na 

obliteração do sentido do trabalho poético. Dessa maneira, o que se lia era uma 

poesia em que tudo lhe era exterior e medíocre, sem “a luz do sentimento”, a partir 

do ponto de vista da profundidade exigida por Macedo Soares. Assim, adornar uma 

obra com um vocabulário que soava estranho para os brasileiros dos Oitocentos, 

gerando incompreensão, não tornava nossa literatura independente e, muito menos, 

nacional. 

Doze anos depois, Machado ainda condenaria a fixação na exterioridade, que 

ele entende como ponto frágil da nossa poesia:  
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Um poeta não é nacional só porque insere nos seus versos muitos nomes 
de flores ou aves do país, o que pode dar uma nacionalidade de vocabulário 
e nada mais. Aprecia-se a cor local, mas é preciso que a imaginação lhe dê 
os seus toques, e que estes sejam naturais, não de acarreto (ASSIS, 1986, 
v. 3, p. 807). 

 A estetização dos elementos nacionais não é de toda refutada pelo escritor, 

mas o critério demasiadamente localista também não lhe agrada, visto negligenciar 

o lado “inventivo”, criativo do gênio. O crítico condenou a descrição pela descrição e 

parecia estar mais preocupado com o que seria propriamente literário na literatura 

brasileira do que com a representatividade de certa cor local, isto porque “[l]iteratura, 

no ponto de vista machadiano, constrói-se independente de expressar uma 

realidade local” (JUNQUEIRA, 2003, p. 224). Assim, o autor de Esaú e Jacó criticou 

um nacionalismo superficial que não refletiria a realidade do país nem responderia 

às próprias questões, “ocupando apenas o espaço reservado ao exótico pelo olhar 

europeu” (BATISTA, 2017, p. 592). 

 No que concerne ao elemento indígena, tomado como um elemento que, ao 

lado da natureza tropical, configuraria nossa identidade literária, vimos como ele foi 

problematizado por Macedo Soares. O crítico censurou os “excessos do indianismo”; 

para ele, o autóctone deveria “figurar como uma recordação” que remonta ao 

passado, visto que seria inviável expressar a “vida real das tribos selvagens” por 

conta do distanciamento temporal que impedia a compreensão de sua cosmogonia e 

o reconhecimento do modo como sentiam ou pensavam os índios.  

Machado de Assis também entendia que “não esta[ria] na vida indiana todo o 

patrimônio da literatura brasileira, mas apenas um legado, tão brasileiro como 

universal” (ASSIS, 1986, v. 3, p. 803); logo, a exigência da presença de tal elemento 

não deveria ser tão dogmática, haja vista que isto limitaria a inspiração e a 

capacidade artística dos escritores brasileiros. Para Machado, seria possível ser 

nacional sem se prender a temas estritamente nacionais. Por conta do 

amadurecimento intelectual que demonstra no ensaio “Instinto de nacionalidade”, o 

autor de Helena passou a enxergar que não havia equivalência entre nação e 

literatura, e o indianismo, como tema disponível a todo e qualquer escritor, não 

poderia se sobrepor ao princípio estético. 

Assim, ambos os críticos postavam-se contra a literatura pitoresca, 

meramente descritiva, o que, para Macedo Soares, revelava “falta de estudo”. E foi 

sobretudo por isso que ele, em 1860, afirmaria que “ainda não [estavam] firmemente 
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assentadas [...] as bases da nacionalidade literária”, opinião reiterada por Machado 

treze anos depois, no “Instinto de nacionalidade”. 

Por isso, eles iriam falar em “senso íntimo” ou “sentimento íntimo”, exigindo 

essência dos poetas, não aparência. Para Macedo, o senso íntimo seria algo que se 

sente e que amalgamaria naturalmente os elementos simbólicos e históricos; para 

Machado, o instinto de nacionalidade, como dever e missão, deveria dar lugar a 

“certo sentimento íntimo”, que tornasse os escritores homens de seu tempo e de seu 

país. Em outras palavras: a ideia machadiana de “sentimento íntimo”, nota 

diferenciadora de uma literatura, parece igualmente ter raízes nos estudos de 

Macedo, onde já aparecia o sintagma consagrado por Machado. Como referido em 

capítulo anterior, já Macedo o conceituava como o “mais pessoal e intransmissível 

dos fenômenos psicológicos”, além de sugeri-lo como algo “que sente-se, mas não 

se exprime” (SOARES, [1857]1862c, s.p), apesar de não ter desenvolvido essa 

noção com mais profundidade. Esse fato só corrobora que tal ideia possui raízes 

que antecedem Machado, vista já em Macedo Soares e, antes ainda, em Santiago 

Nunes Ribeiro, e que tal formulação “não constitui de modo algum um rasgo de 

clarividência isolada” de Machado de Assis (SOUZA, 2007, p. 53). 

Os dois críticos, como antes assinalamos, estavam de acordo quanto à pouca 

elevação das ideias nos textos poéticos nacionais, exigindo de nossos escritores o 

trinômio trabalho, estudo e fé. Ambos ainda comungariam as mesmas ideias a 

respeito da obra de Gonçalves Dias, ao avaliarem a incontornável questão da 

nacionalidade. Em Macedo Soares, lemos: 

Se eu fora editor das obras do poeta, excluíra da coleção essas Sextilhas, 
incorresse embora nos anátemas de Fr. Antão; primeiro, porque quebram a 
unidade do livro; segundo, por ser meramente filológica a importância delas; 
terceiro, por ser artificial esse estilo: é um tour-de-force, um ensaio de 
erudição, um estudo talvez da língua vernácula; ora, essas coisas guardam-
se no fundo da gaveta. Uma ressalva porém: não condeno o que há de 
poético nas Sextilhas, isto é, a ideia e o sentimento; mas aceito a obra no 
terreno em que colocou-a o poeta, no terreno da filologia e na história da 
língua, e aí não me parece que elas possam nem tenham a legar escusas à 
condenação (SOARES, [1857]1862b, s.p.). 

Tais palavras ecoam em Machado de Assis, conforme comprovamos a seguir: 

Gonçalves Dias, por exemplo, com poesias próprias seria admitido no 
panteão nacional; se excetuarmos Os Timbiras, os outros poemas 
americanos, e certo número de composições, pertencem os seus versos 
pelo assunto a toda a mais humanidade, cujas aspirações, entusiasmo, 
fraquezas e dores geralmente cantam; e excluo daí as belas Sextilhas de 
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Frei Antão, que essas pertencem unicamente à literatura portuguesa, não 
só pelo assunto que o poeta extraiu dos historiadores lusitanos, mas até 
pelo estilo que ele habilmente fez antiquado (ASSIS, 1986, v. 3, p. 803). 

Outro ponto de concordância entre ambos se encontra na valorização do 

“elemento histórico”, que Macedo toma como “o laço que ata numa união 

indissolúvel o passado ao presente, a tradição à atualidade” (SOARES, 

[1857]1862a, s.p.). Para ele, o ponto de vista mais elevado em que se põe a obra de 

um grande escritor envolve “o espírito da época substanciado no gênio do cantor do 

povo”. Ouvem-se nitidamente ecos dessas palavras no classicismo moderno de 

Machado, em que ele se propôs assumir um paradoxo – ao conjugar dimensões 

históricas (oferecidas pela vida política e social) e dimensões estéticas (oferecidas 

pela modernidade, que instalara a autonomia da literatura) –, do qual se segregaria 

o texto genuinamente nacional (ver LUZ, 2012, p. 107). 

Logo, o que percebemos é alguns pontos de cruzamento na crítica produzida 

por Macedo Soares e por Machado de Assis, que acabam por definir melhor o lugar 

do primeiro no âmbito da crítica literária oitocentista brasileira. Antecipando 

posicionamentos, Macedo demonstrou certo amadurecimento precoce em torno das 

questões ligadas à literatura brasileira e à formação de uma consciência nacional. 

Suas palavras, portanto, mostram-se pertinentes, visto terem sido retomadas e 

reelaboradas brilhantemente por Machado de Assis. Não podemos, então, negar o 

valor intelectual que ambos possuíam e que lhes conferiu um status privilegiado 

naquele meio. É válido ressaltar que eles “acolheram, com a paixão peculiar à 

juventude, o programa que conjugava o engrandecimento da pátria e a fundação da 

nacionalidade literária” (LUZ, 2012, p. 50), o que justifica o fato de haver afinidade 

na maior parte das ideias defendidas pelos dois críticos. Em alguns pontos, Macedo 

tangenciou ou apenas intuiu problemáticas; a partir de outros, abriu possibilidades 

de reflexão que seriam, como vimos, aproveitadas e verticalizadas por Machado 

mais tarde. Por fim, o que desejamos propor com esse cotejo é a significativa 

importância da crítica macediana para as letras do Brasil oitocentista. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 Procuramos apresentar as bases do ideário crítico de Macedo Soares e, 

assim, definir seu lugar de merecida relevância no âmbito da crítica romântica 

oitocentista no Brasil. Indicamos as principais diretrizes presentes na crítica militante 

do autor e que mais frequentemente alimentaram o seu pensamento sistemático 

acerca da nacionalidade na nossa literatura. Em meio a uma atmosfera estimulante 

da vida intelectual brasileira, vimos que Macedo Soares foi uma das vozes a 

favorecer o desenvolvimento de uma consciência de grupo entre os letrados e de 

encorajamento para os que pretendiam iniciar-se nas atividades literárias. 

 Assim, sua crítica não poderia ser diferente daquela que tanto defendera: 

estudiosa, tutora, séria, otimista... É claro que Macedo Soares compartilhava com os 

demais intelectuais o ambicioso projeto de forjar uma identidade nacional brasileira 

que pudesse manifestar-se na literatura. Por isso, condenou os excessos de um 

byronismo, a seu ver, anacrônico, que não condizia com a realidade em que os 

poetas se encontravam, bem como alguns outros males que, segundo sua 

percepção, comprometiam a qualidade da literatura brasileira do seu tempo, entre os 

quais a nossa miséria analítica, já que faltaria estudo na crítica daquela época, o que 

impediria o progresso das letras brasileiras, além do nacionalismo de vocabulário, 

que implicava uma poesia superficial e inconsistente, como se, para ser nacional, o 

poeta devesse obrigatoriamente lançar mão de expressões e termos da cosmogonia 

indígena. 

 Para tratarmos de tais questões, foi preciso, inicialmente, reconstituir o 

contexto histórico-literário em que o crítico se encontrava. Com o “grito” da 

independência política, o país estava em total efervescência para se definir 

enquanto uma nação livre das amarras que a prendiam à metrópole portuguesa. Os 

ideais românticos intensificaram a necessidade de delinear a particularidade 

brasileira, contribuindo para a emancipação política e literária. Para tanto, “o 

romantismo evolui de uma postura originalmente crítica em relação a Portugal e a 

colônia para a incorporação positiva do passado pré-nacional” (RICUPERO, 2004, p. 

30). Por isso, os intelectuais oitocentistas se empenharam em estabelecer um 

cânone literário, uma tradição, que pudesse fornecer pistas de quem seríamos. 
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 Nesse contexto de formação da nossa literatura, colocou-se com certa 

consistência a crítica. Nossos primeiros críticos organizaram-se no Instituto Histórico 

e Geográfico Brasileiro, em publicações periódicas (jornais e revistas) e em grupos 

mais ou menos informais, reunindo e divulgando obras que melhor exprimiriam 

ideias e sentimentos associados ao país. Nesse contexto, esteve Macedo Soares, 

que, como vimos, publicou ensaios nos principais periódicos brasileiros, além de ter 

participado de algumas associações literárias por conta de sua atuação militante, 

ativa, em meio àquela agitação que buscava forjar a nossa fisionomia política e 

literária. A partir de então, em “Da crítica brasileira”, defendeu a necessidade de 

reestruturação de todo um sistema literário, que contemplava desde os periódicos e 

as revistas especializadas em literatura até a produção literária propriamente dita, 

passando por uma ainda ineficiente atividade crítica, a fim de que se tornasse 

possível uma literatura brasileira de nível elevado. 

 No entanto, para haver uma literatura de qualidade, deveria haver uma crítica 

de qualidade. Essa foi a principal questão do referido ensaio, de natureza 

metacrítica, já que nele identificamos uma primeira reflexão crítica que se voltou 

para a própria crítica. Como vimos no primeiro capítulo desta Tese, Macedo Soares 

defendeu uma crítica com inclinação pedagógica, que atuasse como uma espécie de 

“tutora” a guiar os poetas, alertando-os contra os falsos elogios e “intrigas de 

bastidores”. Além disso, preocupa-se com a educação do povo, visto que um crítico 

seria também responsável por indicar o “caminho do bom gosto”. Por conta disso, a 

crítica deveria ser séria, imparcial, fundamentada, otimista. Isso fez com que ele se 

dedicasse à defesa de certo papel social e de uma inclinação pedagógica para a 

atividade crítica, no intuito de regenerar a sociedade e reformar a nossa literatura. 

Ofício fundamental para o desenvolvimento civilizacional da nação brasileira, 

a crítica estaria condicionada à sua utilidade moral e social; logo, Macedo Soares 

procurou estabelecer os objetivos daquela atividade, relacionando-os ao alcance de 

um ideal de beleza, visto que o principal fim da crítica seria realçar o que há de belo 

na obra analisada, ao apontar e apreciar os acertos em detrimento dos equívocos 

cometidos, sobretudo, pelos poetas estreantes. O sentimento do belo seria a 

motivação do gênio e, portanto, deveria constituir o centro de atenção do crítico. 

Ademais, não podemos esquecer que o autor via o trabalho crítico como uma 

espécie de esforço lógico do pensamento e, assim, sua principal missão seria 

corrigir os talentos, guiá-los na sua empreitada artística, fazer prescrições, enfatizar 
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a aliança necessária entre forma e conteúdo, tudo com o objetivo de promover a 

restauração da nossa poesia por meio de uma tomada de consciência literária.  

 Por meio de uma postura intelectual aparentemente à frente de seu tempo, 

Macedo Soares pareceu definir uma crítica que levasse em consideração tanto os 

aspectos de composição literária quanto a experiência estética com a obra em si, a 

fim de evitar os equívocos de uma análise que não se concentrasse nas 

particularidades do fato literário e no seu encadeamento lógico no todo da obra. Ao 

crítico, então, caberia a função de vigilância, que escapasse das consagrações 

fortuitas e de leituras rasteiras, incapazes de dar conta de uma reflexão mais 

demorada e profunda. Por isso, a “coerência, o equilíbrio e também a penetração e 

advertências contidas na crítica de Macedo Soares fazem dele a primeira figura de 

destaque do nosso pensamento crítico de avaliação interna” (CASTELLO, 2004, p. 

208). 

 Nessa sua “crítica de fatura” (CAIRO, 2013), percebemos certa compreensão 

profunda acerca dos rumos que a poesia estava tomando ou que deveria tomar, 

sobretudo quando esta queria dar conta de nossa nacionalidade, aspecto que, na 

visão do crítico, estaria intimamente ligado à originalidade na composição das 

representações da nossa brasilidade. Por conta disso e movido pelo entusiástico 

sentimento nacionalista, Macedo Soares defendeu a aliança entre os elementos 

sociais e os da natureza, a sobriedade no delineamento das imagens, a elevação 

das ideias, a harmonia entre forma e expressão, a recusa da desordem na 

representação do sentimento, premissas que deveriam ser regidas por um 

“sentimentalismo americano” comum a todos os poetas do continente. Tal 

posicionamento tinha como base o paralelo feito com a literatura norte-americana, 

cujos autores seriam mais analistas e mais autônomos e, por isso, teriam 

compreendido melhor como manifestar a nacionalidade na literatura, diferentemente 

dos nossos escritores. Para chegar a essa conclusão, Macedo Soares lançou mão 

de um exercício crítico de “dupla mirada”, calcado num procedimento comparatista 

ainda espontâneo. 

 Identificado aí um olhar supranacional e com base em tais premissas, 

procedeu a um paralelo entre dois dos principais poetas do Romantismo brasileiro: 

Gonçalves de Magalhães e Gonçalves Dias. Para o crítico, como vimos, Dias teria 

superado Magalhães por ter compreendido melhor a nacionalidade na literatura, 

visto que, na poesia do maranhense, “o signo era a pátria, a ideia nacional” 
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(SOARES, 1862a, s.p.). Ao que tudo indica, foram as reflexões de Macedo Soares 

sobre a obra de Dias que indicaram as leituras que hoje fazemos da obra do poeta 

maranhense. O magistrado apontou a poesia como interpretação da natureza, e não 

a sua cópia; como harmonia entre o símbolo e a estrutura, visto “o estilo próprio, 

conciso, digno, a frase justa e correta [...]” (SOARES, 1862b, s.p.); como articulação 

entre sentimentos, ideias e imagens por força do trabalho do poeta; como presença 

constante da “trinômia da vida” – Deus, o homem e a natureza. Esses atributos, 

segundo sua conclusão, teriam conferido elevação e universalidade à poesia de 

Gonçalves Dias, que assim se mostrava superior às de Magalhães, prejudicada pelo 

cosmopolitismo e pelo predomínio de motivações exteriores sobre o impulso 

propriamente lírico.  

É na crítica que fez a Gonçalves de Magalhães que Macedo Soares expõe 

uma das suas principais premissas: a da originalidade das formas nacionais, que 

propiciaria à geração de poetas da época alcançar o caráter nacional, por sua vez 

alicerçado no amálgama entre os elementos sociais e os elementos da natureza à 

luz do já citado “sentimentalismo americano”. Nesse ponto, parece-nos que o crítico 

bebeu da fonte de Santiago Nunes Ribeiro, que, na década de 1840, havia tratado 

de certo “princípio íntimo”, um modo próprio de sentir resultante da inspiração 

americana e, por isso, influenciado pelas condições sociais e também pela natureza 

tropical. Seria esse “senso íntimo” – posteriormente repensado por Machado de 

Assis – a nota diferenciadora da nossa literatura em relação à europeia.  

 Contudo, para Macedo o nacionalismo aliado à originalidade teria sido mal 

compreendido pelos poetas oitocentistas, com exceção de Dias, e tal constatação 

fê-lo concluir que não havia, portanto, uma literatura propriamente nacional, mas 

apenas uma “condição para a nacionalidade”. Por conta disso, insistiu em enfatizar 

os caminhos que deveriam ser tomados para a nacionalização da nossa literatura e 

para sua consequente autonomia. 

Ainda no que diz respeito às formas nacionais, destacamos no segundo 

capítulo desta Tese alguns pontos de convergência entre Macedo Soares e José de 

Alencar, que se mostraram igualmente atentos para a construção de uma identidade 

brasileira através da literatura. Assim, a título de exemplo, os dois escritores 

concordavam com a inadequação da epopeia aos temas nacionais, visto que essa 

forma poética negligenciaria tanto a nacionalidade quanto a originalidade. Dessa 

maneira, os dois consideraram que o gênero escolhido por Magalhães não condizia 
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com a matéria tratada n’A confederação dos Tamoios, dada a insatisfação de ambos 

com a tradição clássica , que julgavam impostas pelos portugueses e, como tal, 

imprópria para uma expressão literária propriamente nacional. 

 Outra questão posta em xeque por Macedo e Alencar foi o delineamento dado 

ao indígena na obra de Magalhães, o qual não teria lançado mão de uma apreciação 

verdadeiramente histórica ao tratar dos povos indígenas. Dessa forma, o poeta 

fluminense apenas teria usado o autóctone para inserir em seus versos termos 

indígenas, a fim de dar à sua epopeia um aspecto nacional, o que configuraria 

apenas um “estudo etnográfico” e uma poesia meramente descritiva, cujo abuso 

deveria ser combatido. 

 Vemos, então, como Macedo Soares vinha comungando do projeto 

nacionalista de formação da literatura brasileira lado a lado com os principais 

letrados da época. Por conta disso, manteve com os seus pares algumas 

consonâncias em torno de determinadas questões ligadas ao referido projeto, o que 

não impediu a existência de alguns pontos de divergência, sobretudo no tocante à 

influência da poesia de Lord Byron sobre os poetas românticos brasileiros de sua 

época. A par de certa obsessão na condenação recorrente de tal influência, Macedo 

Soares observou que nossos escritores exageravam ao seguir as doutrinas 

byrônicas, o que resultava numa “servil imitação” que não corresponderia com o 

espírito nacional que deveria manifestar-se na nossa literatura. O desregramento 

subjetivo do poeta inglês iria na contramão da fórmula “fé e trabalho” defendida pelo 

crítico brasileiro, que se mostrou preocupado com o anacronismo e com a falsidade 

dos sentimentos revelados pelos imitadores de Byron, afetados por aquilo que ele 

julgava “doença da imaginação”. 

 A partir de então, Macedo Soares tentou justificar o quão perniciosa era essa 

influência, que nos atingia em três esferas: a religiosa, a política e a literária; logo, 

apontou o ceticismo, o orgulho e a antítese como as três premissas caras ao 

movimento byrônico que tomara de assalto o gênio brasileiro, fazendo-o cair na 

malha da dúvida e da desordem e se distanciar de uma fisionomia literária mais 

original. 

 Destaquemos, por fim, o cotejo entre Macedo Soares e Machado de Assis, no 

intuito de valorizar a escrita crítica produzida pelo primeiro. Estamos naturalmente 

cientes da importância de Machado tanto no âmbito literário quanto no crítico, e por 

isso o tomamos para esse paralelo com Macedo, a fim de estabelecer com melhor 
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nitidez o lugar significativo que este também ocupa no Oitocentos brasileiro. 

Pareceu-nos, então, imprescindível estabelecer essa interface, dados os pontos de 

contato, as antecipações e, mesmo, o choque de ideias que ambos revelaram na 

sua crítica dedicada ao nacionalismo literário. 

 Conscientes da nossa miséria analítica, os dois intelectuais comungaram da 

mesma concepção de crítica que deveria predominar naquela época: uma crítica 

mestra, que se preocuparia em corrigir os equívocos e enaltecer os acertos, guiar e 

orientar os jovens poetas, ajudar a formar e a aprimorar o gosto do público leitor, 

tudo isso para dar conta de um processo civilizatório moral pelo qual necessitava 

passar a sociedade brasileira. Assim, Macedo e Machado denunciariam a falta de 

estudo e a incompetência de uma crítica que dominava os periódicos do seu tempo, 

movida pelo capricho e pela vaidade, bem como presa aos afetos e desafetos, a 

negligenciar os verdadeiros talentos, a fundamental reflexão na análise proposta, a 

sagacidade na interpretação de uma obra literária. 

 A partir disso, os dois concordariam que o verdadeiro objetivo da crítica seria 

incentivar os poetas a refinarem suas obras e destacar o que havia de positivo na 

produção literária vigente, para cultivar a genialidade em diálogo com os princípios 

estéticos da obra. Para eles, era clara a responsabilidade moral inerente à atividade 

crítica e ligada à promoção de uma literatura brasileira em formação, que buscava 

firmar-se pela originalidade e autonomia. Para tanto, a operação intelectual que 

constitui a crítica deveria se mostrar atenta à dinâmica social e estar alicerçada 

sobre princípios estéticos consistentes, o que reforçaria a importância do exercício 

crítico para uma sociedade como a nossa, recém-independente de Portugal. 

 Tais preocupações levariam os dois críticos a uma breve querela a respeito 

da subvenção do teatro brasileiro. Como vimos, Machado era a favor da proteção 

governamental para o cenário dramático, enquanto que Macedo Soares era contra. 

Para este, tal proteção impediria o progresso da dramaturgia no país, haja vista a 

obstrução que a referida subvenção causava à livre concorrência, necessária para o 

aprimoramento dessa arte no Brasil. Machado, por sua vez, não viu com bons olhos 

esse posicionamento, pois, para ele, o teatro não era uma indústria a se submeter 

às regras do mercado; logo, o escritor confrontou a tese liberal exposta por Macedo, 

já que enxergava uma missão formadora e reformadora no teatro brasileiro, bem 

como o seu caráter edificante, que parecia não coadunar com as leis do mercado. 
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Assim, o apoio estatal era necessário para que essa instância artística crescesse e 

se tornasse independente. 

 Para Macedo Soares, no entanto, o apoio estatal apenas mantinha o atraso e 

a penúria em que se encontrava o nosso teatro, pois o que se via com isso era a má 

atuação dos atores, a preguiça dos diretores, a encenação de peças consideradas 

ruins. Além disso, o crítico ainda salientou o fato de que o governo não possuía 

autoridade para definir quais obras seriam representadas ou para guiar o gosto do 

público. A seu ver, o governo apenas impunha condições que inibiam a liberdade, a 

criatividade e a iniciativa artísticas, barrando, consequentemente, o progresso social. 

O crítico ainda tratou de questões como as premissas poético-horacianas a respeito 

da arte, a relação entre público e obra, a forte presença da literatura dramática 

estrangeira, sobretudo a francesa. Todavia, Machado não se mostrou disposto a dar 

continuidade à contenda, renunciando à discussão sobre as questões insinuadas por 

Macedo Soares e insistindo no seu posicionamento: a defesa de uma “escola normal 

de teatro”. Assim, então, finalizou-se a polêmica sem que houvesse um vencedor. 

Mais uma vez, tais divergências apenas os aproximam no tocante à preocupação 

com os rumos que a arte no Brasil deveria tomar, com o acesso a ela possibilitado 

para todos e com o refinamento cultural e intelectual necessário para a sociedade 

brasileira. 

 Dessa forma, o que podemos observar é que esses entrecruzamentos de 

ideias que Macedo e Machado nos revelam ainda estão também presentes nas 

reflexões que se voltaram para o delineamento da nossa identidade literária. 

Participando do esforço coletivo e construtivo para a grandeza da nação, ambos 

pensaram a nacionalidade e as problemáticas aí implicadas. Concordaram com o 

fato de não ser considerada nacional a poesia elaborada durante o Brasil colônia e 

atentaram para as nuances de nossas circunstâncias histórico-culturais e 

sociopolíticas, para a necessidade de um “sentimento íntimo” que deveria inspirar a 

poesia brasileira, para os limites existentes entre a literatura e a política, para a ideia 

de arte como transfiguração da realidade, apontando também a má compreensão da 

nacionalidade na literatura da época. 

 Os dois intelectuais, assim, criticaram o nacionalismo de bandeira, calcado 

especialmente no modismo do dialeto indígena – nacionalismo de vocabulário –, e 

compartilharam o mesmo posicionamento a respeito do quão problemático seria 

considerar como principal critério de avaliação das obras literárias a presença da 
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“cor local”, que apenas desvelaria a superficialidade e a exterioridade na produção 

literária brasileira. Para evitar essa literatura pitoresca e meramente descritiva, 

Macedo Soares e Machado de Assis insistiram na fórmula “trabalho e estudo”, a fim 

de que os poetas alcançassem a profundidade nas ideias manifestadas em seus 

escritos. 

 Julgamos, tendo em vista nosso percurso analítico e reflexão, concluir 

reafirmando a consistência intelectual da obra crítica de Macedo Soares, que o 

coloca ao lado dos grandes intelectuais do Oitocentos, e reforçando o posto de 

indiscutível importância que ele ocupa no âmbito da crítica literária brasileira. Apesar 

de não ter aprofundado algumas ideias apenas esboçadas e da obsessão que 

mostrou ao criticar veementemente a influência da poesia byrônica sobre os poetas 

de seu tempo, Macedo Soares possui um inegável valor na reforma da literatura 

brasileira, ao ter desenvolvido um pensamento sistemático naquele ambiente de 

efervescentes debates orientados pelo patriotismo. Por meio de um trabalho de 

análise aguda, rigorosa, de inclinação comparatista, ordenou em sua escrita crítica 

um conjunto de princípios que alicerçaram o seu ideário político e estético, cujo 

inegável valor intelectual exprimiu a necessidade de discutir a realidade brasileira e 

as transformações internas no intuito de definir com mais nitidez as nossas unidade 

e identidade histórica e literária. Suas reflexões, portanto, marcaram “uma etapa 

nova no romantismo brasileiro” (CASTELLO, 2004, p. 204) pela coerência e pelo 

equilíbrio identificados nas advertências que fazia e na compreensão mais ampla do 

destino da nossa literatura que apresentou em sua crítica militante. 
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ANEXO – Ensaios de Análise Crítica de Antônio Joaquim de Macedo Soares 

 

Visando facilitar a compreensão da leitura proposta nesta Tese dos textos 

críticos de Macedo Soares, disponibilizamos os seus ensaios citados e analisados 

por nós, conforme foram coletados na hemeroteca digital da Biblioteca Nacional. A 

nossa intenção é compilá-los em um volume como desejava o próprio autor, apesar 

de não o ter feito. O referido trabalho, possivelmente, realizar-se-á como projeto de 

Pós-Doutorado. 

Abaixo segue a lista dos ensaios, por ordem de publicação: 

 Considerações sobre a atualidade da nossa literatura (1857) – Ensaios 

Literários do Atheneu Paulistano; 

 Cantos da Solidão – Impressões de Leitura (1857) – Ensaios Literários do 

Atheneu Paulistano; 

 Ensaios de Análise Crítica. Cantos da Solidão. Poesias do Sr. Bernardo J. da 

Silva Guimarães (1858) – Correio Mercantil; 

 Ensaios de Análise Crítica. Inspirações do Claustro. Poesias de Junqueira 

Freire (1859) – Correio Mercantil; 

 Jovens escritores e artistas da Academia de São Paulo, em 1859 (1859) – 

Revista Popular; 

 José Alexandre Teixeira de Mello – Sombras e Sonhos (1860) – Correio 

Mercantil; 

 Retratos a lápis. Bittencourt Sampaio (1860) – O Kaleidoscópio; 
 

 Retratos a lápis. Castro Lopes (1860) – O Kaleidoscópio; 
 

 Retratos a lápis. Fernandes Pinheiro (1860) – O Kaleidoscópio; 
 

 Da crítica brasileira (1860) – Revista Popular; 
 

 Ensaios de Análise Literária. Bittencourt Sampaio. Flores Silvestres (1860) – 
Correio Mercantil; 

 
 Nuno Álvares. Folhas Soltas (1861) – Revista Popular; 

 
 Da literatura byronica (1861) – Fórum Literário; 

 
 Tendências Novas (1861) – Fórum Literário; 

 
 O teatro, a concorrência e o governo (1861) – Correio Mercantil; 

 
 

 Tipos literários contemporâneos II – Gonçalves Dias I (Primeiros Cantos) 
(1862) – Correio Mercantil; 
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 Tipos literários contemporâneos II – Gonçalves Dias I (Segundos Cantos) 

(1862) – Correio Mercantil; 
 

 Tipos literários contemporâneos II – Gonçalves Dias I (Últimos Cantos) (1862) 
– Correio Mercantil; 
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